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Noticias  Petree  &  Oorr 


ADOPTA  A  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  A  MAIOR  USINA  DO  MUNDO 
Central  Jaronu,  em  Cuba,  installou  paro  a  safra  nova  8  DORRS  para  moer  10.000 

toneladas  de  canna  diárias 

MAIS  DE  TRINTA  DORRS  VENDIDOS  DESDE  JANEIRO  1937 
Argentina  2  Hawai!  4  Luizrana  6 

Brasil  1  índia  5  Porto  Rico  7 

Cuba  8 

Um  total  de  33  DORRS  no  primeiro  semestre  de  1937. 

A  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR  DEMONSTRA  UM  AUGMENTO  NO 
RENDIMENTO  DE  MAIS  DE  MIL  TONELADAS  DE  AÇÚCAR  NAS  USINAS 

HESPANHA  E  FAJARDO 

Relatório  comparativo  das  safras  de  1936  e  1937:  Safra  de  1936  com  defecaçõo 
antiga   -em  DORRS  e  safra  de  1937  COM  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR 

USINA  HESPANHA  USINA  FAJARDOi 

COM            SEM  COM  SEM 

DORRS      DORRS  DORRS  DORRS 

1937     Safra  1936  1937  Safra  1936 

Conta  da  saccarose  ou  polari- 
zação %  canno 

Recuperado  no  acucar  .    .    .       13.06       11.64  11.78  11.97 

Perda  no  mel  final                         1  03        1.22  0.87  1 .04  . 

Peraa  na  torta                              0.02        0.24  0.09  0.24 

Perda  indeterminada   ....        0.14        0.30  0.09  0.07 

Total  em  caldo  extraido  .  .  .       14.25       13.40  12.83  13.32 

Perda  no  bagoço                           0.81        0.62  0.56  0.52 

Total    polarizcição    na    canna       15.06       14.02  13.39  13.84 
Recuperocão  de  acucar  pol  % 

pol  na  canna'                        86.72       83.02  87.96  86.47 

Toneladas  de   açúcar  a  mars 

com  clarificação  composta 

DORR,  em  1937    1  .754  1  .043 

A  usina  que  não  tem  clarificação  composta  perde  mais  que  o  seu  custo  em 
cada  duas  safras.  O  augmento  do  rendimento  de  açúcar  na  usina  e  o  rendimento 
agrícola  com  a  canna  PO jj  2878  dó  mais  de  50  %  annuaes  do  capital  empregado 
nos  DORRS  para  a  clarificação  composta. 

Moagem  annuaí 

Toneladas  de  canna  .  .       20.000       40.000       60.000       80.000  lOO.OOC 

Augmento  rendimento 
Saccos  de  açúcar  .  .  .         1.000        2.000        3.000        4.000  5.000 

AUGMENTO  NO  RENDIMENTO  PELA  CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR: 

DESEJAMOS  TER  OPPORTUNIDADE  DE  FORNECER  MAIS  DETALHES  SOBRE  A 
MANEIRA  DE  AUGMENTAR  A  EFFICIENCIA  DAS  USINAS  COM  A 
CLARIFICAÇÃO  COMPOSTA  DORR 

PEÇAM  INFORMAÇÕES  E  ORÇAMENTOS  SEM  COMPROMISSO 

Earl  L.  Symes,  representante  geral  no  Brasil  de  Petree  &  Dorr  Engrs.  Inc. 

Caixa  Postal  3623  Rio  de  Janeiro  Telefone  26-6084 
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NOTAS    E  COMMENTARIOS 


EXAME  DE  ESCRIPTA  DO  I.  A.  A. 

Em  proseguimento  ao  exame  da  escripta  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  firma  de  pe- 
ritos Price  Waterhouse,  Pest  &  Cia.  concluiu  o 
exame  referente  ao  anno  de  1934. 

Em  sessão  de  7  do  corrente  o  Commissõo  Exe- 
cutiva tomou  conhecimento  do  relatório  apresen- 
tado por  aqueHa  firma. 

Verificando  os  membros  da  Commissõo  Exe- 
cutiva que  tudo  foi  encontrado  em  perfeita  ordem, 
resolveu  approvar  o  relatório  por  unanimidade. 

CONVÉNIO  AÇUCAREIRO 

Numa  dos  suas  uitimos  reuniões  semanaes, 
'j  directoria  da  Bolsa  de  Mercadorias  de  São  Paulo 
romou  conhecimento  de  um  officio  que  lhe  dirigiu 
o  Associação  Commercial  de  Pernambuco,  em 
nome  dos  exportodoreb  desse  Estado  nortista,  co'n- 
forme  compromisso  por  todos  já  devidomen.te  assi- 
gnado,  manifestando  o  desejo  de  se  promover  á 
prorogação,  por  mais  um  anno,  do  Convénio  que 
deve  expirar  no  dia  l*^  de  setembro  próximo. 

A  directoria  da  Bolso,  depois  de  apreciado  o 
assumpto,  e  tendo  em  vista  que  uma  dos  objecções 
essenciaes  para  o  reatamento  desses  serviços,  no 
anno  findo,  fôra  a  não  inclusão  dos  cristoes,  cuja 
falta,  n.o  opinião  dos  importadores,  os  tornava  des- 
interessantes, dado  o  pequeno  volume  comparati- 
vamente importado  por  São  Paulo  dos  demais  gé- 
neros, e  embora  tendo  concordado  com  esse  reata- 
mento c  titulo  precário,  pelo  prazo  de  um  anno, 
resolveu  préviamente  consultar  a  respeito  a  Asso- 
ciação Commercial  de  Pernambuco  para,  entá'0, 
tomar  qualquer  deliberação  em  definitivo. 


CONTABILIDADE  DO  INSTITUTO  00  AÇÚCAR 
E  DO  ÁLCOOL 

Em  sessão  de  7  do  corrente,  examinou  o  Com- 
missão  Executiva  os  documentos  relativos  ao  Ba- 
lancete e  Orçamento  organizados  pela  Contadoria 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  em  30  de  junho 
ultimo. 

Por  essa  documentação  tomou  conhecimento 
a  Commissõo  Executiva  da  situação  económica  e 
financeira  da  Casa,  bem  como  de  sua  [X)sição  orça- 
mentaria . 

Da  posição  orçamentaria  resalta  que  no  pri- 
meiro semestre  do  corrente  anno  foi  effectuada 
uma  economia  effectiva  de  4b3:000$000  sobre  as 
respectivos  verbas  orçamentarias. 


Por  sua  vez,  BRASIL  AÇUCAREIRO,  com  o 
tim  de  esclarecer  a  todos  os  interessados,  inicio, 
na  presente  edição,  sob  a  epigrafe  acima,  a  publi- 
cação regular  desses  e  outros  documentos  de  con- 
tabilidade referentes  ó  actuação  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

Reproduzimos,  assim,  em  outro  local,  em  pri-- 
meiro  logor,  os  quadros  do  financiamento  do  pro- 
ducçõo  açucareiro  desde  o  tempo  da  extincta 
Commissão  de  Defeso"  da  Producção  Açucareira 
(1931  o  1933)  e,  depois,  os  cifras  referentes  ao 
■'mandamento  proseguido  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  (1933-34  o  1936-37) . 

Esses  quadro^,  que  offereceni  uma  visão  re- 
trospectivo do  opplicoçao  do  financiamento,  pelo 
I.  A.  A.,  á  producção  açucareira  desde  1933  até 
30  de  junho  próximo  passado,  evidenciam  que  foi 
empregado  nesse  serviço  o  total  bastante  sign.ifi- 
cativo  de  rs.  304.482:469?100. 

Os  dois  quadros  finae^  representam:  o)  o  ba- 
lancete do  Instituto  em  30  de  junho  de  1937;  e 
b'  a  posição  do  orçamento  votado  para  occorrer 
ós  despesas  do  estabelecimento  no  corrente  exer- 
cício. 
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huturamente  publicaremos,  em  cada  edição 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  o  balancete  correspon- 
dente ao  mez  anterior,  com  a  respectiva  posição 
do  orçornenTO  votado. 

USINA  MARACAJÁ' 

Em  memorial  datado  de  26  de  novembro  de 
1936,  a  Usina  Maracajá,  situada  no  Estado  do 
Ceará,  interpôz  recurso  contra  o  limite  de  pro- 
ducçõo  de  açúcar  que  lhe  fôra  attnbuido,  de 
2.348  soccos  de  60  kilos,  pedindo  a  sua  majoração 
para  25.000  saccos  de  producçõo  annual. 

Depois  de  recebido  o  relatório  do  fiscal  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  encarregado  de 
procedei  á  verificação  do  oilegado,  e  de  detido 
exame,  a  Commissõo  Executiva  votou  pelo  inde- 
ferimento do  pedido,  mantendo  o  limite  anterior- 
mente fixado  de  2.348  saccos. 

DISTILLARIA  CENTRAL  DE  CAMPOS 

Aberta  concurrencia  administrativa  para  o 
fornecimento  de  oleo  necessário  ás  próximas  ex- 
periências da  Distillaria  Central  de  Campos,  foi 
considerada  como  a  mais  vantajosa  a  proposta 
apresentada  pela  The  Anglo  Mexican  Petroleum 
Company.  Com  essa  companhia  foi  contractado  o 
fornecimen+o  de  360  toneladas  do  oleo  combus- 
tível, para  embarque  immedioto. 

CIA    INDUSTRIAL  PAULISTA 
DE  ÁLCOOL  S/A. 

Em  conformidade  com  o  contracto  firmado 
com  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  19  de 
dezembro  de  1935,  a  Cia.  Industrial  Paulista  S/A. 
solicitou  que  seja  posto  á  sua  disposição  a  impor- 
tância de  500:000$000  para  a  acquisição  do  ter- 
reno necessário  ás  suas  instai  loções,  destinadas  à 
distribuição  do  álcool  onhidro  em  São  Paulo. 
A  realização  desse  pagamento  estava  dependendc 
do  liberação  do  orea  do  terreno  adquirido  á  ven 
dedoro  —  Cia.  Armcur  do  Brasil  —  de  hipotheca 
que  pesava  sobre  a  mesmo.  Liberado  essa  areo, 
poderá  desde  já  ser  transformado  em  escriptura 
definitiva  a  escriptura  de  compromisso  de  compra 
e  venda  ossignodo  em  18  de  fevereiro  ultimo,  entre 
a  Cio.  Industrio!  Paulista  de  Álcool  S/A.  e  a 
Cia.  Armour"  do  Brasil. 

Para  effectuar  a  escriptura  defir^itivo,  ne- 
cessita a  Cia.  Industrial  Paulista  S/A.  receber 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  o  quantia  oro 
solicitada . 


Em  sessão  de  7  da  corrente,  deliberou- á  dom- 
niíssão  Executiva  sobre  a  solicitação  du  Cio.  In- 
dustrial Paulista  de  Álcool  S/A.,  que  obtivera  pa- 
recer favorável  do  Delegacia  Regional  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  em  São  Paulo  quanto  á 
situação  e  condições  do  terreno  em  relação  aos 
fins  a  que  e  destinado.  Deverá  ser  feita  a  ava- 
liação do  terreno  para  ultimar-se  em  definitivo 
a  operação  de  financiamento  entre  as  duas  partes 
contractantes.  Em  face  de  apenas  depender  dessa 
ultima  providencia  —  a  avaliação  — •  a  ultimoção 
do  operação,  a  Commissõo  Executiva  autorizou  o 
Sr.  Presidente  a  effectuar  desde  já  o  pagamento 
á  Cia.  Industrial  Paulista  de  AIcoo!  S/A.,  logo 
que  receba  o  laudo  de  avaliação  com  as  neces- 
sárias co.nclusões  favoráveis  ao  valor  estimado 
para  o  terreno.  Na  escriptura  definitiva  será  in- 
cluída o  clausulo  de  hipotheca  do  terreno  ao  Ins- 
tituto, previstos  nas  condições  estipulados  no  con- 
tracto de  19  de  dezembro  de  1935. 

USINA  ARiADNOPOLIS 

A  bociedade  Agrícola  Irmãos  Azevedo,  pro- 
prietária da  Usino  Ariodnopolis,  situada  no  tstodo 
de  Minas  Geraes,  requereu,  em  data  de  28  de 
junho  ultimo,  o  titulo  de  ougmento  do  respectivo 
limite,  a  reversão,  em  caracter  permanente,  dos 
saldos  que  se  verificaram  nos  Usinas  José  Luvá  e 
Bomfim.  Allegou  que,  dada  a  situação  do  appo- 
relhomento  das  mencionadas  fabricas,  esses  noo 
poderão  jamais  ser  inferiores  o  50  %  dos  respe- 
ctivas limitações. 

Estudado  o  recurso  sob  o  aspecto  aa  pi oposto 
da  Sociedade  Agrícola  Irrnõas  Azevedo,  achou  a 
Commissão  Executivo,  em  sessão  realizada  o  21 
do  corrente,  que  devia  ser  negado  provimento.  A 
razão  do  indeferimento  é  que  já  é  moterio  deci- 
dido definitivamente  que  q  faculdade  de  adjudi- 
cação de  saldos  o'u  quotas  de  uma  usino  o  outra 
só  poderá  ser  permittida,  mesmo  em  caracter  pro- 
visório, se  os  duos  usinas  pertencerem  ao  mesmo 
proprietário  ou,  não  o  sendo,  no  coso  ae  uma 
moer  as  cannas  do  contingente  ogricolo  da  outra, 
na  proporção,  pelo  meno's,  de  parte  da  quoia 
odjudicodo 

Constatando  que  em  nenhum  dos  dois  easos  se 
enquadra  o  pedido  da  Sociedade  Agrícola  Irmãos 
Azevedo  e  ainda  que,  de  accordo  com  o  artigo 
6°  do  decreto  22.981,  de  25  de  julho  de  1933,  Ob 
saldos  que  se  verificarem  em  cada  sofro  nas  usinas 
José  Luiz  e  Bomfim,  deverão  ser  distribuídos  a 
todos  os  usinas  do-  Estado,  proporcionalmente  aos 
excessos  què  estas  apresentarem,  o  Commissão 
Executiva  resolveu  que  não  cabe  deferimento  ao 
pedido. 
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ENGENHO  VIUVA  JOAQUIM  DE  PAULA  MAFRA 

A  Conunissão  Executiva  indeferiu  o  pedido 
do  Engenho  Viuva  Joaquim  de  Paula  Mafra,  si- 
tuado no  Estado  de  Minas  Getaes  .e  leqisTrado  no 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  como  "fabrica  de 
rapadura  e  aguardente",  que  solicitara  lhe  fosse 
fixada  uma  quota  de  producçõo  de  açucur. 

Tratando-se  de  fabrica  de  rapadura,  producto 
que  está  excluído  do  regimen  da  producçõo  açu 
careira,  não  poderá  ser  convertido  o. seu  registro 
para  o  de  productor  de  açúcar.  Em  vista  disso, 
deliberou  a  Commissõo  Executiva  manter  a  auto- 
rização do  engenho,  para  a  fabricação  exclusiva 
de  rapadura  e  aguarden.te,  producto's  esses  que 
poderá  fabricar  em  qualquer  quantidade. 

ENGENHO  MURICI 

Em  sessão  realizada  a  21  do  corrente,  a  Com 
missão  Executiva  fixou  em  1.113  saccos  de  açúcar 
annuaes  a  producçõo  do  Engenho  Murici,  situado 
no  Estado  de  Alagoas. 

DISTILLARIA  DE  PONTE  NOVA 

Aberta  concorrência  para  os  sedviços  de  cons- 
trucçõo  civil  da  distillaria  que  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  pretende  montar  em  Ponte  Nova, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  apresentaram-se  1 1 
concorrentes. 

Em  sessão  dõ  Commissõo  Executiva  realizada 
em  30  de  junho  próximo  passado,  o  sr.  Presidente 
deu  conhecimeoto  á  Casa  do  perecer  da  Com- 
missõo designoda  para  estudar  e  dar  parecer  so- 
bre as  propostas  apresentadas.  Expoz  que  das  11 
propostas,  as  3  primeiras  alcançam  preços  infe- 
riores ao  orçamento  estabelecido'  pela  Secção  Te- 
chnica  do  I.  A.  A.  e  a  quarta  c  supera  apenas 
em  cerca  de  quatorze  contos  de  réis. 

Constatada  pela  Commissõo  Examinadora  a 
igualdade  de  condições,  sob  o  ponto  de  vista  te- 
chnico,  das  tres  primeiras  propostas  classificadas, 
deverá  ser  verificada  -a  idoneidade  dos  proponen- 
tes e  comprovada  a  suo  capacidade  de  execuçõo, 
para  a  definitiva  acceitaçõo  da  concorrência.  Dis- 
cutido o  assumpto  com  todo  o  interesse  pelos  mem- 
bros da  Commissõo  Executiva,  presentes,  sob  o  as- 
pecto principal  de  provas  de  efficiencia  technica 
e  idoneidade,  foram  considerados  acceitaveis  as  4 
primeiras  propostas  classificadas:  —  José  Mendes 
Júnior,  1  .354:7851550;  Empresa  Construcções 
Geraes  Ltda.,  1  .404:987$550;  Antonio  Lopes 
SanfAnna,    1  .445:1 42|000  e  Fonor  Cumplido, 


1  .  4ó /  :47:5$208;  com  uma  variação  máximo  de 
rs.  112:6891653  entre  a  P  e  o  4"  propostas  opre- 
scníados. 

Considerando  que  essa  vanoçõo,  no  terreno 
exclusivo  dos  preços,  pouco  representaria  num 
confronto  de  occentuodas  differenças  no  campo 
da  idoneidade,  e  capacidade  de  execução,  foi  ap- 
provada  a  seguinte  resolução: 

"Fica  precípuamente  occeita  a  proposta  do 
engenheiro  José  Mendes  Júnior,  por  ser  a  mais 
baixa  em  preço,  desde  que  apresente  o  mesmo  as 
provas  exigidos  de  idoneidade,  etficiencia  lechni- 
ca,  capacidade  de  execução,  sujei tando-se  ainda 
o  cumprir  as  medidas  de  interesse  do  Instituto, 
previstas  no  item  4,  letras  a  b  c  do  lelotorio  da 
Cornrnissõo  Julgadora. 

A  impossibilidade  de  cumprimento  das  condi- 
ções exigidas,  pelo  primeira  firma  clossifcodo, 
acarretará  a  exclusão  d'e  suo  proposta,  passando 
G  ser  considerada  o  segunda  classificada,  ou  o  ter- 
ceira e  mesmo  a  quarta,  até  se  ottingirem  todos  as 
condições  previstas  na  presente  resoluçõo  do  Com- 
missõo Executiva". 

Será,  pois,  convidado  o  engenheiro  José  Men- 
des Júnior  a  cumprir  as  exigências  aqui  estabele- 
cidos, as  quoes  submettidos  ó  Commissõo  Exe- 
cutiva opportunamente  decidirão  do  acceitaçõo  de- 
finitiva de  sua  proposta  ou  não. 

CENTRO  ACADÉMICO    LUIZ  DE  QUEIROZ" 

Communico-nos  o  C.  A.  "Luiz  de  Queiroz", 
de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  que  em  maio 
ultimo  foi  empossado  o  directório  que  regerá  os 
destinos  daquello  associaçõo  no  período  de  1937- 
38,  o  qual  ficou  assim  constituído:  Directório: 
Presidente  —  Afrânio  Affonso  Ferreira;  vice-pre- 
sidente —  Carlos  Pessoa  de  Mello;  secretario  ge- 
ral —  Rubens  Foot  Guimarães;  l*^  secretario  — 
Gerson  Mercadante;  2°  secretario  —  Helly  Ca- 
margo Mendes;  1°  thesoureiro  —  Olavo  José 
Boock;  2°  thesoureiro  —  Calvino  Moinieri;  1°  ora- 
dor —  Tocory  Assis  Bastos;  2°  orador  —  Oswal- 
do  Cruz  Paiva  de  Oliveira.  —  DEPARTAMENTOS 
—  Director  de  Beneficiencio  e  Previdência  —  Vi- 
ctor Ribeiro  Nickeisburg;  director  social  —  Mário 
Borges;  director  de  publicidade  —  Alberto  Alves 
Santiago;  director  .scientif'co  —  Mário  Meneghi- 
ni; director  pró  Patrimc:iio  —  José  Affonso  Jun- 
queira de  Barros  Cobra;  director  sportivo  —  Joõo 
Abromides  Netto;  secretario  sportivo  —  Celso  Sil- 
veira Mello;  thesoureiro  sportivo  —  Mário  Bor- 
gonovi;  director  da  Revisto  "O  Solo"  —  Nelson 
komos  Nóbrega;  redoctor-chefe  —  Pouio  R. 
Azevedo . 
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IA 


U  ARIO 


AÇUCAREIRO 

DE   1935   e  1936 


PREÇO    DO  EXEMPLAR: 

brochura  --  10$000 
encadernado  -  20$000 


i 


A'  venda  nos  Delegacias  Regíonaes  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  nos  Estados  da  Parahiba,  Pernam- 
buco, Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Rio  de  Janeiro  (Cam- 
pos), São  Paulo  e  Minas  Geraes,  e  na  séde  : 


RUA  GENERAL  CAMARA,   19  7.°    Andar-Sala  12 
(SECÇÃO  REVISTA)    OU  CAIXA  POSTAL  420 

DISTRICTO  FEDERAL 
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SOCIE'TE  DES 


t  T  A\  10  L  II  jf  jf  lE  /H  lE  N  ir  Jf  ICAIRIDIEIÍ 


CONSTRUCTICN  DE  DISTILLE  RIES, 
ET    D'  U  S  I  N  E  S 
DE  PROOUIIS  CHIMIQUES 


Soclélé  Anonyme  ou  Copilal  de  4.000.000  de  Froncs 

R.  C  SEINE  No.  30418  USINES    A'  BRIOUDE 

14.     RUE    LA    BOETIE    —  PARIS   (    )  ,  , 

iHle.  Loirei 

SECÇÃO    DE  DISTILLARIAS 

CONSTRUCÇÃO  DE  DISTILLARIAS 
COMPLETAS 


Apparelho  de  evaporação  (Usina  Catende) 

SECÇÃO  DE  PRODUCTOS 
C  H  I  M  I  C  O  S 

ETHER  SULFÚRICO 


FORMOL  ~  ACETONA  ~  ACETATOS 


ACIDO  ACÉTICO 


CARBONIZAÇÃO  DA  MADEIRA 


DISTILLAÇÃO  DE  SHISTOS 


REFINAÇÃO   DE  ÓLEOS  MINERAES 


KEROZENE    -  GAZOLINA 


DISTILLAÇÃO  RECTIFICAÇÃO 
APPARELHOS  E  SISTEMAS  "BAREET' 


PRODUCÇÃO  DO  ÁLCOOL 
ANHIDRO 
(PAT.  USINES  DE  MELLE) 


EVAPORAÇÃO  DE  VINHAÇA 
(SISTEMA  "BARBET" 


FERMENTAÇÃO  PURA 
(SISTEMA  "BARBET" 


ETC,  ETC 


BENZOL 

Apparelho  para  álcool  anhidro  (Usina  Catende) 

QUEIRA   PEDIR   INFORMAÇÕES,   CATÁLOGOS,   ORÇAMENTOS  A  - 

ERNESTO  SILAGY,     engenheiro  -  delegado  e  representante  geral  no  brasil 
DOS  estabelecimentos  BARBET 

RIO     DE    janeiro,     CAIXA  POSTAL  3354 
RUA    GENERAL     CAMARA       19-9°    AND        SALA     17     —    TELEFONE-  23-6209 
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LIMITAÇÃO    -    CONSUMO    -  PREÇOS 


LEONARDO  TRUDA 

Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool 

A  produccõo  máxima  das  usinas  brasileiras  alcançara,  antes  da  organização 
da  defesa  açucareira,  a  10.804.C84  saccos,  na  moagem  de  1929-30.  Essa  safra 
assignalou,  porém,  o  grande  desastre  que  levou  a  industria  açucareira  ó  situaçõo 
uie  ruma,  jó  esboçado  desde  a  colheita  anterior. 

Os  an-nos  seguintes,  em  consequência,  mesmo,  daquelle  coHaoso,  foram  de 
menor  producçõo.  Quando,  em  1932,  se  fixou,  pela  primeiro  vez,  em  lei,  o  prin- 
cipio do  limitação,  o  total  produzido  não  alcançava  a  oito  milhões  e  meio  de 
saccos.  No  safra  de  33-34,  que  antecedeu  o  prinrieiro  cpplicoção  da  lei,  o  colheita 
total  ascendeu  a  pouquíssimo  mais  de  nove  milhões  de  saccos. 

Fez-se  a  limitação.  Dentro  delia,  em  1934-35,  as  usinas  brasileiras  pro- 
■Tiuziram  11  .136.010  saccos  e  no'  anno  agrícola  de  1935-36,  ainda  subiram  mais, 
poro  attingir  a  11  .680.198  saccos.  Excedia-se  de  quasi  um  milhão  o  cifro  fatal 
Que  determinara  o  derrocado  de  29-30  e  tudo  isso  se  passou  sem  abalo,  graças 
n  organização  do  defesa  que  permittiro,  por  um  efficienle  opparelhamento, 
manter  o  equilíbrio  do  mercado  interno,  evitando  sobre  elle  pesassem  os  excessos. 

Ora  bem:  a  sommo  das  quotos  de  producçõo  do  totalidade  dos  usinas  do 
Brasil  ficou  fixada  no  cifro  de  12.041.729  saccos.  Esse  numero  supera,  como 
facilmente  se  verifica,  não  só  o  total  do  sofro  de  29-30,  de  desastrosa  memoria, 
mos  até  mesmo  o  dos  superabundantes  colheitas  de  35  e  de  36.  A  limitação  se 
fixou,  pois,  numa  cifra  global  nunca  antes  alcançado  pela  sommo  de  producçõo 
dos  fabricos  brasileiras  de  açúcar. 

Desse  modo,  oo  con.trario  do  que  o  muitos  poderá  parecer,  por  desconhe- 
cimento desses  dados  de  facto,  o  limitação  não  restringiu,  não  reduziu  a  pro- 
ducçõo: 00  envez  permittiu-lhe  '  o  amplio  çõo.  Ella  nõo  prejudicou  aos  pro- 
ductores,  impedindo-lhes  colher  a  quantidade  que  já  antes  vinham  colhendo:  em 
vez  disso,  sendo  um  elo.  ou  antes,  sendo  a  base,  no  conjuncto  das  medidas  que 
constituem  a  defesa  açucareiro,,  afiançou  o  estabilidade  e  o  prosperidade  da 
industria  e  do  lavoura,  que  nõo  poderiam  ser  alcançados,  se  houvesse  de  per- 
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riurar  o  status  anterior  em  que  a  noçào  do  equilíbrio  do  mercado  se  perdera  por 
completo  e  este  fluctuava  á  mercê  dcs  manejos  dos  aproveitadores  mais  ousados 


Mas,  ob)ectar-se-á,  se.  a  limitação  não  reduziu  a  producção  de  coda  usina 
se  ella  nàa  prejudicou  a  cada  productor  diminuindo-lhe  a  quantidade  da  co- 
lheita, causa,  co'mtudo,  damno  a  muitos  impedindo-lhes  produzir  mais  do  que 
actualmente,  produzem.  E  esse  damno  é,  sobretudo,  sensível  —  porque  passo 
do  terreno  do  interesse  individual  para  o  collectivo  —  quando  attmge  a  pro- 
duclores  situados  em  zonas  do  território  nacional  que  ou,  podendo  fozel-c,  não 
produzem  ainda  açúcar,  ou  que  não  o  obtém  de  suas  terras  em  quantidade  bas- 
tante para  o  seu  consumo. 

O  argumento  parece  ter  muita  força.  Mas  \ale,  em  realidode,  muito  ou 
coisa  nenhuma,  segundo  a  epota  em  que  se  o  queira  situar. 

Com  effeito,  considerada  a  situação  actual  de  prosperidade  da  industria  açu- 
careiro, graças  ao  equilíbrio  que  se  estabeleceu  no  mercado  e  ó  estabilidade  dos 
cotações,  seria,  realmente,  proveitoso  para  os  Estados  que  ainda  importam  açúcar 

—  Minas  Geraes,  São  Paulo,  Paraná,  exemplificando  apenas  para  argumentar 

—  produzir  maiores  quantidades,  se  isso  não  collidisse  com  a  manutenção  da- 
quella  situação.  Será,  em  verdade,  desejável  produzir  poro  vender  a  bom  preço, 
realizando  um  lucro  apreciável,  aquillo  que  se  paga  a  outrem  o  preço  compen- 
sador, transferindo-lhe  a  margem  de  lucro.  Mos  isso,  somente  com  uma  condição 
a  de  se  manterem  os  preços  sufficientemente  remuneradores. 

Ora,  esses  preços  só  têm  sido  alcançados  graças  ao  conjuncto  das  medida; 
de  defesa  de  que  o  limitação  é  elemento  básico.  Viole-se  o  lei  do  limitação 
Qugmente-se  a  producção  o  ponto  de  tornar  impossível  ao  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Aicooi  (cu)os  recursos  são  abundantes,  mos  não  illimitodos)  manter  o  equi- 
líbrio dos  mercados  e  os  preços  cairão. 

Essa  queda  não  se  verificaria,  apenas,  nos  Estados  de  antiga  producção:  Per- 
nambuco, Alagoas,  Rio  de  Janeiros  e  outros.  Aos  preços,  das  utilidades  se  pôde 
applicar  a  theoria  dos  vasos  communicontes.  Elles  tenderiam  a  procurar  n  mesmo 
nivel  em  todo  o  paiz.  Assim  se  generalizou  a  todas  as  usinas  brasileiras  a  situação 
desastrosa  de  1929  o  1931  . 

Caindo  o  açúcar,  nos  Estados  do  Norte  como  no  Rio  de  Janeiro,  a  16|OOC3 
• —  e  até  rnenos  —  o  sacco,  esse  producto  veiu  invadir  os  mercados  de  São  Paulo, 
de  Minas  Geraes  por  um  preço  inferior  ao  do  próprio  custo  de  producção.  Nessa 
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época  embora  Minas  Geraes  e  São  Paulo  não  produzissem  o  bastante  para  seu 
consumo  —  e  não  produziam  um  terço  do  que  produzem  hoje  —  os  productores 
dos  dois  Estados  não  puderam  resistir  á  onda  invasora.  Tornou-re,  então,  des- 
aconselhável applicar  capitães  ó  industria  açucareira.  Houve  usinas  que  foram  en- 
volvidas na  derrocada  geral,  apesar  da  situação  excepcional  que  lhes  deparava 
a  existência  de  um  mercado  de  consumo  ao  pé  de  sua  porta,  e  apagaram  seus 
fogos,  num  e  noutro  Estado,  para  só  voltarem  a  produzir  quando  restituída  o 
industrie  á  normalidade,  graças  do  novo  apporelhamento  de  defesa  creado  pelo 
Governo  Provisório. 

Haverá  quem  deseje  voltar  óquella  situação  de  calamidade  ?  Evidentemen^te, 

não. 

Mas  ha,  a  todo  momento,  quem  increpe  a  limitação  de  ruinosa  e  attentatorio 
de  direitos  e  interesses  individuaes  e  collectivos.  Ha  quem  clame  por  excepções,  ao 
vêr  de  cada  interessado,  plenamente  justificáveis  no  seu  caso.  Ha  quem  pleiteie 
medidas  que  attentam  rudemente  contra  o  principio  da  limitação. 

Ora,  restaurada  a  industria  açucareira  pelo  con.juncto  das  medidas  de  defesa, 
somente  a  limitação  permitte  o  equilíbrio  em  que  aquellas  assentam.  Viole-se  esse 
principio  e  tudo  ruirá  por  terra.  O  açúcar  superabundante  de  Pernambuco  e  Ala- 
goas voltará  a  não  ter  preço  e  não  lhes  ficará  dentro'  das  tronteiras.  Será  trazido 
para  ser  vendido  no  Sul  a  cotações  inferiores  ao  próprio  preço  do  custo  na  zona 
meridional. 

Se  tal  iosania  fosse  possível,  se  a  tal  ponto  se  quizesse  attentar  contro  cs 
interesses  mais  altos  da  economia  nacional  —  interesses  que  vão  á  fronteira 
dos  da  unidade  nacional  —  assistiríamos  então  ao  espectáculo  tnstissimo  de  ver 
arruinado,  contemporaneamente,  a  industria  nas  regiões  em  cujo  nome  hoje  se 
poderia  clamar  por  maior  producçõo,  mas  onde  essa  producção  só  é  interessante  8 
proveitosa  emquanto  se  possa  manter,  por  um  equilíbrio  seguro,  o  actual  aspecto' 
iavoravel  dos  mercados. 

Nem  se  argumente  com  c  possibilidade  da  exportação.  Quem  não  é,  de  todo, 
leigo  em  tal  matéria,  sobe  que  o  argumento  não  cabe  aqui.  Exportar  açúcar  não 
é  bem  vender;  é  quasi  dar.  Nas  condições  actuaes  de  super- producção  mundial, 
que  força  os  nações  productoros  a  ossociarem-se  na  adopçõo  de  medidas  restri- 
ctivas,  exportar,  para  nós,  importa  sacrifício:  sacrifício  qu3  se  fez  necessário  du- 
rante uns  tres  annos,  para  restaurar  o  equilíbrio  que  de  outro  modo  não  podia  ser 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


obtido;  SGCiificio  que  cessou  em  1936  e  ao  qual  é  de  esperar  não  mois  voltar, 
urna  vez  que  nos  Gpproximamos,  a  passadas  largas,  da  uitiniação  que  nos  per- 
mittirá  utilizar  os  excessos  pela  transformação  em  álcool  combustível. 


Deverão,  então,  os  Estados  não  productores  ou  os  que  produzem  insufficien- 
temente  paro  o  seu  consumo,  resignar-se  á  situação  actual,  por  tempo  indefinido  ? 
Não.  Não  é  isso  que  se  lhes  impõe.  Não  é  isso  que  se  faz  necessário  para  ma- 
nutenção do  estabilidade  da  industria  açucareira. 

O  que  se  lhes  pede,  em  beneficio  de  todos,  mas  em  beneficio  delles  próprios 
tombem,  é  apenas  um  compasso  de  espera.  E  esse  compasso  se  voe  encurtando 
cada  vez  mais. 

Senão  vejamos. 

No  periodo  decennal  de  1925-26  a  1924-35,  o  consumo  do  açúcar  de  usinas, 
segundo  as  estatísticas,  certamente  incompletas,  que  possuíamos,  seguiu  a  marcha 
ascendente  que  os  seguintes  cifras  demonstram: 

Annos  Consumo 

(Saccos) 

1925-  26    4.995.931 

1926-  27    5.570.677 

1927-  28    6.491 .931 

1928-  29    7.752.450 

1929-  30    9.396.432 

1930-  31    8.071,217 

1931-  32  . .   8.482.633 

1932-  33    8.321.279 

1933-  34   '   9.518.158 

1934-  35    ,  9.781 .806 

No  anno  de  1935,  segundo  as  estatísticas  já  muito  mais  com.pletas  e  rigoro- 
samente apuradas  do  Instituto,  o  consumo  alcançou  ao  total  de  10.174.996  saccos 

Temos,  assim,  entre  essa  cifra  e  a  de  26-27,  no  periodo,  portanto,  de  um  de- 
cen.nio,  a  differença  de  4.604.319  saccos.  Isso  nos  dó,  em  média,  no  decennio, 
.um  crescimento  de  consumo  de  460  mil  saccos  por  anno. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


295 


De  posse  dessa  cifra,  podemos  sobre  ella  estabelecer  uma  previsão,  que  não 


será,  sem  duvida,  absoluto  e  rigorosamente  segura,  porque  factores  imprevistos  po- 
qeriam  intervir  para  modificar  o  andamento  das  coisas,  mas  que  eslcró  certamente 
muito  próxima  da  realidade  se  mantidos  em  termos  normaes  os  negócios  do  açúcar 
e  a  situação  geral . 

O  total  dos  limites  de  producção  das  usinas  de  todo  o  paiz  está  fixado,  como 
vimos,  em  12,041  .729  saccos.  A  cifra  mais  alta  alcançada  pelo  consumo  nacional 
de  açúcar  e  de  10.174.996  saccos.  Ha,  entre  essas  duas  quon^íidades  uma  dif- 
ferença  de  1  .866.733  saccos.  Esta  é,  pois,  o  quantidade  que  terá  de  ir  sendo  absor- 
vida, pouco  a  pouco,  pelas  necessidades  crescentes  do  consumo,  para  que  esteia 
alcançado,  dentro  da  limitação  actual,  o  equilíbrio  completo. 

O^a,  augmentando  o  consumo  de  quatrocentos  e  sessenta  mil  saccos  por  anno, 
uma  vez  mantida  a  média  anteriormente  apurada,  em  quatro  annos  será  preen- 
chida aquella  cifra.  Nesses  quatro  annos,  porém,  está  compreendido  o  que  vae 
correndo:  o  de  1937.  Portanto,  daqui  a  tres  e  meio  annos,  sei  tudo  marchar  nor- 
falmente,  o  total  da  limitação  actual  será,  apenas,  rigorosamente  bastante  para 
attender  ás  necessidades  immediatas  de  consumo. 

Que  se  poderá  objectar  a  esse  raciocínio    Creio  que  noda. 

O  consumo  de  açúcar  é  quasi  um  índice  de  civilização.  No  caso  brasileiro, 
o  simples  crescimento  constante  da  população  determina,  necessariamente,  um 
ai.gmento  de  consumo.  De  outra  parte,  a  melhora  de  nossas  condições  económi- 
cos, que  se  vem  offirmando  de  annos  o  esta  parte  e  que  é  de  esperar  prosseguirá 
em  marcha  ascendente,  creondo  melhores  condições  de  vida  e  elevando  o  nivel 
de  bem  estar  das  classes  consumidoras,  é  outro  factor  que  permitte  confiar  se 
mantenha  a  tendência  de  desenvolvimento  do  consumo. 

Segundo  os  últimos  e  mais  autorizados  dados  estatísticos  publicados,  os  de  i 
F.  O.  Licht,-nas  suas  "World  Sugar  Statistics",  de  1937,  o  consumo  de  açúcar 
"per  copito",  nos  diversos  paizes  do  mundo  se  exprimiu  por  estas  quantidades: 


CONSUMO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR  "PER  CAPITA" 


PAIZES 


1935-36 


Europa 

Allemanha 


( Kilogrammas) 

25,0 
26,1 


TchecoslovaquiG 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


295 


Áustria  .  .  .  ;   26,3 

Hungria   12,1 

França   25,1 

Bélgica   29,8 

Hollanda   28,9 

Dinamarca  .  .  .'.  ,  55,9 

Suécia   48,8 

Noruega   31,9 

Polónia   1 1 ,5 

Itália   7,9 

Hespanha   12,2 

Portugal   8,2 

Dantzig   18,7 

Yugoslavia   5,4 

Rumania   5,4 

Bulgária   4,0 

Grécia   11.2 

Albânia   3,3 

Suissa   36,1 

Grã  Bretanha   54,6 

Irlanda   38,7 

Finlândia   29,7 

Letónia   24,7 

Lituânia  .   10,0 

Esthonia   25,0 

Turquia   '^/^ 

Rússia   13,6 

Amerrca 

Cuba  .•  •■  36,9 

Estados  Unidos   ^'^ ^ 

Ganadó   ^^''^ 

Argentina   31,3 

Brasil  ~   19,6 


Perú 


12,2 


■Chile  ..  ..  ..  :.  "..  ..  27,7 
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Africa 

União  da  Africa  do  Sul 

Egipto  

Marrocos,  Argélia,  Tunis 

Asia 

índia  Ingleza  . . .  ■  . 

Java  

Japão,  Formosa,  Coréa 
China  

Oceania 

Austrália   49,8 

Como  se  vê  dessas  estatísticas,  na  Dinamarca,  o  consumo  por  habitante, 
alcança  a  55,9  kilogrammos;  na  Inglaterra  attinge  a  54,6.  Nós  nos  conten- 
tamos com  uns  modestíssimos  19,6  kilogrammas  por  habitante,  menos 
de  metade  do  que  consomem,  não  jd  os  naturaes  dos  paizes  leaders  acima  citados, 
mas  do  que  absorve  um  australiano  (49,8)  um  sueco  (48,8),  um  norte-americand 
(47,9'),  ou  mesmo  um  irlandez  C38,7)  que  não  pertence,  sem  duvida,  a  um  povo 
que  possa  ser  classificado  como  rico. 

Não  haverá,  pois,  nada  de  excepcional  em  que  o  nosso  consumo  se  desenvolva, 
abreviando  o  período  que  nos  falta  atravessar  para  attingir  aj  paridade  entre  limi- 
tação e  consumo.  Mas  ainda  pue  a  médio  se  mantenha  q  mesma,  ainda  que  não 
cresça  o  consumo,  esse  período  será  de  tres  annos  6  meio. 

Seria  imprudência,  evidentemente,  esperar  pelo  perfeito  equilíbrio,  aguardar 
que  o  numero  de  saccos  produzidos  ficasse  rez-vez  com  o  de  saccos  consumidos, 
paro  só  então  autorizar  a  ampliação  dos  limites.  Com-metter  tal  imprudência,  per- 
mittindo  perigosa  absorpção  dos  estoques  habituaes,  serio  favorecer  o  desenca- 
deamento de  uma  desenfreada  concurrencia,  além  de  deixar  o  abastecimento  na- 
cional á  mercê  de  um  imprevisto  qualquer  que  reduzisse  as  sofres  num  ou  noutro 
ponto  do  paiz:  seccas,  geadas,  mosaico  ou  outro  qualquer  mal. 

Por  comesinho,  imperativa  medida  de  previdência,  terá  de  ser  calculada  uma 
■margem  de  garantia.  Fixe-se  esta  —  e  não  poderá  ser  menos  —  em  total  equi- 
valente ao  augmento  médio  annual  de  consumo:   quatrocentos  e  sessenta  mil 


23,1 
9,2 
19,0 


9,4 
4,2 


11,2 
2,0 
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saccos.  Isso  reduz  poro  dois  onnos  e  meio  ou,  no  máximo,  tres  annos  -  Jesde  que 
mantido  o  normalidade  das  condições  actuoes  — ■  o  periodo  dentro  do  qual  os  li- 
mites actuaes  terão  de  ser  ampliados. 

Nesso  ampliação,  será  de  justiça  ottender  aos  Estados  não  productores  de 
açúcar  ou  que  ainda  o  não  produzem  bastante  para  seu  consumo.  Assim  o  indiquei, 
em  recente  exposição  feita  á  Camara  dos  Deputados,  em  resposta  a  pedido  de  infor- 
mações. E  com  a  indicação  foram  suggeridas  as  condições  em  que  os  interesses 
daquelles  Estados  poderiam  ser  salvaguardados. 

Paro  conseguil-o  faltam  menos  de  tres  annos;  faltam,  talvez,  menos  de  dois 
annos  e  meio.  Dentro  desse  prazo,  os  Estados  em  questão,  como  o  Paraná,  por 
exemplo,  poderão  vêr  as  suas  aspirações  satisfeitas  e  os  seus  pedidos  attendidos. 
Dentro  desse  periodo,  poderão  ir  preparando  —  o  que  demando  tempo  indispensável 
e  será,  no  caso,  tempo  ganho  —  as  soluções  locaes. 

Será  exigir  muito  ?  Será  pedir  demasiado,  em  face  da  obra  realizada  pela 
aefesa  açucareira  em  beneficio  dos  Estados  productores,  solicitando  um  compasso 
de  espera  de  dois  annos  e  meio  ou  tres?  Será  preferível,  pora  não  esperar  esses 
tres  annos,  golpear  de  morte  o  principio  da  limitação,  supprimir  a  própria  lei  de 
limitação?  Seria  preferível  determinar,  assim,  pelo  collopso  da  defesa,  a  queda  dos 
preços  a  qual  arruinaria,  sem  duvida,  os  productores,  mos  annullaria,  tombem, 
qualquer  vantagem  para  os  Estados  novos  productores,  cujos  mercados,  como  em 
30  e  31,  seriam  invadidos  pelo^  açucares  sobreexcedentes  do  Norte,  a  preços  infe- 
riores ao  do  próprio  custo  de  producção  no  Sul  ? 

Sensatamente,  ninguém  responderá  pela  offirmativo  ? 

Ninguém  responderá  pela  offirmativo,  se  tiver  em  vista  os  interesses  do  Brasil, 
pondo-os  acima  de  passageiros  conveniências  regionaes. 

* 

No  trato  de  assumptosj  do  natureza  do  que  aqui  no's  occupamos  ha,  maior  do 
que  em  qualquer  outro,  o  dever  de  ser  sincero,  para  não  creor  illusões  domnosos. 
E  poro  cumprir  esse  dever  de  sinceridade  é  preciso  apontar  uma  sombra  no  claro 
quadro  acima  traçado. 

Como  nelle  vimos,  o  consumo  de  açúcar  de  usinas,  no  Brasil,  no  anno  de 
1935,  segundo  os  rigorosos  dados  apurados  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
alcançou  o  10.174.996.  Em  1936,  pelas  cifras  do  próprio  Instituto,  o  consumo  foi 
de  10.073.572  saccos.  Houve,  pois,  não  um  augmento,  mas  um  pequeno  recuo. 
Como  devemos  interpretar  esse  facto  ?  Qual  o  explicação  que  se  lhes  pôde  dar 
Essa  explicação  é  facil  de  encontrar  e  vale  menos  pelo   interpretação  do 
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fenómeno  aue  nos^dá,  do.  que  pela  lição  e  pela  advertenria  que  encerra  para  os 
productores. 

;0  onno  de  1936  foi  para  a  producçõo  nos  Estados  do  Nordeste,  e  sobretudo  e;n 
Pernambuco,  Alagoas  e  Parahiba,- um  anno  de  crise.  O  decréscimo  do  safra  ex- 
cedeu a  cirxoenta  por  cento.  Isso  determinou  um  movimento  de  especulação  ten- 
dente á  elevação  immoderada  das  cotações. 

Pôde  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  graças  ó  efficiencia  de  sua  acção 
e  aos  recursos  de  que  di':punha,  impedir  se  alterassem  as  cotações  paro  consumo 
no:R.io  de  Janeiro,  obtendo  fossem  mantidos,  em  todo  decorrer  da  crise,  até  inicio 
da  nova  safra,  os  preços  anteriores  paro  o  varejo.  Em  outros  casos,  ainda,  a  sua 
intervenção  moderadora  se  fez  sentir. 

Ainda  assim,  por  deficiência  de  outros  recursos  legaes,  rriuS,  sobretudo,  por 
inactividade  dos  poderes  locaes,  em  varias  regiões  do  poiz,  lamentável  exarcebação 
de  preços  se  fez  sentir.  O  singular  é  que  o  fenómeno  se  accusou  nos  próprios 
centras  productors.  Assim  é  que,  em  Campos,  por  exemplo^  o  Instituto  teve  de 
fornecer  açúcar  de  sua  propriedade  a  fabricantes  de  doces,  os  quaes  de  outro  modo 
teriam  de  suspender  a  fabricação,  pois.  aos  preços  que  por  aquelle  lhe  estavom 
sendo  exigidos.,  esta  resultaria  prejudicial. 

E  ahi  está  toda  a  explicação  do  facto.  Não  diminuiu,  provavelmente,  o  con- 
sumo pessoal,  directo,  do  açúcar.  Do  contrario,  a  cifra  total  de  reducção  teria  sido 
muito  maior.  Mos  o  consumo  de  productos  de  confeitaria  se  tornou  -menor.  Os 
■fabricantes  de  doces,  ante  o  preço  doqueile  producto,  deixaram  de  refazer,  como 
todos  os  annos,  os  seus  estoques.  Deixaram  mesmo  que  estes  se  reduzissem  ao 
mínimo',  na  esperança  de  que  o  sofra  vindoura  lhes  deparasse  mais  accessiveis 
preços  de  compra.  E  muitas  donas  de  casa,  na  defesa  do  orçamento  domestico, 
hão  de  ter  seguido  uma  idêntica  politica  de  prudência,  na  preparação  de  bolos 
p  compotas.  .  . 

Nada  'mais  simples,  nem  mais  claro.  Mas  nessa  clareza  e  nessa  simplicidade 
toma  o  máximo  relevo  o  advertência  contra  a  illusõo  dos  altos  preços  que  não  raro 
seduz  alguns  productores,  impedindo-lhes  vêr,  através  do  immediatismo  da  van- 
tagem passageira  obtida,  os  riscos-que  por  traz  delia  se  accumulam  para  o  futuro. 
A  elevação  excessiva  dos  preços  conspiro  contra  o'  desenvolvimento  do  consumo 
E  este  é  um  dos  elementos  capitães  no  solução  definitiva  do  problema  açucareiro 

-  Conhecido,  porém,  O:  perigo,  é  f-acil  arredol-o-.  E  permanecerá,  então,  inteira- 
rrren+fi-de' pé,'a  solução  integ'ral,:a' brevíssimo  prazo,  tal  como  acimd  ficou  exposta . 
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Nossas 

MOENDAS 

trabalham 
excellen  temente 
em  qualquer  lugar 
mesmo  nas  Usinas 
de  serviço  forçado 


Nossas 

BOMBAS-ROTA 

são  superiores 
para  transportes  de 
garapa 
e 

caldo  grosso 


Fornecemos    todas    âs   màchinas    e    apparelfios    para    installações  de 

USINAS     DE  AÇÚCAR 
REFINARIAS^  DE  AÇÚCAR 

Hallesche  Maschineofabrilí  e  Gisenúiesserei  -  Halle  -  Allemanha 

P^çam  catálogos  e  informações  aoi  representantes  para  todo  o  Brasil : 

R.  PETERSEN  e  CIA.  LTDA. 


SÃO  PAULQ  \  M 

a,  8  Rua  Libero  Badaró,  306  VN 

Tel  '  2-5151  .  ^       ^  I 

IHALLEI 


RIO  DE  JANEIRO 
Rua  Mayrinck  Veis 

Tsl.:  23-5830 

AGENTES      EM     TODOS     OS  ESTADOS 
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SUPRIMENTO  DE  AÇÚCAR  AO  MERCADO  DO  DISTRICTO  FEDERAL 


Ensinam  os  mais  rudimientares  princi- 
pies de  economia  que  a  conservação  da  ,es- 
taDilidade  das  cu^açóes.no  mercado  dependt 
da  manutenção  de  um  rigoroso  equiiibrio  en- 
tre a  offerta  e  a  procura,  tjma  teve  dispari- 
aade  entre  a  producção  e  a  a  necessidades  do 
consumo  transtorna  sensivelmente  o  nivei 
dos  preços.  Mais  ainda,  a  simples  supposi- 
ção  de  que  a  pruducção  e  excessiva,  ou  de- 
ficiente, já  c  o  bastante  para  que  desça,  ou 
suba,  a  cotação  corrente. 

A  safra  açucareira  passada  foi  affecta- 
da  pela  secca  que  assolou  a  zona  do  Nordés- 
te.  A  produoçãu  diminuiu,  porém  não  de 
muãv  alarmante,  tomada  em  consideração 
toda  a  producção  brasileira.  O  açúcar  pro- 
duzido, sommado  acjs  estoques  anteriores  e 
ao  açúcar  que  depois  foi  liberado  é  plena- 
mente sufficiente  para  satisfazf;r  o  consu- 
mo do  paiz  ate  á  nova  safra,  que  acaba  de 
iniciar-se. 

A  noticia  da  diminuição  da  safra  nor- 
destina operou  em  conformidade  com  as 
leis  económicas;  E  forneceu  pretexto,  que  os 
especuladores  utilizaram,  para  elevarem 
exaggeradamente  o  preçc?  do  açúcar  em  va- 
rias praças  nacionaes. 

A  legislação  açucareira  vigente  só  fixa 
o  preço  no  Districto  Federal  e,  aqui,  não  fo- 
ram exorbitados  os  limites  legaes.  Mas,  pa- 
ra isso,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
teve  de  envidar  todas  as  diligencias  ao  seu 
alcance. 

Uma  das  providencias  que  tomou  o  Ins- 
tituto foi  entregar  aos  refinadores  do  Dis- 
tricto Federal,  a  preços  legaes,  os  açucares 
demeraras'  dos  excessos  da  producção  das 
usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeir-o  na  sa. 
fra  de  1936-37,  assumindo  os  refinadores  o 
compromisso  de  manterem  o  preço  do  açú- 
car refinado  nesta  capital  até  30  de  junh(í 
próximo  passado. 

Terminado  es&e  prazo,  os  refinadores 
dirigíram-se  á  Cummissão  de  Tabellamento 
do  Districto  Federal,  allegando  que  se  acham 
na  impossibilidade  de  abastecer  o  consumo 
de  refinados  nas  condições  actuaes,  pois  as 
altas  cotações  do  açúcar  cristal  nos  centros 
pr(jductores  não  lhes  permitte  vendel-o,  de. 
pois  de  beneficiadíj',  aos  preços  correntes  no 
mercado. 


Ante  essa  situação,  o  dr.  Rafael  Xaviei, 
presidente  da  Commissão  Keguladora  do  Ta- 
ueiíamento,  estribado  no  que  lhe  faculta  a 
letra  e  do  decreto  14.027,  de  21  de  janeircj 
de  1920,  revigorado  pelo  decreto  1.007,  de  i 
de  agosto  de  1936,  recorreu  ao  presidente  do 
instituto  do  Açúcar  e  do^  Álcool,  solicitando 
providencias  para  evitar  o  encarecimento  do 
açúcar  no  Districto  Federal. 

Esse  appello  foi  expresso  no  seguinie 
officÍL>,  datacU)  de  29  de  junho  ultimo: 


"Sr.  Presidente.  —  Aggravando-se  a  si- 
tuação do  inercado  de  açúcar  no  Districto 
Federal,  segundo  informações  prestadas  a 
esta  Commissào  pelos  representantes  das  re- 
finarias, que  allegam  não  lhes  ser  possível 
manter  o  preço  tabellado,  desde  que,  pres- 
tes a  extinguir-Se  está  o  estoque  que  fòra 
adquirido  a  preço  conveniente  ao  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  que  lhes  obriga  a 
comprar  a  matéria  prima  para  sua  indus- 
tria a  preços  mais  elevados,  o  que  alteraria, 
fatalmente,  a  base  de  venda  ao  consumidor, 
venho,  autorizado  pel  osr.  ministro  da  Agri- 
cultura, encarecer  vossas  providencias  ur- 
gentes de  forma  a  ser  mantido  o  que  precei- 
tua o  art.  4"  do  decreto  n,  22.981,  de  25  de 
julho  de  1933,  não  se  permittintlcj,  assim,  o 
encarecimento  de  um  dos  géneros  de  maior 
necessidade  á  alimentação  publica,  quando 
nienhum  motivo  de  ordem  superior  o  jus- 
tifica. 

Caso  o  Banco  do  Brasil  não  disponha, 
no  momento,  de  açúcar  "  warrantado"  suf- 
ficiente para  o  cumprimento  do  que  esta- 
tue  o  art.  4°  do  decreto  alludido,  autorizo  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  a  adquirir, 
nos  centros  productores,  a  ([uantidade  de 
açúcar  julgada  precisa  para  a  manutenção 
dos  preços  no  mercado  do, Districto  Federal, 
de  accordo  com  o  que  determina  a  letra  c  do 
decreto  n.  14.027,  de  21  de  janeiro  de  1920, 
revigorado  pelo  decreto  n.  1.007,  de  4  de 
agosto  de  1936,  juntos,  por  copin,  ao  pre- 
sente. 
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Certo  de  que  determinareis  as  providen. 
cias  solicitadas,  com.  a  devida  urgenci;i. 
aproveito  o  ensejo  para  apresent'.U'_vos  t-í 
meus  pr(.teslos  de  elevada  estinia  e  consi- 
deraçãj-  —  Attenciosas  saudações.  -  (As^.) 
Raphael  Xavier,  presidente  da  Commissfu. 
Reguladora  do  Tabellamenio". 


Em  sessão  realizada  am  30  de  junho  a 
Comniissão  Executiva  do  Inítilulo  delibe- 
rou sobre  o  assumpto',  O  presideiile,  senhor 
Leonardo  Truda,  reconhecendo  que  medidas 
de  emergência  deverão  sei-  tomadas  para 
manter  a  normalidade  dos  preços  do  açucai 
no  Districto  Federal  e,  tanto  quanto  possí- 
vel, p.os  demais  mercados  do  paiz,  julga  ne- 
céssarii,  antecipar  as  medidas  de  hberação 
de  excessos  nos  Estados  do  Sul,  a  que  ja 
íôra  autorizado  pela  Comniissão  Executiva, 
em  sessão  de  19  de  maio  ultimo,,  lendo,  a 
respeito,  aos  srs.  Membros  da  Commissào 
Executiva,  presentes,  a  seguinte  exposição: 


■'Em  sessão  de  19  de  maio  de  1937,  a 
Conmiissào  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  examinada  a  situação  di 
mercado  açucareiro  e  a  estimativa  da  safra 
a  iniciar-se,  deliberou  auloiizar  a  utilizaçãcj 
pelas  usinas  do  paiz  da  totalidade  de  seus 
limites  de  producção,  dentro  das  bases  cios 
annos  anteriores  e  mantidas  as  resoluções 
nestas  adoptadas.  Reconhecendo,  porém,  qiie 
as  cifras  das  estimativas  referentes  á  pro- 
(kicção  dos  Estados  de  Parahiba,  Pernam- 
buco, Alagoas  e  Sergipe  fazem  prever,  aii, 
ccmo  eoniequencia  da  perduração  dos  eífei- 
tos  da  secca  do  anno  passado,  safras  infe- 
rioies  ás  normaes,  decidiu,  também,  desde 
logo,  conceder  aos  productores  dos  demais 
Estad<,s,  uma  liberação  de  excesso,  cuj(' 
■  quantum''  se  fixaria  ulteriormente. 


O  ultimo  boletim  da  "Posição  Geral  dos 
Estoques  de  Açúcar  "  demonstra  a  existen. 
aa.  no  pai?.,  de  açucares  numa  ([uantidadc 
total  de  1.401.957  sacc.os.  E'  uma  cifra  ouc 
não  permitle  ansiedades  quanto  ás  necessi. 
dades  do  consunu).  Esse  total  reppresenl;. 
quãsi  o  bastante  para  dois  me/es  do  consu- 
mo de  todo  (,  paiz.  E  se  considerarmos  quv 
lios  achamos  no.  inicio  da  safra  —  começad,. 
net,te  mez  de  junho  no  sul  do  paiz  e  que  nes- 
ta parte  do  tei  ri  tório  nacional  será  das  mais 
abundantes  —  ver_se-á,  facilmente,  que  *i 
supprimenlo  dos  mercados  nacionaes  esta 
assegurado  pelo  estoque  remanescente  e  peia 
pro(kicçào  autorizada . 

Não  obstante,  um  movimento  de  espe- 
culação se  esboça,  procmando  impor  uma 
alteração  de  condições  do  mercado  e  um 
ónus  maior  ao  c<,nsumidoi-  do  Ivio  de  Jmiei- 
ro,  que  o  Instituto  .do  Açúcar  e  do  Alcoo! 
pôde  evitar  até  esta  data,  apesar  da  forte  cri. 
se  de  producção  da  safra  passada,  mercê  da 
utilização  dos  estoques  de  sua  propriedade, 
os  quaes,  para  tal  tim,  foram  postos  á  dis- 
posição do  mercado  Consumidor. 

Em  data  de  29  de  junho  de  1937,  o  se- 
nhor Presidente  da  Comniissão  lleguíadora 
do  Tabellamenio,  devidamente  autorizado 
peio  sr.  ministro  da  Agricultura  se  dirigiu, 
em  officio,  ao  Instituto  <lo  Açucar  e  do  Ál- 
cool, encarecendo  a  adopção,  da  parle  deste 
"de  providencias  urgentes  de  forma  a  sei 
mantido  o  que  preceitua  o  art.  4"  d  odecret(- 
n-  22.981,  de  25  de  julho  de  1933,  não  se  per.. 
mittindo,  asshn,  o  encarecimenlu  de  um  dos 
géneros  de  maior  necessidade  á  alimenta- 
ção publica,  quando  nenhum  motivo  de  or- 
dem superior  o  justifica". 

Em  taes  condições,  o  Instituto  do  Açu- 
car e  do  Álcool,  liei  á  sua  orientaçãt;  de  não 
permitlir  que  a  necessária,  indispensável  de- 
fesa da  producção  açucareira  se  venha,  já- 
mais,  a  converter  em  ataque  aos  interesses 
do  consumidor,  valendo-se  da  autofidade  que 
lhe  é  conferida  no  arl.  59  dí>  regulamento 
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approvadu  pelo  decreto  22.981,  de  25  de  ju- 
lho de  1933,  e  de  accordo  com  a  deliberação 
adoptada  na  referida  sessão  de  19  de  niajo 
de  1937,  resolve  liberar,  desde  já,  nos  Esta- 
dos de  Bahia,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janei- 
ro, Minas  Geraes,  Matto  Grosso,  Sào  Pauio, 
Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  ex- 
cesso&  numa  percentagem  de  20  %  sobre  a 
producção,  limitada  de  cada  Estação.  Essa 

Estados 


Bahia  

Espirito  Santo  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  . 
Minas  Geraes  .  .  . 
Matto  Grosso  .  .  . 

São  Paulo  

Santa  Catharina  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Tolaes  .... 


percentagem  se  addicionará  nesta  sa±'ra  - 
e  tão  somente  nella,  sem  que  possa  nos  an. 
nos-  vindouros  ser  invocada  Cí.mo  razão  e 
como  precedente  para  majoração  dos  limi- 
tes definitivos,  que  continuam  sendí.  os  .iá 
approvados  —  ás  quotas  normaes  de  pro- 
ducção . 


Teremos, 

assiiiK  a.  seguinte 

si  1 1 1  íl  í •' > o  í^a 

cl   US  l-^oLdUoS 

cicinici  referidos ; 

T  ,1  m  1  f  £ic 
J-illllI  lc& 

r rouutçao 

de  20% 

autorizada 

safra 

1937/38 

685.201 

137.040 

822.241 

50.000 

10.000 

60.000 

2.016.916 

403.383 

2,420.299 

347.669 

69.533 

417.202 

28.669 

5.733 

34 . 402 

2.071.439 

414.287 

2 . 485 . 72G 

26.422 

5.284 

31  706 

1 .318 

262 

1.580 

5.227.634 

1 . 045 . 522 

6.273.156 

A  liberação  total  sera,  como  se  vc,  (U- 
1  045.522  saccos. 

Addiccionada  a  producção  autorizada 
para  a  safra  em  cursi.»  nos  Estados  constan- 
tes do  quadro  acima,  á  dos  demais  Estados 
productores  —  está  segundo  as  estimativas 
do  Instituto,  a  prí.ducção  total  previsível  se 
apresentará  de  accordo  c(jm  ã-6  cifras  se- 
guintes : 


Pará   9.26Õ 

Maranhão  .  .  •   9 . 320 

Piauhi                                    .  2 . 678 

Ceará   15.000 

Rio  Grande  do  ;Norte   40.000 

Parahiba  '   150.000 

Pernambuco   2.500.000 

Alagoas                                  .  850. .000 

Sergipe   550. 000 

Bahia   822.241 

Espirito  Santo                         .  60.000 

Rio  de  Janeiro   2.420  299 

Minas  Geraes   417.202 

Matto  Grosso  .  .  .  .'   34.402 

São  Paulo   2 . 485 . 72b 

Santa  Catharina   31.700 

Rio  Grande  do  Sul  .......  .  1 . 580 


Total  geral   10.399.419 


Comõ  os  estoques  existentes;  essa  pre- 
visão de  producção  não  só  assegura  ampla- 
mente  as  necessidades  do  consuiiio,  como 
permittirá  ao  termo  da  safra  agora  inicia- 
da, verificar-Se  a  existência  de  estoques  ca- 
pazes de  assegurar  a  absoluta  normalidade 
do  mercado. 

As  ultimas  informações  vindas  de  Per- 
nambuco são  francamente  optimistas,  em 
face  da  regularidade  da«  chuvas  que  ali  têm 
caido . 

Se,  porém,  a  estimativa  de  Pernambuco 
vier  a  ser  excedida,  mesmo  em  face  da  libe- 
ração agora  autorizada,  isso  não  constituirá 
perigo  de  desequilíbrio  no  mercado  interno 
contra  os  productores,  pois  que  o  exce&so  se- 
rá, mesmo  em  tal  hipothese,  reduzido  e  o 
Instituto  disporá  de  todos  os  elementos  ne- 
cessários para  o  restabelecimento  do  equi- 
librio" . 


Lida  a  exposição,  foi  a  mesma  conver- 
tida em  voto  e  approvada  pm-  unanimidade.  , 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


304 


FEIRA    INTER;nACIONAL    de  LEIPZIG 


o  Brasil  fez-se  representar,  com  amostras,  na  Feira  Internacional  de  Leipzig,  Allemanha,  realizada  na 
primavera  do  corrente  anno    —  O  cliché  ocima  é  uma  vista  do  pavilhão  brasileiro 


O  sr.  Tarcísio  d'Almeida  Miranda,  de- 
legado dos  usineiros  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  entretanto,  expendeu  considerações 
contra  o  facto  de  ser  a  medida  tomada  ape- 
nas como  elemento  de  defesa  do  consumidor 
do  Districto  Federal,  sem  estender-se  a  lodo 
o  resto  da  laboriosa  população  do  paiz.  Ex- 
plicou o  sr.  Presidente  que  a  medida  que  vi- 
nha de  ser  approvada  pela  Conmiissão  Exe- 
cutiva estenderia  os  seus  effeitos,  sem  du- 
vida, ainda  que  em  menor  escala,  a  todas  as 
regiões  do  território  nacional.  E  nã(j  poderia 
ser  mais  efficaz  pela  ausência,  m.s  Estados, 
de  órgãos  controladores  da  natureza  da  Com- 
missão  Reguladora  do  Tabellamento  do  Dis- 
tricti)  Federal. 

O  sr.  Fabio  Galembeck,  representante 
dos  usineiros^  do  Estado  de  São  Paulo,  con- 
gratulou-se  com  o  sr.  Presidente  e  com  os 
demais  collegas  da  Casa  pela  medida  que 
acaba  de  ser  approvada,  manifestando  a  im- 


mensa  satisfação  que  causará  a  mesma  nos 
centros  productores  do  seu  Estado- 

Declarou,  afinal,  o  sr.  Presidente  espe- 
rar que,  com  a  medida  votada,  dentro  de 
curto  lapso  de  tempo  as  condições  dos  mer. 
cados  açucareiros  do  paiz  se  nctrmalizem;  e 
que  se,  entretanto,  contra  todas  as  especta- 
tivas,  tal  não  succeder,  proporá  novas  lue- 
(lidas  em  defesa  da  normalização  dos  mer- 
cados . 


A  Associação  dos  Usmeiros  de  S.  Paulo 
reuniu,  em  8  do  corrente,  para  tomar  co- 
nhecimento da  resolução  da  Commissáo 
Executiva  a  que  se  refere  a  presente  noticia 
e  a  que  deu  o  seu  inteiro  apoio,  votando  uma 
moção  de  applausos  ao  seu  representante 
sr.  Fabio  (lalembeck  pela  sua  actuação  na 
defesa  d.s  princijjios  aceitos  pelos  usineiros 
paulistas. 
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AÇÚCAR,  ATE*  PARA  DOENTES 


Do  ••Diário  de  Noticias",  desta  capital,  edição 
de  18  do  corrente,  transcrevemos,  "data  vénia" 
o  artigo  que  abaixo  se  lê,  da  lavra  de  uma  re- 
conhecida autoridade  na  matéria.  Trata-se  d^ 
um  trabalho  nos  moldes  de  vários  outros,  ori- 
ginaes  ou  traduzidos,  que  temos  estampado,  ten- 
dentes todos  a  comprovarem  as  excellencias  do 
açúcar  como  alimtuto  e  até  como  medicamento. 
—  Nota  de  BRASIL  AÇUCAREIRO. 

O  açúcar  é  um  dos  alimentos  mais  conhecidos 
universalmente.  Não  obstante,  seu  consumo  tem 
soffndo  algumas  campanhas  injustas,  que  mais 
recentemente  vêm  sendo  esquecidas.  E  nem  podia 
deixar  de  ser  assim,  \ó  que  todos  cs  scientistas  no 
momen.to  actual  estõo  accordes  em  salientar  suas 
virtudes  e  negar  quasi  todas  as  faltas  que  se  lhe 
attnbuiam. 

Antigamente,  por  exemplo,  não  faltava  quem 
se  oppuzesse  á  ingestão  de  açúcar  pelas  crianças 
particularmente,  a  pretexto  de  aue  facilitava  a 
carie  dentaria  e  conduzia  ó  perda  do  appetite  para 
outros  alimentos  mais  nutritivos.  Chegou-se  a  ad- 
mittir  até  que  o  açutar  gerava  lombrigas,  o  que 
não  podia  passar  de  enorme  absurdo.  Em  relação 
á  carie  den+aria,  o  açúcar  apenas  poderia  favore- 
cel-a,  permanecendo  na  boca  nos  interstícios  dos 
dentes  e  facilitando  a  manutenção  e  reproducção 
dos  germens  que  nelles  poderiam  alojor-se  e  que 
seriam  os  agentes  da  carie.  Esse  perigo  só  existe, 
porém,  para  as  pessoas  de  pouco  asseio,  que  não 
costumam  escovar  os  dentes  e  lavar  a  boca  após 
as  refeições.  Directamente,  com  effeito,  o  açúcar 
não  tem  qualquer  acção  damnosa  sobre  o  esmal- 
te dos  dentes. 

Em  relação  á  perda  de  appetite  que  se  veri- 
fica após  o  consumo  de  açúcar,  pôde  ser  notada 
também  após  a  ingestão  de  outras  substancias  e 
decorre  da  satisfação  da  sensação  de  fome.  Para 
que  não  venho  a  diminuir  a  avidez  de  alimentos, 
que  devemos  experimentar  á  horc  das  refeições, 
basta  que  nos  habiruemos  o  comer  apenas  a  horas 
certas  e  incluir  o  açúcar  no  final  das  comidas 


Dr.  F.  Pompeu  do  .Amaral 

como  principal  componente  das  sobremesas  e  ado- 
çante das  bebidas  que  as  seguem. 

Como  as  referidas,  outras  criticas  feitas  ao 
uso  do  açúcar  na  alimentação  são  quasi  inteira- 
mente descabidas.  Até  aos  obesos  e  aos  diabéticos, 
na  hora  actual,  se  permitte,  em  certa  medida,  o 
uso  —  não  abuso  —  do  açúcar  como  de  outros 
hidrocarbonatos.  Naturalmente  as  proporções  acon- 
selháveis em  cada  caso  variam  cem  a  tolerância 
individual.  Não  ha  mais  porque  condemnal-o  nes- 
sas condições  e,  já  ha  muitos  annos,  considerando 
não  ser  usado  na  França  tanto  açúcar  quanto  con- 
viria á  saúde  publica  e  ser  o  consumo  de  sal  duas 
vezes  maior,  opinou  eminente  higienista  que  a 
proporção  inversa  é  que  seria  aconselhável 


Fisiologicamente,  reconhece-se,  hoje,  no  açú- 
car, como  hidrocarbonato  em  estado  de  pureza,  o 
alimento  energético  por  excellencia.  Armazenado 
nos  músculos  sob  a  forma  de  glucogenio,  partici- 
;:a  intensamente  das  trocas  chimicas  que  a  con- 
tracção muscular  determna.  A  energia  necessária 
para  o  trabalho  dos  músculos  é  resultante  da 
queima  ou  oxidação  de  açúcar.  Outras  substan- 
cias como,  por  exemplo,  as  azotados,  não  são  qua- 
si oxidadas  pelos  músculos.  Houve  mesmo  quem 
affirmasse  ser  a  glucose  o  urÀco  alimento  fisio- 
lógico dos  mesmos,  não  tendo  as  outras  substan- 
cias valor  alimentício  algum  para  o  sistema  mus- 
cular, senão  na  medida  em  que  pódem  fornecer 
alucose  ao  organismo.  Disso  tudo  se  ha  de  con- 
cluir que  uma  provisão  bem  ampla  de  hidrocarbo- 
nados  é  indispensável  a  indivíduos  que  se  entre- 
gam a  trabalhos  fisicos  particularmente  intensos. 
Ficou  demonstrado  no  estrangeiro  por  experiên- 
cias comparativas  em  soldados  em  marcha  ou  em 
manobras,  que  o  açúcar  era  muito  util  para  au- 
gmentar  o  vigor  e  a  energia.  Por  isso,  distribuem- 
se  actualmente  rações  supplementares  de  açúcar 
cos  soldados  em  manobras.  Essa  medida  já  é  ado- 
ptada, ha  muitos  annos,  no  exercito  oHemão. 
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Não'  será,  deante  disso  tudo,  necessário  msis- 
tir  sobre  a  conveniência  do  consumo  de  hidrocar- 
bonados  em  quan.tidode  sufficiente  por  sportistos 
que  se  preparam  para  uma  prova  difficil,  Aé  nos- 
so caboclo,  que  nada  sabe  de  fisiologia,  usa  ra- 
padura, durante  as  longas  caminhadas. 

-  E'  preciso  que  se  saiba,  porém,  que  não  é  ne- 
cessário, contrariamente  oo  que  pensam  muitos 
obrigar  o  individuo  a  ingerir  açúcar  eommum  a 
todo  custo.  Numerosas  substarcios  alimentares 
contêm  hidrocarbonados  emi  porcentagem  elevada 
e  dão  glucose  ao  sangue,  sendo  esta  devidamente 
oproveitada  pelos  músculos.  O  focto  de  diversos 
experimentadores  terem  recorrido  directamente  ao 
cçucar  explica-se  por  ser  este  uma  substancia 
alimentar  hidrocarbonada  a  100%  ou  quasi. 


Virtudes  curativas  do  açucur  são  admittidas, 
ha  muitos  séculos.  Já  se  reconheceram,  por  exem- 
plo, no  passado,  as  vantagens  de  seu  emprego 
como  peitoral,  dahi  vindo  provavelmente  o  habito 
que  ainda  conservam  muitas  mães  de  ministrar  a 
seus  filhinhos,  atacados  de  bronchite,  leite  quente 
com  açúcar  queimado,  o  q<^e  scientificamente 
considerado  pôde  proporcionar  resultados  benéfi- 
cos, por  diversos  motivos. 

Falava-se  tombem  frequentemente  das  qua- 
lidades de  estomachico  que  apresenta  e  que  me- 
lhor se  poderiam  usufruir  tomando  caldo'  de  can- 
na  ou  garapa.  Lembra  conhecido  medico  brasilei- 
ro, do  inicio  deste  século,  que  os  melhores  resul- 
tados nesse  particular-  nõo'  são  obtidos  ingerindo 
a  bebido  servida  em  estado  fresco,  preparada  fre- 
quentemente na  occasião,  como  se  faz  nos  bares 
das  cidades.  Nos  engenhos  de  nossas  fazendas, 
poucos  usam  garapa  recentemente  preparada. 
Quasi  todos  preferem  bebel-a  no  dia  seguinte,  de- 
pois de  um  tanto  fermen+ada  e  picante,  quando 
é  muito  apreciado.  A  garapa  recente,  ainda  doce, 
só  em  pequena  dóse  serie  digestiva,  emquanto 
cue,  algo  fermentada,  além  de  ag'adavei  ao  pala 
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dar,  com  seu  sainete  especial,  equivaleria  como 
digestivo  á  mais  reputada  agua  mineral.  A  gara- 
pa azeda,  excitando  por  intermédio  do  acido  car- 
bónico as  secreções  gástricas  e  com  isso  facilitan- 
do o  trabalho  digestivo,  ao  mesmo  tempo  alimen  - 
taria, pelos  principies  nutritivos  que  ainda  encer- 
ra e  que  não  teriam  sido  attingidos  pela  fermen- 
tação. Poderia,  pois,  nessas  condições,  ser  consi- 
derada bebida  duplamente  proveitoso. 

Convém  ainda  ottender  ao  facto  de  que  não 
é  conveniente  o  uso  da  garupa  gelado,  que  pôde 
motivar  occidentes  desagradáveis,  como  acontece, 
ás  vezes,  com  a  simples  agua  gelada. 

E'  mesmo  um  erro  procurar  no  garapa  um 
refrigerante.  O  açúcar,  que  em  lo.-ga  escalo  en- 
cerra, queima-se  em  nosso  organismo,  com  pro- 
ducçõo  de  calor. 

*        «  s 

Constitue,  hoje,  o  açúcar  um  dos  melhores  re- 
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cursos  em  dietética,  conhecendo-se  o's  excellen- 
tes  benefícios  que  pôde  prestor  sua  ministração, 
por  differentes  vias,  em  diversas  emergências, 
principalmente  quando  acompanhado  pela  insuli- 
na, o  producto  de  secreção  interna  das  ilhotas  do 
pâncreas,  que  regula  o  armazenamento  e  a  auei- 
mo  dos  hidrocorbonodos  eiTi  nosso  corpo. 

Entre  os  empregos  mais  recentes  do  açúcar 
em  therapeutico,  tres  particularmente  merecem, 
pela  sua  efficiencia,  uma  menção  especial. 

Alimentação  rico  em  açúcar  e  derivados 
(doces,  mel,  melado),  até  mais  genericamente  em 
hidratos  de  carbono,  determina  a  engordo.  E 
compreende-se  isso  facilmente,  sobendo-se  que  as 
gorduras  em  reserva  procedem  em  grande  parte 
dos  hidrocarbonados. 

Os  herbívoros,  como  o  porco,  por  exemplo, 
tornom-se  monstruosamente  obeL-.cs,  alimentados 
exclusivamente  ou  quasi  com  feculentos  e  legu- 
minosas, que  não  incluem  gorduras  em  sua  com- 
posição. Pelo  mesmo  motivo  é  que,  quando  se  pro- 
rpde  em  qualquer  pessoa  um  tratamento  visando 
a  reducçõo  de  obesidade,  impõe-se  a  abstenção 
ao  uso  não  só  de  alimentos  gordurosos  mus  tam- 
bém dos  mais  ricos  em  hidrocarbonados  (açúcar, 
doces,  macarrão  e  outras  massas,  etc.)  e  que,  in- 
versamente, os  mesmos  alimentos  se  aconselham 
Quando  se  procura  engordar  um  individuo.  Com 
este  propósito',  os  resultados  serão  verdadeiramen- 
te surpreendentes  se,  ao  mesmo  tempo,  ministrar- 
se  insulina,  que  desperta  o  appetite  e  acarreta 
um  ougmento  de  reserva  adiposa,  formado  á  custa 
dos  hidratos  de  carbono  ingeridos. 

Esse  tratamento  é  indicado  no  entruqueci- 
menlo  constitucional  adquirido,  na  falta  de  appe- 
tite, mesmo  nos  casos  em  que  esta  co-exista  com 
anemia  ou  tuberculose  (casos  chronicos  sem  ten- 
dência a  hemoptise),  nos  estados  de  desnutrição, 
na  atrepsia,  na  convalescença  de  enfermidades 
infecciosas  ou  graves,  nas  convalescenças  post- 
operatorias,  nos  ptoses  consequentes  a  emmagre- 


cimentos  e  nos  tumores  malignos,  por  motivos  psi- 
chicos. 

Da  propriedade  de  armazenar-se  o  açúcar 
no  figado  e  nos  músculos,  principalmente  quando 
ministrado  juntamente  com  insulina,  originou-se  a 
idéa  de  utilizal-o  nas  moléstias  hepáticas  e  car- 
díacas, o  que  tem  sido  feito  com  excel lentes  re- 
sultados. 

Jó  ha  rriuitos  annos  se  reconheço  que  os  hi- 
drocarbonados, accumulando  no  figado  o  gluco'ge- 
nio  hepático,  tinham  importonte  papel  na  prote- 
cção do  órgão.  Diversas  experiências  vieram  de- 
monstrar que,  mediante  a  introducção  de  açúcar, 
se  dava  não  só  a  dirninuição  simpto'matica  de  fe- 
nómenos tóxicos  provocados,  mas  tombem  o  res- 
tabelecimento do  tuncção  do  figoao  perturbada 
Era  necessário,  pois,  em  presença  ae  um  hepático, 
nõo  só  determinar  o  offluxo  de  material  gerador 
de  glugogenio,  por  dieta  rica  em  hidrocarbonados, 
mas  tombem  produzir  fixação  cu  formação'  de 
de  glucogenio,  por  dieta  rica  em  hidrocarbonados, 
ria,  se  não  se  quizessem  obter  resultados  duradou- 
ros. E  possou-se  assim  a  indicar  sistematicamente 
essa  therapeutico  fisio'logica,  verdadeiramente  ali- 
mentar, desde  os  perturboçõe::,  mais  ligeiras  ás 
mais  graves  affecções  hepáticas. 

O  mesmo  oconieceu  eni  relação  ao  coração. 
Eri.  se  tratando  de  um  órgão  puramente  muscu- 
lar, contem  elevada  taxa  de  glucogenio,  que  con- 
some tanto  mais  intensamente  quonto  mais  activo 
é  seu  funccionornento.  Experimentalmente,  ja  fi- 
cou demonstrado,  utilizondo-se  ricra  isso  o  cora- 
ção de  caramujo,  que  seu  glucogenio  voe  sendo 
consumido  á  medida  que  trabalha  e  que  seus  mo- 
vimentos cessam  quando  desappofece  totalmente 
bju  reí,ervQ  hidrocarbonado.  Outras  experiências 
revelaram,  inversamente,  que  o  coração  fatigado, 
parado,  com  rithmo  alterado,  retomo  a  regulori- 
cude  por  um  tempo  bastante  longo,  quando  col- 
locado  em  soluções  fortemente  glucosadas.  E  con- 
cluiu-se,  assim,  que  um  regime  rico  em  açúcar  e 
Hidrocarbonados  em  geral  é  particularmente  con- 
veniente aos  cardíacos,  bern  como  a  ministração 
de  pequenas  dóses  de  insulina  que  facilita  sua  fi- 
<ação  no  fibra  cardíaca. 
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o  PREÇO  DO  AÇÚCAR 


Ao  encerraruK.s  o  expedienlc 
desía  edição,  pruseguia.  na  Camara 
dos  Deputados,  a  discussão  em  toi- 
no  do  projecto  de  lei  que  autoriza 
a  elevação'  do  limite  máximo  tio 
preço  do  açúcar  no  Districto  Fe- 
deral, A  titulo  de  informação,  trans- 
crevemos, do  ■Diário  do  Poder  Le- 
gislativo", o  noticiário  que  mos- 
tra em  que  consiste  a  projectada 
alteração  e  em  que  pé  se  acha  a 
discussão. 

O  PROJECTO 

N.  399  _  1937.  _  Altera  o  preço  legal 
da  sacca  de  açúcar. 

O  Poder  Legislativo  decreta: 

Artigo  único.  —  Fica  alterado  para 
68S000  (sessenta  e  oito  mil  réis)  o  preço  por 
sacco  de  açúcar  cristal  branco,  no'  artigo  4' 
do  decreto  n-  22.981,  de  25  de  julho  de  193o, 
revogadas  as  disposiçôe»  em  ctuitrarlo. 

Sala  das  sessões,  21  de  junho  de  1937. 
—  Bandeira  Vaughan,  —  Prado  Kelly.  — 
Lontra  Costa.  —  Alípio  Costallat.  —  Herme. 
te  Silva.  —  Lemgruber  Filho.  —  João  Gui- 
marães. —  Fabio  Sodre.  —  Eduardo  Duvi- 
vier- 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE 
AGRICULTURA 

PROJECTO  N.  399.A  —  1937. 
—  Altera  o  preço  legal  da  sacca 
de  açúcar;  com  parecer  contra- 
rio da  Commissão  de  Agricul- 
tura, parecer  favorável  da 
Commissão  de  Industria  e  pa- 
recer[  com  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças. 

O  deputado  Bandeira  Vaughan  e  outros, 
interpretando  o  pensamento  do  Sindicato 
dos  Industiiaes  de  Açúcar  e  Álcool  e  do 
Sindicato  Agrícola  de  Campos;  Pastado  do 
Rio  de  Janeiro,  em  face  da  crise  açucareira, 
muito  sensível  sobretudo  em  Estados  do 
Norte,  devido  aos  ef feitos  de  todos  conheci- 
dos, de  uma  secca  prolongada,  que  reduziu 
de  muito  a  safra  do  maior  productor  de  açú- 
car, que  é  Pernambuco,  entre  outros,  apre- 


sentavam um  projecto  alterando  o  art.  4° 
do  decreto  n.  22.981,  de  25  de  julho  ác 
1933,  fixando  o  preço  de  68|000  por  sacca 
de  açúcar  cristal  branco,  no  mercado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Na  representação  feita  pelos  interessa- 
dos pelos  sindicatos  de  Campos  acima  allu- 
didos,  embora  justa  em  certos  pontos,  não 
foi  levada  em  consideração  os  interesses  da 
grande  massa  de  consumidores  do  paiz.  Ri) 
tempos  foi  apresentado  á  Camara  um  pro- 
jecto alteranrlo  o  preço  de  base  do  açúcar, 
cremos  que  para  56$000.  Tal  iniciativa  nào 
logrou  encaminhamento  porque  entre  as  ra- 
zões que  a  impugnavam  existia  a  allegação 
do  encarecimento  da  mercadoria,  o  que  iria 
difficultar  a  acquisição  pelos  menos  favore- 
cidos. Em  face  pois  destes  antecedentes, 
evidentementemente  contrários  a  alteração 
do  limite  já  estabelecido,  não  podemos  con- 
cordar com  o  projecto.  Accresoe  a  circuni- 
stancia  de  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Al- 
•  cool  em  virtude  do  art.  14,  §  2°  do  decrett) 
n.  22.789,  de  1  de  junho  de  1933  pôde  alte- 
rar a  base  de  financiamento  estabelecida  no 
re  ferido  decreto. 

O  Instituto  fica,  mesmo  que  se  conceda 
a  majoração  pedida,  com  attribuições  para 
fixar  o  financiamento  em  outro'  nivel. 

O  projecto  seria  portanto  innocuo,  a  não 
ser  que  o  Poder  Legislativo  tenha  o  intuito 
de  censurar  a  actuação  do  Instituto,  o  que 
nos  parece  injusto. 

Arthur  Neiva,  Presidente.  —  Mello  Ma- 
chado. —  Teixeira  Leite,  Relator.  —  Joa- 
quim A.  Sampaio  Vidal.  —  Cardillo  Filho. 
—  Camillo  Maia.  —  Martinho  Prado.  —  Al. 
berto  Roselli. 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE 
INDUSTRIA 

O  projecto  n.  399,  de  1937,  visa  alterar 
de  48S000,  actual,  para  68$000,  o  preço  base 
por  sacca  de  açúcar,  mantido  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  conformidade  do 
decreto  n.  22.981. 

Ao  primeiro  exame,  pode  parecer,  prin- 
cipalmente a  quem  desconhece  a  actual  si- 
tuação do  mercado  de  açúcar,  desproposi- 
tado o  augmento  de  20|000  por  sacca,  visa- 
do pelo  projecto.  Se,  entretanto,  observar- 
mt)s  a  disparidade  de  preços  nos  diversos 
Estados,  verifica-se  que  a  principal  finalida- 
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(le  (lo  projecto,  é  corrigir  essa  desegiialdadc, 
estabelecendo  a  mesma  cotação  para  todas 
as  praças  do  paiz. 

Devemos  essa  dispariidacb  á  situação 
anormalissima  que  atravessa  a  •  impoi  lante 
industria  nacional,  em  virtude  da  queda  da 
producção  verificada  na  quasi  totalidade  dos 
Estados  do  Norte,  protluctc.res  do  açúcar. 

O  preço  base,  de  48S000,  foi  estabele- 
cido pelo  Instituto  no  anno  de  1933,  quand(i 
mais  baixo  era     padrão  de  vida. 

Accresce  ainda  que,  além  da  alta  dos 
géneros  de  primeira  necessidade,  outros  ai-^ 
tigos  indispensáveis  á  industria  açucareira, 
tiveram  também  alta'  accentuada,  inclusive 
salários,  cujo  augmento  é  reclamado  na  pro- 
porção do  custo  de  today  as  utilidades. 

Devemos  não  esquecer  ainda  que,  em 
face  da  situação  deficitária  da  producção  do 
açúcar,  em  consequência  de  estiagem  nas 
regiões  do  Norte,  o  Instituto  nài,  tem  con- 
seguido manter,  em  outros  Estados,  o  preço 
base  estabelecido,  assim  é  que  em  São  Paulo 
o  preço  é  70S000;  Parahiba  72S000;  Paraná 
72S000 ;  Pernambuco  568000 ;  Bahia  58S000 ; 
Minas  68S000;  Estado  do  Rio  608000.  (Con- 
sumo interno). 

Somente  no  Districto  Federal  é  manti- 
do o  preço  de  488000,  isto  porque  o  Institu- 
to tem  sede  nesta  Capital,  e  obriga  este  prfí- 
Ç()  á  producção  fluminense,  que  tem  o  seu 
melhor  mercado  na  Capital  da  Republica. 

E'  manifesta  a  desegualdade  de  cusfo 
em  todas  as  unidades  prcductoras  de  açúcar, 
sendo  certo  que  a  única  prejudicada  pela 
actuação  do  Instituto,  é  a  do  Rio  de  Janeu-o, 
por  isso  somos  favorável  á  alteração  do  pre- 
ço, emquanto  durar  a  situação  deficitária  da 
producção. 

Sala  da  Commissão,  5  de  julho  de  1937. 

—  Amando  Fontes,  Presidente,  vencido.  - 
Arlindo  Pinto,  Relator.  —  Bandeira  Vau. 
ghan  —  Eurico  Ribeiro,  —  Fabio  Aranha. 

—  Eliézer  Moreira. 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE 
FINANÇAS 

Submettido  a  seu  exame  o  projecto  nu- 
mero 399,  de  1937,  de  autoria  do  sr.  Ban- 
deira Vaughan  e  outros  srs.  deputados,  a 
Commissão  de  Finanças,  dentro  do  estrictí' 
prazo  que  lhe  foi  concedido,  dada  a  urgeji- 
cia  votada  pela  Camara  para  a  respectiva 
deliberação,  vem  opinar  pela  forma  seguinte  : 


O  projecto  ciu  apreço  altera  pa)a 
68$0C0  (sessenta  e  t)ilo  mil  réis)  "o  preço 
por  sacou  de  açúcar  cristal  branco,  fixado 
no  art.  1"  do  decreto  n.  22.981,  de  25  de  ju- 
lho de  1933,  revogadas  as  disposições  eni 
contrario", 

O  citado  art.  4^^  do  dccrett»  ii.  22.98L 
dispõe : 

■•Quando  o  preço  por  sacco  á^- 
açucar  cristal  branco  houver  exce- 
dido na  ])raça  do  Rio  de  Janeiro 
48$000  (quarenta  e  oito  mil  réis), 
o  banco  ou  consorcio  bancário,  me- 
diante entendimento  com  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  vende- 
rá nos  mercados  internos,  o  açuciir 
warranlado,  na  proporção  necessá- 
ria para  conter  c  evitar  uma  ele.- 
vação  de  preço'  prejudicial  ao  co;i- 
sumidor". 

Esse  dispositivo  veio  alterar  em  parle 
o  artigo  14  do  decreto  n.  22.789,  de  1  de 
junho  de  1933,  que  dizia: 

"  Servirá  de  base  para  o  auxi- 
lio bancário  o  preço  de  42$000  por 
sacco  de  60  kilos  de  açúcar  cristai 
branco,  na  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
ou  o  seu  correspondente  nos  cen- 
tros productores". 

Mas  prevalece  ainda  a  disposição  do  §  2° 
do  mesmo  art.  14,  nos  seguintes  termos: 

"  §  2"  —  O  preço  bas^  de  42$000 
poderá  ser  elevado  sempre  que  a.s 
modificações  do  poder  acquisitivo 
do  mil  réis,  ou  especialíssimas  con- 
dições  do   mercado   açucareiro  o 
tornem    necessário,  ou  diminuído, 
quando  a  aperfeiçoamento  dos  ren- 
dimentos culturaes,  dos  processes 
de  fabricação,  dos  meios  de  trans- 
porte,   etc,    determinarem  baixa 
sensivel  no  actual  preço  de  custo". 
A  primeira  duvida  que  surge  está  em 
determinar  a  autoridade  a  quem  compete 
elevar  ou  reduzir  aquelle  preço  base. 

No  tempo  em  que  foram  expedidos  os 
^iecret(.s  acima  citados  poder-se-ia  attnociiy. 
sem  hesitação  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  competência  para  a  respectiva  fixa- 
ção do  preço  base.  Terminado,  porém,  o  Go- 
verno discricionário  no  paiz,  parece  que 
attribuiçã;)  do  Poder  Legislativo  a  funcção 
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constitucional  de  fixar  aquelk  ]""raite,  uma 
vez  que  a  Fazenda  Publica  tem  responsabi- 
lidade nos  prejuízos  que  possam  advir  do  fi- 
nanciamento dos  empréstimos  ou  adianta- 
mentos'  que  se  fizerem  aos  productores  de 
açúcar,  sobre  o  preco-base  (art.  13,  §  2°,  do 
decreto  n.  22.789,  de  1  de  junho  de  1933). 

A  segunda  questão  a  examiuar..re  é  re- 
ferente ás  circumstancias  que  possam  justi- 
ficar a  elevação  do  preço-base  do  açúcar 
cristal  no  mercado  do  Kio  de  Janeiro,  Essas 
causas  'cstão  amplamente  expostas  no  me- 
morial que  o  Sindicato  dos  Industriaes  dc 
Açúcar  e  Álcool  de  Campos,  enviou  ao  depu- 
tado Bandeira  Vaughan  e  que  acompanha  o 
projecto  em  apreço. 

Em  sinthese,  a  causa  allegada  é  eviden- 
te, a  no&so  ver.  Provém  de  prolongada  es- 
tiagem no  norte  do  paiz,  reduzindo  :onsi.. 
deravelmente  a  producção  de  açúcar  nsciuel- 
la  vasta  região,  onde  a  lavoura  cannavieira 
está  profundamente  prejudicada-  E  a  conse- 
quência desse  fenómeno  é  a  alta  de  preços 
nos  mercados  do  paiz,  em  todos  os  Estados, 
excepto  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  onde  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  mantém  u 
preço  fixado,  mediante  o.  f unocionamento 
dos  apparelhos  de  "controle"  que  os  decre- 
tos acima  citados  lhe  confiaram. 

Mas,  o  certo  é  que  a  actuação  do  Ins. 
iituto  não  se  faz  sentir  nos  outros  mercados 
do  paiz,  porque  —  é  nosso  parecer  — ■  a  es- 
cassez do  producto  impede  a  manutenção  do 
preço-base,  proporcionalmente,  nas  outras 
praças  consumidoras,  a  menos  que  o  Insti- 
tuto possa  supportar  um  grande  prejuízo  nos 
seus  recursos,  resultante  da  acquisição  do 
producto  a  preço  mais  elevado  para  lançal-o 
nas  praças  do  interior,  forçando  a  baixu 
respectiva. 

Admittida  a  situação  especiajissima  do 
mercado  do  açúcar,  actualmente,  e  reconhe- 
cendo que  a  elevação  do  preço-base  justifi- 
ca-se  pelas  circumstancias  transitórias  a  que 
acima  nos  referimos,  não  hesitamos  em 
aconselhar  a  elevação  solicitada,  mas'  so- 
mente emquanto  perdurar  a  crise  por  defi- 
ciência de  producção  nacional  do  açúcar. 

Especialmente,  em  relação  aos  produ. 
etoxes  fluminenses,  é  de  notar-se  que  o  mer- 
cado do  Rio  de  Janeiro  é  o  escoadouro  na- 
tural da  producção  açucareira  do  Estado  do 
Rio  e  que  é  também  o  grande  entreposto  de 
açúcar,  para  todos  os  mercados  consumido- 
res do  sul  do  paiz. 


Por  esse  motivo,  o  producto  que  no  Rio 
está  cotado  á  base  de  48$000  por  sacco,  dahi 
sae  para  os  mercados  interiores  a  preços 
muito  mais  elevados,  com  prejuízo  dos  pro- 
ductores fluminenses  e  lucro  somente  pata 
os  intermediários. 

Claro  é  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  adstricto  ao  preço-base  fixado  por 
lei,  não  pôde  permanecer  indifferente  ao 
prejuízo  que  reflue  contra  os  productores 
fluminenses,  nas  condições  actuaes  da  pro- 
ducção nacional  reduzida. 

Attendendo  a  estas  ponderações,  é  nosso 
parecer  que  o  projecto  n.  399  seja  substituí- 
do pela  seguinte  proposição: 

SUBSTITUTIVO 

Art.  1°  —  Fica  autorizado  o  Poder 
Executivo  a  elevar  até  68S000  o  preço-base 
d(j  sacco  de  60  kilos  de  açúcar  cristal,  no 
mercado  do  Rio  de  Janeiro,  provisoriamente, 
emquanto  perdurar  a  crise  actual  da  produ- 
cção nacional  do  açúcar,  modificando  por 
esta  foxmia  a  artigo  4°  do  decreto  n.  22.981, 
de  25  de  julho  de  1933,  e  revogadas  as  dis- 
l^osições  em  contrario. 

Sala  da  Commissão,  3  de  julho  de  1937. 

—  João  Simplicio,  Presidente.  —  João  Gui. 
marães,  Relator.  —  Abelardo  Vergueiro  Ce- 
sar, com  as  resítricções  expostas  oralmente. 

—  José  Augusto,  votei  contra  o  projecto  e 
acceito  o  substitutivo  com  as  amplas  restri- 
forma  autorizativa  e  ter  caracter  transitório. 

—  Franca  Filho,  vencido,  de  accordo  com  as 
cções  doutrinarias  que  expuz  e  por  ser  era 
considerações  verbaes  feitas  durante  a  ses- 
são. —  Daniel  de  Carvalho,  com  as  restri- 
cções  constantes  das  actas'.  —  Barbosa  Lima 
Sobrinho,  com  restricções.  —  Amaral  Peixo- 
to  Júnior,  vencido. 

PROJECTO  N.  399,  DE  1937,  A  QUE  SE 
REFERE  OS  PARECERES 

O  Poder  Legislativo  decreta: 
Artigo  único  —  Fica  alterado  para 
68S000  (sessenta  e  oito  mil  réis)  o  preço 
por  sacca  de  açúcar  cristal  branco,  no  artigo 
4°  do  decreto  n.  22.981.  de  25  de  julho  de 
1933,  revogadas'  as  disposições  em  contrario. 
Sala  das  sessões,  21  de  junho  de  1937. 

—  Bandeira  Vaughan.  —  iPradõ  Kelly,  — 
Lemgruber  Filho.  —  Alipio  Costallat.  — 
Hermeto  Silva.  —  João  Guimarães.  —  Fabio 
Sodré.  —  Eduardo  Duvivier. 
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o  MEMORIAL  DOS  SINDICATOS 
DE  CAMPOS 

N.  2.152  —  Campos,  19  de  junho  de 
1937.  —  Exnio.  Sr.  Deputado  Bandeira  Vau- 
ghan  —  Camara  dos  Deputados  —  Rio. 

O  Sindicato  dos  Industriaes  de  Açúcar 
e  Álcool  e  o  Sindicato  Agricola  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  face  da  cri-tc 
angustiosa  da  producção,  industria  e  coni- 
mercio  de  açúcar  no  Brasil,  solicitam  do  Po- 
der Legislativo,  por  vosso  intermédio,  conu- 
representante  fluminense,  o  seguinte: 

Alteração  do  art.  4"  do  decreto  numero 
22.981,  de  25  de  julho  de  1933,  de  forma  a 
ser  estabelecido  o  preço  de  68$000  (sessen- 
ta e  oito  mil  réis)  por  sacca  d  eaçucar  cristal 
branco  no  mercado  do  Rio  de  Janeiro. 

Justifica-se  essa  imperiosa,  imprescin- 
divel  e  urgente  medida  pela  situação  anor- 
mal do  commercio  e  príKlueção  açucareiros, 
que  embora  regulamentados  pela  legislaçà  ) 
vigente,  sabia  c  patrioticamentc  estabeleci- 
das pelo  Governo  Provisório,  desde  novem- 
bro do  anno  findo,  se  encontram  deficitarii/3 
para  attenderem  ás  exigências  do  consumo 
sempre  crescente.  Assim,  o  Governo  Federal 
não  ignora  que,  desde  fin&  de  1936.  todos  os 
Estados  da  Federação  apenas  conseguem  ad- 
quirir açúcar  por  preço  muito  acima  da  ta- 
beliã official,  a  [tingindo,  algumas  vezes,  a 
mais  de  lOOSOOO  nos  mercados  sulinos  e  do 
extremo  norte, 

E'  facto  que,  por  circumstancias'  espe- 
cialissimas,  no  Districto  Federal,  o  preço 
tem-se  mantido  dentro  das  imposições  le. 
gaes,  em  virtude  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  ter  aproveitado  os  excessos  sobre 
a  quota  limite  do  Estado  do  Rio  para  o  seu 
abastecimento  exclusivo . 

A  industria  açucareira  fluminense  aca- 
ba de  iniciar  a  safra  em  curso  sob  a  penosa 
perspectiva  de  choques  de  interesses  respei- 
táveis da  classe  agricola,  da  industria  e  do 
commercio . 

Ha  ainda  a  accrescentar  que  o  decretu 
n.  22.789,  de  1  de  junho  de  1933,  em  seu  ar- 
tigo 14,  §  2°  diz:  —  "O  preço  base  de  42?0:";0 
poderá  ser  elevado  sempre  que  as  modifica, 
ções  do  poder  acquisitivo  do  1|000,  ou  es- 
pecialíssimas condições  do  mercado  açucarei- 
ro o  tornem  necessário  ou  diminuído,  quan- 
do o  aperfeiçoamento  do  rendimento  cultu- 
ral, dos  processos  de  fabricação,  os  meios 
de  transporte,  etc,  determinarem  baixa  sen. 
sivel  no  actual  preço  de  custo". 
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Ora,  "as  condições  especialissimas  do 
mercadj  açucareiro"  e  "as  modificações  do 
poder  acquisitivo  do  ISOOO"  têm  sido  a  cau- 
ta precípua  dj  de? equililn-io  da  producção 
açucareira  e  do  seu  mercado,  A  elevação  do 
cuslo  de  maleriaes  e  machinismos  da  intlus- 
tria  açucareira,  bem  como  a  maj(n'ação  d  > 
custo  da  vida  —  que  a  todos  sacrifica,  desde 
o  operário  aos  iuduslriues  —  já  foram,  a-- 
sim.  previstas  na  epi-ca  da  elaboração  le- 
gisladora em  apreço. 

'iodos  os  géneros  <lr  prinicii-a  necés^i- 
dade.  de  1933  a  esta  dala  subiram  de  cota- 
ção, alguns  a  300  e  400''!  Ao  passo  que  i!^ 
açúcar  se  manteve,  até  a  pouco  tempo,  com' 
as  colações  estabilizadas'  cm  nivel  pouco  re- 
munírador  para  as  classes  interessadas,  es- 
tas, que  também  são  consumidoras,  tudo  ad- 
quirem a  alto  preço. 

Aggravando  a  crise  actual,  e  como  re- 
flexo do  elevado  cuslo  de  vida,  as  classes 
operarias  acabam  de  dirigir  a  estes  sindica- 
tos um  veemente  appclo  para  a  melhoria 
de  seus  salários. 

Ninguém  poderá  contestar  a  precarie- 
dade estatística  do  açúcar,  com  o  "deficil'" 
(ie  cerca  de  3.000.000  de  saccas,  da  produ- 
cção nordestina,  deficit  que  não  poderá  ser 
compensado,  em  absoluto,  com  os  possive;s 
excessos  do  sul. 

Como  poderá  o  norte  supporiar  o  deli- 
cit  de  3.000.000  de  saccas  de  açúcar  (ie  sua 
producção,  sem  que  os  preços  sejam  maji>- 
rados,  como  foram,  pela  tolerância  judiciosa 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de  nu- 
vembro  até  agora?  A  safra  do  nordeste  ini. 
cia-se  de  outubro  em  diante.  Por  que  não 
regularizar,  crileriosamente,  desde  já.  o  mer- 
cado açucareiro,  de  forma  a  distribuir,  cora 
equidade,  todos  os  benefícios  entre  a  pro- 
ducção e  consumo?! 

Por  que  manter-se  essa  desegualdade 
chocante  entre  o  consumidor  do  Districto 
Federal,  a  pagar  açúcar  ao  preço  legal,  e  Io- 
das as  demais  regiões  brasileiras,  paupern- 
mas  algumas,  com  sua  capacidade  acquisitiva 
precária,  somente  abastecidas  a  preços  idên- 
ticos aos  solicitados?! 

De  um  lado,  neste  momento,  encontra- 
se  a  classe  agricola  a  pleitear  o  justo  valor 
pela  matéria  prima  a  fornecer  ás  usinas,  de 
accordo  com  as  cotações  em  vigor,  e,  do  ou- 
tro lado,  em  injustificável  pressão  aos  in- 
dustriaes e  lavradores,  os  estabelecimentos 
officiaes  de  credito  na  praça  de  Campos,  sus- 
pendem as  operações  bancarias! 
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Qual  a  solução?  Apenas  permittir  con- 
tribua a  nobre  e  operota  classe  açucareira 
para  o  engrandecimento  da  Nação,  com  o 
esforço  nobilitante  de  10  milhões  de  brasi- 
leiros, conseguindo  um  preço  apenas  remu- 
nerador pai-a  o  seu  labutar. 

Satisfeitos  os  lavradores,  melhor  remu- 
nerado o  operariado,  garantida  a  normalida- 
de ao  consumo,  retemperado  o  credito,  nor- 
malizada a  situação  geral  açucareira  em  to- 
do o  Brasil,  o  Poder  Legislativo  resolverá 
um  dos  mais  importantes  problemas  sociaes 
e  económicos  da  actualidade  nacional. 

São  essas,  em  sinthese,  Exmo.  S.  Depu- 
tado Bandeira  Vaughan,  as  ponderações  que 
fundamentam  esta  justa  pretensão  das  clas- 
ses que  trabalham  nas  industrias  e  lavouras 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  tornam  a 
producção  açucareira  fluminense,  apesar  de 

UM   DISCURSO    DO  DE 
(Sessão  de 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  proposição  em  debate  visa  au- 
gmentar  o  preço  do  açúcar  de  48$000  para 
68|000  nos  mercados  do  Rio  de  Janeiro. 

O  simples  enunciado  da  matéria  mostra 
a  sua  gravidade. 

O  limite  de  48|000  foi  fixado  no  de- 
creto que  instituiu  o  apparelho  de  defesa 
açucareira,  para  "conter  e  evitar  uma  eleva- 
ção de  preços  prejudicial  ao  consumidor". 

Falando  em  nome  da  Bancada  Pernam- 
bucana e  no  meu  pr(,prio,  sinto.me  singu- 
larmente á  vontade  para  combater  o  proje- 
cto, por  isso  que  me  honro  em  representar 
nesta  Casa  um  Estado  que  tem  como  esteio 
principal  de  sua  economia  a  industria  açu- 
careira. Ainda  ha  uma  outra  circumstancia 
que  me  colloca  em  situação  especial,  uo 
instante  em  que  condemno  a  proposição  em 
api-eço :  como  é  sabido,  senão  de  todos,  pelo 
menos  de  alguns  dos  srs.  Deputados,  seria 
eu  directamente  beneficiado  com  a  approva- 
ção  deste  projecto. 

Isto  equivale  dizer,  que  conduzido  pv;i 
estes  dois  motivos  deveria  estar  na  defesa 
do  projecto,  nos  i)t)stG&  da  avançada,  faci- 
litando a  sua  marcha. 

Sobra.me  autoridade,  pois,  sr.  Presideu. 
te,  para  combater  a  elevação  proposta,  a  qual, 
a  meu  ver  —  e  neste  ponto  também  intei- 
preto  o  pensamento  das  classes  usineiras  de 
Pernambuco  —  virá  ferir  de  frente  a  poli- 


todos  os  precalços,  um  dos  mais  efficientes 
factoi'es  da  prosperidade  e  grandeza  do 
Brasil . 

Da  vossa  operosidade  e  do  vosso  de- 
votamento  á  defesa  dessas  classes,  postos  a 
prova,  não  só  no  Parlamento  Nacional,  mas 
também  onde  mais  se  tem  tornado  precisa 
a  sua  prompta,  desinteressada,  inlelligente  e 
prestigiosa  collaboração  —  esperam  o  Sin- 
dicato dos  Industriaes  do  Açúcar  e  Álcool 
e  o  Sindicato  Agrícola  de  Campos  mais  esse 
inestimável  serviço,  confiados  de  que  a  vos- 
sa missão,  terá  o  melhor  êxito  no  Parlamen- 
to do  nosso  paiz,  por  ser  de  inteira  justiça 
a  medida  legislativa  ora  reclamada. 

Sindicato  dos  Industriaes  de  Açúcar  e 
Álcool,  de  Campos,  Julio  Jorge  Nogueira,  di. 
rector-presidente.  —  Sindicato  Agrícola  de 
Campos,  Antonio  Peçanha  Júnior,  presidente. 

PUTADO    TEIXEIRA  LEITE 
Julho  de  1937) 

tica  açucareira  em  boa  hora  iniciada  pelo 
actual  Governo. 

O  SR,  BA.NDEIRA  VAUGHAN  ^- 
V.  Ex.  perinitte  um  aparte?  A  politica  açu- 
careira seguida  pelo  Governo,,  por  iniciativa 
do  sr,  Le(jnardo  Truda,  salvou  a  lavoura  e 
a  industria  açucareira  de  uma  ruina  perma- 
nente. O  sr.  Leonardo  Truda  é,  reconheci- 
damente, o  grande  benemérito  da  industria 
e  da  lavoura  açucareiras.  Quem  o  affirma  ó 
um  Deputado  que  'ionibateu  acirradamente 
os  enos  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  tocante  á  fabincação  de  rapaduras,  que  é 
o  açúcar  do  pobre,  no  Brasil;  e  eu  não  me 
calei  emquanto  o  Instituto  não  restabeleceu 
a  sua  legislação  :om  o  espirito  humanitário 
de  amparar  também  o  humilde  rapadureiro. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Constam 
dos  "Annaes"  numerosos  discursos  que  aqui 
proferi  em  defesa  desta  politica  no  momen- 
to em  que  ella  se  viu  ameaçada  por  medi- 
das que,  a  meu  ver,  eram  imprudentes  e  que 
viriarri  solapar  profundamente  os  alicerces 
em  que  ella  se  basea. 

Mas  para  que  ella  seja  mí-.ntida  e  para 
sempre  ser  defendida,  é  preciso  que  se  te- 
nha bem  em  mente  que  não  visa  a  valori- 
zação de  um  producto  uu  o  beneficio  de 
uma  classe.  Mas  impedir  o  anniquilamento 
de  uma  producção  necessária  ao  povo  bra- 
sileiro e  também  a  defender  o  consumidor. 
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Para  este  fim,  deii_se-lhe  um  (,rgãu  exe- 
cutor, o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Vou  ler  o  arfigi,  do  decreto  em  que  íe 
concretiza  este  pensamento: 

"Art.  4"  —  Quando  o  preço  por 
sacco  de  açúcar  cristal  branco,  houvei 
excedido,  na  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
a  48S000,  o  banco  ou  consorcio  ban- 
cário, mediante  entendimento  com  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  ven- 
derá nos  mercados  internos,  o  açúcar 
warrantado,  na  proporção  necessá- 
ria, para  conter  e  evitar  uma  eleva- 
ção de  preços,  prejudicial  ao  consu- 
midor". 

Mas,  no  mesmo  decreto,  existe  o  aitigc 
em  que  se  manda  "retirar  dos  mercados  na- 
cionaes,  a  quantidade  necessária  ao  restabe- 
lecimento do  equilíbrio  entre  a  pruducção  e 
o  consumo",  afim  de  manter  preços  de  jus- 
ta remuneração  para  a  industria. 

Saber  todos  o  que  tem  sido  para  a  in- 
dustria açucareira  a  applicação  desta  politica 
e  o  consumidor  teve  nella  as  suas  vantagens, 
impedindo  a  alta  vertiginosa  dos  preços, 
mantendo-os  em  limites  razoáveis. 

Neste  momento,  si  não  fosse  a  interven- 
çã(j  do  Instituto,  estariam  elles  elevadíssi- 
mos, com  prejuízo  para  o  consumidor  e, 
note-se  bem,  sem  que  com  isso  lucrasse  quasi 
o  productor,  pois  na  manipulação  da  alta,  é 
o  especulador  quasi  sempre  o  grande  bene- 
ficiário. 

E'  esta  politica  que  eu  sempre  defendi 

—  na  sua  essência . 

Quero  continuar  coerente  comigo 
mesmo,  para  que  a  Camara  saiba  que,  quan- 
do subir  á  tribuna  em  sua  defesa,  eu  faço 
sempre  dentro  de  um  critério  de  coerência  e 
de  alto  espirito  com  que  ella  foi  traçada, 
não  em  beneficio  apenas  de  uma  das  classes, 
que  é  a  dos  produçtores  industriaes  de 
açúcar,  mas  também  com  o  pensamento  de 
servir  a  economia  nacional. 

Sempre  me  bati  por  tal  politica  e  é  eui 
virtude  dessa  mesma  idéa,  desse  mesmo 
pensamento,  dentro  de  uma  linha  inflexível 
de  Coerência,  que  aqui  estou  para,  neste  m(,'- 
mento,  divergir  do  nobre  Deputado  Bandei- 
ra  Vaughan  e  dizer  que  não  acho  razoável 

—  em  beneficio,  aliás,  da  própria  mdustria, 
como  vou  provar  —  essa  elevação  excessiva 
do  preço  no  mercado  do  Rio  de  Janeiro 


O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  V.  Ex. 
no  inicio  da  sua  brilhante  oração,  declarou 
que  fala  em  nome  das  classes  productoras  e 
industriaes  do  nordeste  açucareiro.  . . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  ~  Não;  cr. 
Pernambuco,  apenas. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  .  .  .de 
Pernambuco.  Já  oxhibi  minhas  credenciacs, 
que  são  os  menu)riaes  que  me  foram  envia, 
dos  pelo  Sindicato  Agrícola  de  Campos  c  pe- 
lo Sindicato  Industrial  dc  Acurai-  e  Alcool 
do  mesmo  município;  tenho  também  um  to-., 
legramma  da  Associação  Conunercial  de 
Campos  e  o  amparo  dos  Centros  Operários 
daquelle  município.  Desejava,  portanto,  fri- 
zar  bem  que  falo  em  nome  das  classes  pro. 
ductoras  do  meu  Estado  e  \'.  Ex.,  pui  siu. 
vez,  neste  momento,  assume  a  responsabili- 
dade de  falar  em  nome  das  classes  produ- 
cloras  de  Pernambuco.  Indago:  V.  Ex.  fala 
lambem  em  nome  da  politica  official  dc 
Pernambuc-o  ? 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  As  pala., 
vras  do  nobre  DepuLado  Bandeiru  \  aughan 
deixarani-me  a  impressão  de  que  S.  Ex.  du- 
vida .  . 

O  SR.  BANDEIRA  \'AUGHAN  —  Não 
duvido,  absolutamente. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  , .  .do  que 
estou  aqui  dizendo. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUCÍHAN  —  Acei- 
to a  confirmação  plena  das  palavras  de  V. 
Ex.,  que  merece  consideração;  é  que  eu 
precisava  deixar  o  assumpto  bem  claro  e  pa- 
tente no  plenário  da  Camara. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Julgo  não 
ser  preciso  exhibir  documentcjs,  procurações, 
Com  firmas  reconhecida.5'  para  que  a  minha 
palavra  mereça  fé.  . . 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Evi- 
dentemente, V.  Ex.  não  poderá  levar  o  meu 
yparte  para  este  terreno,  mesmo  porque  não 
acredito  que  os  operários,  os  produçtores 
nordestinos  se  vejam  forçados  a  vender 
açúcar,  era  Pernambuco,  a  37S000  a  sacca, 
quando,  actualmente,  o  açúcar  é  vendido  ao 
Instituto,  a  55S000,  e  quando  110.000  saccas 
são  destinadas  ao  abastecimentt)  do  Rio  de 
Janeiro  para  venda  ás  industrias  de  refina- 
ria a  48$000  a  sacca! 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  . .  .e  ape- 
nas como  uma  satisfação  aos  que  me  ou- 
vem, lerei  o  telegramma  que  o  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  d(j  Alcool  diiigiu. .  . 
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o  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
de  Pernanibuc<. ?!  Existe  essa  entidade  na- 
quelle  Estado  ? !  Trata.se,  então,  do  presiden- 
te do  Sindicato  de  Usineiros  e  do  presidente 
do  Sindicato  dos  Plantadores  de  Canna. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Trata-se  do 
presidente  das  instituições  que  representani 
em  Pernambuco,  o  pensamento  da  totalida- 
de dos  indu£4riaes  de  açúcar,  que  é  o  Sindi- 
cato de  Usineiros  de  Pernambuco,  o  qual,  no 
referido  telegramma,  declara  sua  "inteira 
solidariedade,  absoluta  concordância  a  essa 
orientação". 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Dean- 
te  desta  clareza  meridiana,  vejo  que  o  Sin. 
dicato  de  Usineiros  de  Pernambuco  deseja 
sacrificar  a  sua  producção  ao  preço  legal. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Sabemos 
bem  que  todas  as  tentativas  de  economia  di- 
rigida, ou  orientada,  de  direccionismo  eco- 
nómico, emfim,  não  se  fazem  sem  attritos 
graves  e  profundos  de  interesses.';  da  mesma 
forma  que,  se  nos  deixássemos  levar  pelo 
jogo  das  forças  económicas,  agora,  o  açúcar 
seria  vendido,  aqui  e  em  todo  o  Brasil,  por 
preços  tão  vis  que  a  industria  não  se  pc.de- 
ria  manter. 

O  SR.  BA.NDEIRA  VAUGHAN  —  Co- 
mo está  acontecendo  em  todo  o  paiz. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Por  saber- 
mos disto,  pelo  facto  de  que  os  preços  do 
açúcar  representam  —  vamos  dizer  a  pura 
verdade  —  uma  expressão  do  artificialismo 
da  economia  dirigida,  é  que  sentimos  a  ne- 
cessidade de  que  esta  politica,  amparando 
também  o  consumidor,  seja  attendida  den- 
tro de  justos  e  razoáveis  termos. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Que 
considera  V.  Ex.  então  o  preço  actual? 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Preço  ra- 
zoável, é  o  que  digo;  refiro-me  a  justos  pre- 
ços que  possam  permittir  ao  productor.  .  . 

O  SR.  DINIZ  JÚNIOR  —  Justa  remu- 
neração  ao  productor. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  ...justa 
remuneração,  diz  muito  bem  o  nobre  Depu- 
tado Diniz  Júnior. 

O  SR.  FRANCISCO  DI  FIORI  —  De 
modo  que  a  única  industria  protegida  é  a 
do  açúcar. 

b  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  O  nobro 
Deputado,  sr.  Francisco  Di  Fiori  declara  que 
a  industria  do  açúcar  é  a  única  protegida  no 


Brasil.  Respondo  que  não.  Ha  outras  indus- 
trias protegidas,  e  que  devem  ser  protegidas. 

Meus  Senhores,  é  dentro  deste  pensa- 
mento, deste  ponto  de  vista,  que  eu,  em  no- 
me  de  interesses  que  apparentementé  não 
defendo,  em  nome  de  uma  politica  que  acho 
justa  e  razoável,  qual  seja  a  defesa  do  pro- 
ductor e  do  consumidor,  venho  concitar  a 
Camara  a  que  não  officialize  a  carestia  da 
vida . 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  V.  Ex. 
quer,  no  caso,  usando  de  expresí.ão  popular, 
qu2  a  opinião  publica  nacional  seja  "tapea- 
da", exclusivamente  porque  o  carioca  con- 
some açúcar  a  preço  barato? 

O  SR.  DINIZ  JÚNIOR  —  V.  Ex.  estu- 
dou a  fundo  a  questão  da  modificação  da 
taxa  cambial?  Augmentando  o  poder  acqui- 
tivo  da  moeda,  mecanicamente  não  ha  ahi  o 
augmento  do  preço  do  producto? 

O  SR.  XAVIER  DE  OLIVEIRA  —  Está 
previsto  na  taxa. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  V.  Ex.  tem 
razão.  A  melhora  do  mil  réis  vae  se  acceu- 
tuando,  e  nada  justificaria,  no  momento,  a 
intervenção. 

O  nobre  Deputado  Bandeira  Vaughan 
declarou  que  o  preço  dos  géneros  de  primei-, 
ra  necessidade  no  Brasil  tem  augmentado  de 
300  a  400  %,  baseado,  aliás  em  informações 
dos  impetrantes  da  medida,  que  são  o  Sin- 
dicato Agrícola  de  Campos  e  o  Sindicato  de 
Industriaes  do  Açúcar  e  Álcool.  E'  uma^ver- 
dade  incontestável.  Não  sei  se  vamos  a  estn 
percentagem  vertiginosa,  mas  é  incontestá- 
vel que  o  augmento  se  verificou. 

E  se  esse  augmento  foi  feito,  trata-se 
tcdavia  de  utilidades  que  não  têm  o  menor 
amparo,  e,  entre  ellas,  citarei  o  arroz,  o  fei- 
jão e  a  farinha,  que  estão  sujeitos  ao  livi'e 
jogo  das  forças  económicas. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  La- 
mentavelmente, estão  sujeitos  ao  livre  jogo. 
Estando  o  açúcar  subordinado  a  um  appare- 
Iho  contensor,  ha  differença  muito  grande 
entre  o  preço  das  utilidades  e  a  capacidade 
acquisitiva  da  massa  trabalhadora. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Vou  res- 
ponder a  todos  os  puntos'  aqui  assignalados 
pelo  nobre  collega  sr.  Bandeira  Vaughau. 
Devo  lembrar,  preliminarmente,  que  os  pre- 
ços do  açúcar  são  amparados  por  uma  or- 
ganização official,  de  forma  que,  se  não  po- 
dem subir  com  a  mesma  rapidez  que  o  de 
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outras  utilidades,  também  nas  quedas,  uos 
momentos  de  super.producção,  existe  o  ap- 
parelho  contensor  impedindo  que  elles  sol- 
fram  as  consequências  da  baixa. 

-  O  SR.  BANDEIRA  VAÍJGHAN  —  De 
pleno  accordo,  graças  á  actuação  benéfica 
do  Instituto. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  No  instan- 
te em  que  o  Instituto  deve  agir  eni  beneficio 
do  consumidor,  vem-se  aqui  tirar-lbc  a  arma 
precipna  —  porque  é  este  o  intuito  do  pro- 
jecto — ■  de  manter  os  preços  em  nível  juste; 
e  razoável . 

Não  se  diga  que  a  medida,  prevaleccndu 
para  o  Rio  de  Janeiro,  para  a  Capital  da  lie- 
dublica,  vae,  de  alguma  forma,  beneficiar  o 
interior  do  paiz,  ctmio  se  quer  fazer  crêi. 
dando-se  a  impressão  de  que  o  projecto  virá 
aggravar  a  vida  da  Capital  Federal,  favore- 
cendu,  entretanto,  ás  populações  do  resto  do 
Brasil . 

Semelhante  asseveração  não  é  exacta, 
porque  o  augmento  de  preço  do  açúcar,  dc 
1|100  no  varejo  para  1S800  ou  mesmo  2S000 
como  se  dará,  de  modo  algum  irá  baratear 
o  producto  nas  z(>nas  vizinhas  de  outros  pon- 
tos do  território  nacional.  E'  preciso  recor- 
dar que  o  Rio  de  Janeiro  não  é  um  mercado 
estanque,  separado  por  barreiras  intranspo- 
níveis. O  Rio  de  Janeiro  é,  sobretudo,  o 
grande  centro  distribuidor,  e  todos  sabem 
que,  se  os  preços  do  Districto  Federal  subi- 
rem a  números  muito  altos,  essa  elevação 
vae  repercutir  em  outras  praças  do  paiz  e 
em  todo  o  Estado  dò  Rio  de  Janeiro  e  regiões 
visinhas . 

E'  a  verdade,  aliás  incóntestavol,  porque 
o  nobre  Deputado  sr.  Bandeira  Vaughan  sabe 
que  ha  um  grande  transporte  de  mercadorias 
da  Capital  Federal  para  outras  kicalidades, 
mercadorias  aqui  compradas  a  preço  barato, 
afim  de  serem  distribuídas  não  só  no  Esta- 
do do  Rio,  mas,  até,  em  Bello  Horizonte,  poi- 
meio  de  caminhões,  influindo  beneficamente 
na  baixa  do  preço  para  o  consiunidor  dessas 
regiões  do  paiz. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Quan- 
to ao  preço,  não  concord(j  com  V.  Ex.  O  açu. 
car  que  sáe  do  Rio  de  Janeiro  é  vendido  a 
preço  alto  no  interior. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Mas,  note 
bem  a  Camara,  se  estes  distribuidores  a  que 
me  referi,  adquirirem  aqui  no  Rio,  o  açúcar 
a  preços  mais  elevados,  natural  e  iogicamen. 
te,  será  elle  vendido,  mais  caro  ainda  do  que 
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agora,  nas  regiões  para  onde  vae  ser  enca- 
iiiinhado. 

Por  isso,  devo  dizer  e  deixar  bem  claro 
que  a  consequência  do  pr(,jecto  não  será 
como  se  quer  fazer  acreditar,  o  beneficio  do 
consumidor  do  resto  do  paiz,  porque  ella  irá 
manter  o  preço,  senão  eleval-o,  e  aggravará, 
portanto,  a  vida  das  populações  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  não  pequena  região  do  paiz. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  O 
projecto  visa  beneficiar  o  consumidor  do 
açúcar  no  interior  do  paiz,  barateando  o 
producto . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  E'  o  que 
o  sr.  Bandeira  Vaughan  não  explicou,  nem 
poderá  explicar.  Por  que  mecanismo,  como 
diz  S.  Ex.,  irá  o  augmento  do  preço  no  Rio 
de  Janeiro  beneficiar  o  consumidor  do  açú- 
car no  interior  do  paiz,  barateando  o  produ- 
cto? E'  o  que  eu  não  compreendo.  A  eleva- 
ção dos  limites  de  venda,  iria  ainda  mais 
aggravar  a  vida,  no  interi(;r  e  no  Districto 
Federal . 

Mais  uma  vez  cu  repilo.  Se  o  projecto 
for  viclorioso,  elevando  o  preço  no  Rio  d'í 
Janeiro,  não  melhorará  as  condições  das  pra. 
ças  no  resto  do  Brasil.    Este  é,  aliás,  utn 
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ponto  relativameiiie  ao  qual  a  Camara  pic 
cisa  prestar  muita  attenção,  para  vei-ificar, 
quanta  injustiça  ha  em  se  apuntar  a  popu- 
lação do  Districto  Federal  acoimando-a  de 
improductiva,  quando  ella  contribue,  gran- 
demente na  economia  nacional. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUdHAN  -  Ai)- 
solutamente  nãb  assaquei  ccintra  a  popula- 
ção do  Districto  Federal  essa  culpa. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Não  decla- 
rei ter  sido  V.  Ex.  quem  assim  se  mani- 
festou . 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  De- 
vemos ter  coragem  para  dizer  que  todo  o  res- 
to do  paiz  não  vive  com  o  Districto  Federal, 
maf.-,  pelas  suas  instituições  officiaes,  o  rasti; 
do  Brasil  vive  para  o  Districto  Federal. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Protesto. 
E'  um  conceito  de  V.  Ex.,  que  os  Deputados 
que  aqui  representam  o  Districto  Federal  de- 
verão responder.  Quero,  porém,  deixar  ape- 
nas accentuado  que  V.  Ex,  labora  em  grave 
equivoco . 

Si  V.  Ex.  examinar  os  números  Índices 
da  producção  do  Districto  Federal,  relativa- 
mente ás  suas  actividades  principaes  ~  in- 
dustria e  commercio  —  verá  que  tem  um  alto 
Índice  de  producção. 

O  SR.  DINIZ  JÚNIOR  Um  alto  po- 
íencial  económico . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Lamen. 
to  não  ter  lem  mãos  trabalho  notável  publi- 
cado ha  cerca  de  tres  annos,  na  revista  dv 
Departamento  Nacional  do  Café,  na  qual 
se  examina  es&a  questão,  á  luz  de  estatistí- 
cas  do  movimento  cummercial  e  producção 
industrial,  mostrando  o  que  produz  o  cario- 
ca, "per  capita",  em  comparação  com  o  resto 
do  paiz. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHA;N  —  Seria 
interessante  a  leitura  desse  trabalho.  Adnu- 
ra-me,  entretanto,  que,  em  Recife,  a  popu- 
lação esteja  comprando  mais  caro  que  o  ca- 
rioca. V.  Ex.  defende  a  Districto  Federalj 
e  se  esquece  de  defender  o  Estado  qué  V.  Ex. 
representa . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Protesto 
contra  esta  insinuação.  Estou  restabelecendn 
a  verdade  sobre  um  ponto  marginal  ao  as- 
sumpto em  debate.  E  quando  me  bato,  como 
sempre  me  bati,  pela  producção  açucareira, 
estou  como  sempre  na  defesa  dos  interesses 
de  Pernambuco. 

O  nobre  Deputado  Bandeira  Vaughaa 
acha  que  não  ha  meio  —  e  é  preciso  que  a 


Camara  preste  bem  attenção  para  este  pon- 
to —  de  se  adoptar  medidas  compressoras 
contra  alta  para  todo  o  paiz.  V.  Ex.  mesmo 
explicou  os  motivos,  desta  tribuna.  Se  qiu- 
zermos  elevar  também  o  preço  do  açúcar  no 
Rio  de  Janeiro.  .  . 

O  SR.  BANDEIRA  VAU  (IH  AN  _  E' 
muito  fácil:  o  Instituto  que  abra  (.s  portos 
nacionaes  para  attender  á  subsistência  do 
Disriclo  Federal,  se  não  quizer  fazer  que  eixe 
compartilhe  das  agruras  de  todo  o  Brasil. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Devemos 
analisar,  em  todas  as  suas  finalidades,  a  po- 
litica açucareira,  abraçada  em  boa  hora  pelo 
Governo  Provisório  instituído  pela  revolu- 
ção de  30 . . . 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Com 
o  apoio  dl.  Estado  do  Rio. 

O  SR.'  TEIXEIRA  LEITE  —  . .  .não  de- 
vendo para  esta  —  vamos  usar  de  sincerida- 
de por([ue  estamos  no  Brasil  e  deante  de  bra- 
sileiros —  crear  a  mesma  situação  que  se 
veiifici.u  com  o  café.  Não  é  boa  orientação 
elevar  demasiadamente  os  preços  do  açúcar... 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  !).s 
preçoS'  já  foram  elevados  verliginosamenie, 
não  automaticamente. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  ...poii 
contribuiríamos,  como  no  easo  do  café,  para 
estimular  o  apparecimento  de  concorrentes 
naquellas  i"egiões  ainda  não  productoras.  Eli- 
minando o  seu  principal  organismo  de  defe- 
sa, que  é  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  V.  Ex 
certamente  ignora  que  São  Paulo  é  o  Esta- 
do onde  mais  se  tem  amparado  a  politica 
cio  Instituto  do  Açúcar  e  do  AlcooL 

Não  é,  portanto,  dos-  Estadt)s  do  Sul 
que  pôde  advir  perigo  para  os  do  Norte.  O 
Brasil  é  um  só . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Nunca  re- 
cusei palavras  de  agradecimento  a  todos  que 
íeem  contribuído  para  manter  essa  politica 
agradando-me  citar,  entre  esses,  o  ncnne  do 
sr,  Fabio  Aranha,  aqui  presente. 

O  SR.  FABIO  ARANHA  —  Muito  obri- 
gado a  V.  Ex. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  E'  exacta, 
mente  em  nome  dessa  politica,  desses  inte- 
resses, que  venho  aqui,  pedir  a  manutenção 
dessa  norma,  e  trazer  uma  palavra  em  be- 
neficio do  consumidor. 

E'  por  isso  que  me  bato  contra  o  proje- 
cto, pois  desejo  que  o  Brasil  continue  a  vi- 
ver, mas  para  isso  se  torna  seces&ario  que  as 
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ACTICARBONE 

CARVÃO  ACTIVO 
O   melhor  paia  a  descoloração  e  refinação  do 

Assucar 

installações  para  a  recuperação  do  Álcool  e  Gar 
Carbónico  pelo  carvão  activo  e  processos  do 

Groupe 

ACTICARBONE  8:  A,  paris 

ROBERT  CASIIER,  C.  Postal  329,  S.  PAULO 
Representante  exclusivo  para  o  Brasil 


regiões  já  economicamente  exploradas  por 
determinado  ramo  de  producção,  maximé  as 
que  exigem  elevado  custo,  na  inslallação  e 
na  exploração,  como  a  indus  tria  do  açuea;-, 
não  se  vejam  de  repente  desprovidas  de  seu 
elemento  principal  de  defesa,  porque,  totlo? 
sabemos  que  a  industria  açucareira  está  vi- 
vendo, no  paiz  num  regime  de  artificialis- 
mo económico.  Cumpre  frizar  que  a  eleva- 
ção dos  preços,  no  níomento  beneCiciarú 
transitoriamente  o  industrial  e  p.ircamen.r 
o  agricultor. 

O  SR.  BANDEIRA  \'A"UGHA>;  —  A  re- 
lação é  absolutamente  proporcional. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  .  .  .e  insu 
gnificanlemente  (,  trabalbador  dos  canipos... 

O  SR.  BANuElRA  VAUCHAN  —  Esae 
será  retribuidu  jnelhor. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  ...c  ivlo 
porque  o  preço  do  açúcar,  em  Campos,  pód^; 
subir,  digamos,  a  1005,  mas  o  salário  nân 
variará  muilo,  e  vou  explicar  a  razão.  Nài> 
se  trata  de  falta  de  humanidade  dos  indus- 
triaes  da  velha  e  gloriosa  provhicia  do  Rio 
de  Janeiro  —  e  delles  tenho  a  honra  de  ser 
coestadoano  —  m.as  a  verdade  c  que  existe 
um  factor  decisivo,  que  é  precist,  ser  C(jm- 
preendido  claramente. 

Quando  ha  intervenção  do  poder  publi- 
co, em  determinada  producção  agrícola  — 
marcando-Ihe  preços-limites,  isto  é,  assegu- 
rando  um  minimo  de  venda  e  impedindo  a 
sua  alta,  além  de  certo  ponto,  e  também  fi- 
xando a  quantidade  de  producção,  esta  poii- 
tica  de  economia  dirigida  age  de  dois  modos 
sobre  o  mercado  do  trabalho,  ou  melhor  so- 
bre os  salários. 

Impede  que  elles  se  aviltem  em  tiema- 
sia,  pois  garantindo  ao  productor  a  segurau 
ça  (las  suas  actividades,  permitfe-lbe  manter 
o  seu  operário,  pagando-lhe  salários  deter- 
irtinados.  Mas,  estes  salários  —  note  bem  a 
Camara  —  não  acompanham  a  elevação  do 
custo  de  meicadoria,  dentro  dos  preços.limi- 
tes.  E  é  fácil  de  compreender.  Uma  vez  que 
a  producção  não  pode  ser  augmentada  o  pro- 
ductor não  utilisa  maior  numero  de  operá- 
rios, e  a  lei  da  offerta  e  da  procura,  deixa 
de  promover,  a  elevação  de  preços  no  mei^ 
cado  do  trabalho. 

A  experiência  tem  demonstrado  isso  á 
saciedade,  aqui  alhures. 

Impedindo  a  queda  dos  preços,  manter» 
do  as  terras  em  exploração,  as  fornalhas  das 
fabricas  accesas  com  a  sua  politica  de  preços 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


mínimos  —  o  Instituto  de  açúcar  tem  pres- 
tado ás  classes  operarias  de  todo  o  paiii  us 
mais  assignalados  sei^viços. 

Ivlas  não  se  creia,  que  se,  C(nu  a  mesju:» 
producção,  os  preços  do  açúcar  subissem  a 
lOOS  o  sacco,  o  operário  fosse  mais  bem  re. 
munerado,  como  pensa  c  quer  convciiccr-iios 
o  sr.  Bandeira  Vaughan. 

Devemos  ter  em  mira  qus  a  pi-oducçat. 
do  açúcar  é  limitada  e,  assim  o  mercado  da 
mão  de  obra  não  soffre  solicitações  de  a!l&, 
Com  o  augmento  de  valor  (k)  produclo.  Isso, 
aliás,  não  constilue  novidade  para  os  que, 
como  o  iiumílde  orador,  têm  superficiaes  co. 
nhecimentos  na  matéria. 

O  SR.  BANDEIRA  VAU(iHAN  —  Nã  , 
apoiado.  V.  Ex.  é  dos  collega^  nraís  esclare- 
cidos em  assumptos  económicos.  (Apoiad(js). 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Bondado 
de  V.  Ex. 

Realmente,  c  sabido  que  u  saltaio  nã'< 
acompanha,  de  modo  algum,  a  alta  do  pi'o- 
ducto,  quando  a  producção  é  limitada. 

Não  sei  síi  deixei  bem  clart)  meu  peií. 
samento.  O  agricultor,  jjodendo  plantar, 
apenas  limitado  numero  de  hectares  de  can- 
na,  não  necessita,  não  é  estimulado,  não  teju 
possibilidade  de  augmentar  sua  producção. 
Mantém,  por  esse  motivo  o  mesmo  nume- 
ro de  operários,  embora,  com  a  alta  d(j  prí)_ 
dueto,  se  haja  beneficiado  muito. 

O  SR.  ERAXCISCO  PEREIRA  —  V.  Ex. 
acaba  de  justificar  exactamente  a  these  que 
defendi  nesta  Casa,  quando  disse  que  a 
acção  db  Instituto  só  beneficiaria  os  indus- 
triaes  e,  nunca,  a  lavoura  nem  os  operários. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Não 
apoiado.  Beneficia,  egualmente,  o  nidustrial 
e  o  lavrador.  Já  tive  occasião  de  dizer  que 
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Campos  é  a  terra  da  democracia  rural  no 
Brasil.  Ali  o  lavrador  da  canna  cultiva  o 
sua  matéria  prima,  para  vendel-a  aos  usi- 
neiros,  que  são  abastecidos  até  por  tres  mil 
fornecedores .  Sei  de  certa  usina  que  assignou 
172  escripturas  para  estender  4  kilometros 
de  linha  férrea  agricola.  E'  a  Usina  Quei- 
mado. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Folgu 
muito  com  a  concordância  dos  nossos  pon- 
tos de  vista,  os  bons  espíritos  se  encon- 
tram . . . 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Devo 
esclarecer  ao  nobre  orador  que  discutimos, 
agora,  o  projecto  n.  399-A,  substitutivo  do 
illustre  collega  sr.  João  Guimarães  a  pro- 
jecto meu,  e  encerra  a  transitoriedade  obri- 
gatória desse  augmento,  emquanto  perdu- 
rarem as  condições  deficitárias  do  mercado 
açucareiro  no  Brasil.  Não'  debatemos  a  mi- 
nha proposição. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Vou  res- 
ponder a  V.  Ex,  dizendo  simplesmente  duas 
palavras:  açúcar  não  se  fabrica  por  decreto,' 
nem  a  elevação  de  preços  augmenta  o  sup- 
primento  do  mercado,  e  desafio  V,  Ex.  me 
cott  teste 

o  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  O 
açúcar  se  fabrica  com  o  esforço  do  traba- 
lhador rural.  Não  compreendo,  ainda,  a  de- 
claração de  V.  Ex.,  pois,  emquanto  diz  que 
açúcar  não  se  fabrica  por  decreto,  não  igno- 
ra que  foram  os  decretos  do  Governo  Prow 
visorio  que  salvaram  a  industria  açucareira 
do  paiz. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Não  e  o 
que  eu  disse. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  O 
Estado  do  Rio  é  gratíssimo  ao'  dr.  Leonardo 
Truda  pelo  inestimável  auxilio  que  lhe 
prestou . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Não  des- 
virtue V.  Ex.  o  meu  pensamento.  Respondi 
.ao'  aparte  de  V.  Ex,  dizendo  que,  mesmo  que 
se  eleve  o  preço  do  açúcar  para  cem  mil  réis, 
o  supprimento  do  producto  não  augmentará . 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Para 
o  anno,  quando'  de  novo  tivermos  superabun- 
dância de  açúcar  no  Norte,  nem  a  cabren 
"Marechal  de  Ferro"  poderá  suspender  o  seu 
preço;  este  terá  de  cair,  devendo  o  excesso 
ser  transformado,  de  accordo  com  a  lei,  em 
álcool  industrial. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Entendo 
que  os  preços  do  açúcar  não  devem  ser  ele- 


vados, excessivamente,  dentro  do  paiz.  Já  o 
anno  passado,  quando  o  nobre  deputado  se- 
nhor Emilio  de  Maya  suggeriu  fossem  ele- 
vados  os  preços,  do  Rio  de  Janeiro,  de  42^000 
para  58S000,  tive  opportunidade  de  affirmar 
a  S.  Ex.  —  que  aliás,  se  encontra  presente 
e  poderá  confirmar  o  que  digo  —  que  não 
lhe  daria  o  meu  apoio.  Fiz  essa  declaração 
a  S.  Ex.  e  manifestei  a  mesma  opinião  ao 
então  "leader"  da  bancada  de  Pernambuco, 
sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho.  Embarcando 
para  Recife,  lá  procurei  convencer  alguns 
industriaes  divergentes  do  meu  ponto  de  vis- 
ta, assegurando-lhes  que  a  razão  me  cabia. 
E  foi  dentro  desse  pensamento  que  se  orien- 
tou a  bancada  politica  de  Pernambuco. 

Devo  accrescentar  que  esta  linha  de  co. 
erencia  não  a  mantenho  de  hoje;  vem  des- 
de 1929.  Na  imprensa  de  Recife,  existem  nu- 
merosos artigos  meus,  nos  quaes  me  mani.. 
festava  contra  a  elevação  excessiva  do  preço, 
que  creava,  a  meu  ver,  o-  que  se  denomina 
"artificialismo  da  producção  açucareira". 

O  SR.  EMILIO  DE  MAYA  —  Já  que 
V.  Ex.  invocou  o  meu  nome,  no  decorrer  de 
sua  oração,  devo  dizer  que  me  encontro 
inscripto  para  falar  sobre  o  projecto.  Infor- 
mo, entretanto,  a  V.  Ex.  que  o  projecto  de 
minha  iniciativa  nasceu  de  suggestão  dos 
usineiros  do  Estado  de  V.  Ex.  e  dos  usinei- 
ros  do  meu  Estado;  e  neste  sentido  recePi 
numerosas  mensagens  de  solidariedade  dos 
órgãos  da  classe  dos  usineiros,  dos  exporta- 
dores, dos  plantadores  e  os  fornecedores  de 
canna  de  Pernambuco  e  Alagoas.  Era  o  es- 
clareciniento  que  queria  trazer  ao  discurso 
de  V.  Ex.,  nesta  altura  em  que  V.  Ex.  se  re- 
fere ao  meu  nome. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHA.N  —  A 
proposição  mereceu  mesmo  francos  applau- 
sos  de  Alagoas,  dos  usineiros  e  do  povo  do 
nordeste. 

O  SR.  EMILIO  MAYA  —  E,  mais,  com 
o  apoio  do  sr.  Lima  Cavalcanti.  Este  nunca 
retirou  seu  apoio  ao  projecto,  louvado  por 
S  Ex.  na  época  de  sua  apresentação. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Eu  evo- 
caria aqui  um  conceito  de  Napoleão. 

"Só  os  imbecis  não  mudam".  Todas  as 
nmdanças,  em  matéria  de  orientação  e 
opinião,  são  justas.  Dizia,  que  os  imbecis 
não  mudam,  porque  a  incapacidade  da  re- 
flexão, é  por  assim  dizer  impermeável 
ao  raciocinio.  Os  homens  de  intelligencia  nor- 
mal, examinam  os  argumentos,  os  pró  e 
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contra  e  decidem,  modilicando  o  stu  modo 
de  encarar  e  julgar  os  problemas.  Houve, 
pel(j  que  se  deduz  das  palavras  do  sr.  Emilio 
de  Maya,  essas  palavras  de  apoiamenlo:  pos- 
tei iormenle,  porém,  nào  foram  mais  coií- 
servadas,  e  outra  foi  a  orientação  seguida 
Não  ha  nisso  nenhum  desdoun). 

O  SR.  EMILIO  DE  MAYA  —  V.  Ex. 
vae  me  dar  lincença  para  mais  um  aparte. 
Não  me  consta  que  o  (i.overnador  de  Per- 
nambuco haja  recuado  do  apoio  inicial  dacKi 
ao  projecto;  si  isso  fez,  foi  secretamente. 
Invoco,  neste  sentido,  o  testemunho  do 
Deputado  Bandeira  Vaughan.  Se  mudança 
houve,  na  opinião  di)  Governador  de  Per- 
nambuco, não  veio  ao  meu  conhecin.un.t., 
nem  ao  conhecimento  da  imprensa,  nem  ao 
conhecimento  da  Camara. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUCiHAN  _  Trago 
ao  conhecimento  da  Nação  que,  durante  a 
minha  permanência  na  capitai  de  Alagoas, 
li  um  lelegramma  do  sr.  Lima  Cavalcanti  ao 
Governador  Osman  Loureiro,  no  qual  se  de, 
clarando  alarmado  com  a  attilude  enérgica 
do  Instilado,  que  requisitava  sunnnariamen. 
te  300  mil  saccos  de  açúcar  ao  preço  legal 
da  economia  pernambucana.  Aconselhava 
S.  Ex.  ao  Governador  Osman  Loureiro  plei- 
teasse, junto  ao  sr.  Emilio  de  Maya,  a  reti- 
rada do  seu  projecto.  E  o  governador  Osman 
Loureiro,  se  não  acceitou  (,  alvitre,  foi  por- 
que se  manteve  intransigentemente  firme  íío 
lado  das  classes  produclivas  dos  Estados  do 
Norte. 

O  SR.  EMILIO  DE  MAYA  -  Sou  tor. 
çado  ainda  a  dar  um  esclarecimento  á  Ca- 
mara. O  governador  Osman  Loui-eiro  não  me 
transmittiu,  nem  tornou  publica  essa  modi- 
ficação do  pensamento  do  Ex.  sr.  Lima  Ca- 
valcanti. Dahi,  haver  declarado  a  S.  Ex.  qu^ 


não  conhecia  essa  mudança  de  altitude  d», 
Governador  pernambucano.  Acredito  que,  se 
a  teve.  houve  motivo,  deve  ter  .-ido  justo,  mas 
não  a  conheço. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGIIAN  — 
motivo  foi.  talvez,  a  influencia  da  l)ancadi. 
siluacionista  de  Pernambuco,  que  tem  sido 
responsável  por  algumas  actuações  más  do 
sr.  Leonardo  T)U(la.  em  detrimento  da  la- 
voura açucareira.  1-:"  lamentável  que  a.^ 
torças  politicas  lenham  acção  junto  ao 
espirito  brilhante  do  senhor  Leonardo 
Truda,  no  sentido  de  encamiiiíial-o  a  golpes 
injustos  contra  a  industria  e  lavoura  do 
Brasil . 

O  SR.  TEIXEIBA  Li:iTE  -  Protesto, 
e  energicamente,  contra  aciiiillo  que  não  pas- 
sa de  exploração  politica.  .  . 

O  SR.  BÁNDEIRA  VAUGHAN  —  Não 
ha  exploração  politica. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  . .  .(lue  áe 
está  fazend(,,  neste  momento,  em  torno  da 
politica  açucareira . 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  \  i 
uma  carta  do  Governador  Lima  Cavalcanti 
■ão  então  "leader"  da  bancada,  em  que  se 
mostrava  contrario  ao  projeclcj  tio  sr.  Emi- 
lio de  Maya.  Não  estou  fazendo  exploração 
ptditica.  Trago  o  meu  depoimento,  perante 
a  Nação,  sobre  o  que  se  tem  feito  em  ma- 
téria tão  seria  como  é  a  ([uestão  açucareira 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Pelo  que 
diz  o  nobre  sr.  Deputado  Emilio  de  Maya, 
o  seu  projecto  mereceu,  de  inicio,  o  a])oio 
do  sr.  (iovernad(;r  Lima  Cavalcanti.  O  se- 
nhor Lima  Cavalcanti,  entretanto,  melhor 
orientado,  não  trepidou,  cojn  a  clareza  e  a 
nobreza  de  attitudes  que  o  caracterizam,  em 
ver,  na  proposição,  um  altentado  áquillo  que 
S.  Ex.  julgava  representar  os  verdadeiros  in- 
teresses do  seu  Estado 
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o  SR.  EMILIO  DE  MAYA  —  Já  decla- 
rei a  V.  Ex.  que  só  poss(,  attribuir  a  moti- 
vos justos  essa  inudança  de  attitude  do  se. 
iihor  Lima  Cavalcanti  em  relação  ao  pro.je. 
cto  que,  com  o  apoio  de  S.  Ex.  aqui  apresen- 
tei. V.  Ex.  não  ignora  que  soU  um  dos  maid- 
res  e  mais  exaltados  admiradores  do  go- 
vernador de  Pernambuco  e  que  a  S.  Ex.  de- 
dico, apesar  de  distante,  uma  grande  estima. 
P<,r  isso,  faço  a  justiça  de  reconhecer  que 
S.  Ex.  deve  ter  agido  em  face  de  motivo.^ 
muit(}  piíndcraveis.  Mas  desejo  também  ad- 
ditar,  em  defesa  das  declarações  que  ante- 
riormente fiz  (jue  as  associações  de  classe  do 
Estado  de  V.  Ex.,  o  Sindicato  dos  Usineiro-, 
e  o  Sindicato  dos  í^ornecedores  e  Exporta- 
dores de  Gauna,  ao  que  me  consta,  não  mo- 
dificaram seu  modo  de  entender.  Agi,  nessas 
condições,  encaminhando  o  piojecto  na  Ca- 
mara, certo  de  estar  interpretando  o  pen.- 
sãmente  unanime  das  classes  dos  usineiros, 
plantadores  e  fornecedores  de  canna  do  Es- 
tado que  V.  Ex.  dignamente  representa  nes- 
ta Casa . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Já  decla- 
rei que,  falando  sobre  medida  desta  ordem, 
mantinha,  com(,  mantenho,  uma  linha  de  in- 
flexível coerência . 

O  SR.  EMILIO  DE  MAYA  —  Y.  Ex. 
também  ha  de  rec(!nhecer  essa  coerência  em 
nóá  outros,  que  temos  sido  extremados  de- 
feniores  da  industria  açucareira,  como  con- 
tinuaremos a  ser  neste  parlamento. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  V.  Ex., 
realmente,  tem  sido  uma  das  vozes  mais  au- 
torizadas que  até  hoje  se  levantaram  em  de- 
fesa da  politica  açucareira.  Somos  os  pri- 
meiros a  reconhecel-o ;  mas  o  que  eu  dizia 
era  o  seguinte:  tenho  sempre  manifestado 
uma  norma  de  coerência,  achando  c[ue  a  po- 
litica açucareira  se  baseava  em  dois  pontos 
de  vista  —  a  defesa  do  producto,  em  deter- 
minadas circumstancias  e  a  defesa  do  con- 
sumidor, todas  as  vezes  que  a  alta  se  fazia 
.sentir  de  modo  desmesurado.  Ora,  quando, 
depois  de  largo  periodo  de  favores  para  o 
productor,  ha  opportunidadè  de  beneficiar  o 
consumidor,  não  é  justo  que  eu,  que  sempre 
me  bati  por  essa  politica,  venha  me  confor- 
mar com  medidas  que  a  derroguem. 

E'  essa  norma  que  adopto,  de  defesa  a 
mais  decidida  e  rigorosa  dos  interesses  que 
aqui  me  foram  confiados.  E  timbro  em  a 
sustentar,  em  detrimento  mesmo  das  mi- 
nhas conveniências  pessoaes,  que  me  leva- 


riam a  pleitear  a  alta  do  açúcar,  não  o  68$000 
mas  a  680S000. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Se- 
ria demais...  C(mio  pernambucano  nato  e 
fluminense  eleito  pelo  povo  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  para  representaLt^  nesta  Casa, 
acho  que  (j  recei(<  de  V.  Ex.,  de  que  a  alia 
no  preço  do  açúcar  possa  influir  no  sentido 
d(j  incremento  da  plantação  n(.  sul,  não 
procede . 

O  SR.  XAVIER  DE  OLIVEIRA  — 
no  norte  também. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Nào  falo 
no  sul,  mas  em  todo  o  Brasil.  A  posição 
açucareira-  tem  se  incrementado  dentro  do 
l)roprio  Estado  de  Pernambuco,  como  eni 
[oúãb  as  regiões  do  paiz,  de  tal  forma  que 
amanhã  não  haverá  possibilidade  de  manter 
o  equilíbrio  da  producção  com  recurso  pro- 
veniente de  uma  laxa  paga  pelo  próprio  usi- 
neiro .  Assim,  si  a  producção  exceder  dema- 
siado ao  consumo  não  se  poderá  fazer  a  sua 
defesa  com  os  meios  assim  obtidos. 

E'  nesse  sentido,  para  manutenção  da 
industria,  para  manutençã(i  da  politica  açu- 
careira e  no  interesse,  portanto,  daquelles 
oue  vivem  da  producção  e  da  agricultura  da 
/íona  (lo  açúcar,  em  todas  3S  regiões  do  Bra- 
sil, que  venho  me  bafceirdo  dentro  desse  pon- 
to de  vista,  que  ha  de  continuar  a  ser  o  meu,' 
até  que  me  convençam  de  que  estou  en- 
ganado. 

O  sr.  Deputado  Bandeira  Vaughan  ha 
de  concordar  commigo,  pois  se  trata  de  ma- 
téria, por  assim  dizer,  elementar,  de  eco- 
nomia dirigida:  o  salário  agrícola,  todas  as 
vezes  que  a  producção  se  restringe,  não'  se 
beneficia  directamente  com  a  alta  dos  preços^ 

De  maneira  que  essa  questão  de  vir  ei\! 
beneficio  do  miseraviel,  do  pequenino,  do 
pcbresinho,  ele,  é  razão  que  não  colhe.  Ei 
um  ponto  que  convém  deixar  mais  uma  vez 
bEm  assentado. 

Ha,  na  verdade,  apesar  das  medidas 
postas  em  pratica  pelo  Instituto  do  Açuca}' 
—  pela  prohibição  da  producção  —  um  au- 
gmento  sensível  nas  safras.  A  verdade  é 
que  ha,  além  do  açúcar  computável,  que  en- 
tra nas  estali&tícas,  que  circula,  que  é  o  açú- 
car valor-lroca,  ha  o  açúcar  que  é  apenas 
valor-utílidade,  consumido  directamente  pe- 
lo productor,  que  não  é  calculavel,  mas  qut 
intlue  nos  nrercados,  restringindo  as  acqui- 
sições. 
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Além  disso,  ha  o  csliniulo  trazido,  'j;n 
kxio  o  paiz,  á  producçào  de  uni  gonero.  cujos 
preços  sendo  estáveis,  assegura  luei'os  segiu 
los  e  uni  lucro  cerlo  ao  j)roductor. 

Dahi  a  lendencia,  eni  novas  regiões  di; 
paiz,  principalmente  junli,  daquellas  onde  ha 
grancie  densidade  de  população,  de  novos 
centros  de  producçào  açucareira. 

Se  os  preços  subirem  aitida  mais 
mais  se  estimulará  a  creaçào  deites  nucle(is 
de  pn.ducção  açucareira,  concorrendo  de 
modo  decisivo  para  o  aniquilamento  das  z(;- 
nas  que  sempre  foram  produclivas,  trazen- 
do-lhes  o  aniquilamento  eci.nomico. 

Este  aniquilamento,  é  bom  acentuar, 
não  terá  apenas  consequências  para  os  ca- 
pitães e  o  proletariado  daquellas  regiões.  A 
sua  repercussão  se  fará  senlii-  em  todo  o 
paiz,  que  tem  neílas  mercados  consumidc- 
res  de  primeira  ordem . 

Dahi  a  politica  do  açúcar,  tal  como  esía 
sendo  conduzitla,  interessar  tod(,  o  paiz. 

E  porque  o  preço  do  açúcar  é  eievadcj, 
porque  o  productor  e  o  consumidor  no  res- 
to do  paiz  compram  caro,  devemos  fazer  com 
que  ao  consumidor  carioca  se.ja  imposto  o 
mesmo  sacrifício?  E"  razão  que  não  com- 
preendo e  para  a  qual  não  encontro  qual- 
quer justificação. 

Aqui  foi  allegado  que  as  populações  pro- 
letárias da  capital  estão  muitj  perlo  do  Go- 
verno, sào  muito  influentes  e,  por  isso,  lav- 
gamente  beneficiadas,  e  uma  porção  de  ou- 
íras  razões  que  estabelecem  para  o  proleta- 
riado vantagens  que,  de  certo,  elle  tem,  mas 
não  são  tã(,  grandes  como  se  pensa . 

E'  preciso  lembrar  que  não  ha  só  o  pro- 
letariado rural  e  urbano,  mas,  também,  a 
vista  massa  du  funccionalismo  publico,  que 
leva  vida  precária  e  em  franco  "deficit"  . 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Isso 
em  todo  o  Brasil. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Então,  por 
que  a  vida  é  cara  n.o  reste,  do  Brasil,  acha 
V.  Ex.  que  deve  ser  lambem  no  Rio  de  Ja- 
neiro ? 

O  SR.  ]^)ANDEIRA  VAEíriíAN  —  Nes- 
se caso,  o  Governo  que  abra  os  portos  para 
a  impí.rlação  estrangeira  de  açúcar,  exclusi- 
vamente (lestinad)  ao  Districto  Federal... 
E'  uma  suggestão. 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  V.  Ex.  sabe 
que  esta  suggestão  só  pode  ser  acceita  como 
■  blague",  porque,  se  isso  se  desse,  o  primei- 


ro a  soffrer    a  ruiua  seria    o  numicipio 
Campos. 

O  SB.  BANDEIRA  VAN(;HAN  —  i 
principalmenle.  o  Estado  de  V.  Ex..  ciue  esta 
com  a  sua  produccão  reduzida  a  ")t)  '  -  e  maf- 

O  SR.  TEIXÍ-:iR.V  LEITE  —  E  lodo 
Brasil . 

Nesta  hora  a  miséria  assolaria  milhares 
de  lares.  A(|uelLs  (pie  livessem  a  coragem 
e  K-erenidade  de  consciência  e  de  espirito  par  i 
praticar  essa  medida  .soltreriam  a  maldiçãt> 
de  milhares,  senão  de  milhões  de  homens  i[U': 
lèni  a  sua  vida.  Iradicionalmeste,  presa  a 
h.Nouia  e  á  industria  da  canna.  Apenas,  pois, 
Como  uma  "blague"  eu  registro  o  aparte  do 
uobie  Deputado  sr.  Bandeira  \'aughan. 

Resumindo  estas  desprelenciosas  consi- 
derações .  .  , 

Ò  SR.  BANDEIR.-^  VAUGHAN  —  Bri- 
Ihanli&simas ... 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  ...quero 
deixar  bem  claro  o  seguiide;  que,  falando' 
em  mane  da  bancada  pernambucana... 

O  SR.  BANDEIBA  VAUGHAN  —  V.  Ex. 
e.xprime  o  pensamento  da  bancada  pernam.- 
bucana  ? 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  .  .  .que  fa- 
lando, devidamente  autorizado... 

O  SR.  BANDEIRA  \  AU(;HAN  —  Cre- 
denciaes  que  acceitei  e,  até,  louvei  o  nobre 
collega  por  isso . 

O  SR.  TEIXEIBA  LEITE  —  ...que  o 
pensamento  de  Pernambuco  é  o  da  manu- 
tenção da  actual  politica  açucareira,  isto  é. 
na  defesa  do  productor  e  do  consumddor,  ou. 
de  quer  que  elles  se  encontieni. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  Quer 
dizer:  que  o  preço  de  55S000,  por  quanto  es- 
tá sendo  vendido  o  açúcar  em  Pernambuco, 
desça,  na  vertical,  a  37SO0O.  E'  o  pensamen- 
to da  bancada  de  V.  Ex.,  então.  . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Não  de- 
turpe V.  Ex.  o  meu  pensamento;  não  foi  isso 
o  que  disse,  nem  as  minhas  palavras  pode- 
rão ser  interpretadas,  por  um  mediano  en- 
lendinvento.  dessa  maneira. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  O 
preço  actual  do  acucar,  em  Recife,  é  um  pre- 
ço illegal.  O  legal  seria  de  37S000  a  388000 
a  sacca . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Sabemos 
que  houve  uma  maigem  de  liberahdade. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  A 
tolerância  de  2CS000  para  l(,do  o  Brasil,  ex- 
cepto para  o  Districto  Federal. 
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o  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  Essa  to- 
lerância fica  dentro  do  pensamento  da  po- 
litica actualmente  seguida  pelo  Instituto,  E 
a  propósito  eu  poderia  lembrar  as  palavras 
de  S.  Paulo,  na  epistola  famosa  aos  coriu- 
thios,  quando  diz:  "a  letra  mata;  o  espirito 
vivifica", 

Sr.  Presidente,  para  concluir  esta  ora- 
ção, devo  dizer  que  aqui  me  encontro  na  de- 
fesa dos  interesses  d(j  Brasil,  e  que  Pernam- 
buco, Com  a  responsabilidade  que  tem  na 
economia  nacional,  pelas  suas  tradições  do 
desapego,  pelo  seu  altruísmo  e  pela  sua  ca- 
pacidade de  sacrifício,  não  poderia,  por  in- 
teresses transitórios  e  de  momento,  pleitear 
medidas  que  seriam  lesivas  a  determinada 
região  do  paiz,  sob  o  iDre texto  de  que  o  resto 
da  nação  compra  açúcar  caro . 

Este,  aliás,  o  pensamento  do  projecto, 
por  que  o  Rio  de  Janeiro  compra  açúcar  ba- 
rato, deve-se  elevar  o  preço,  no  Districtt^ 
Federal . 

O  SR.  BANDEIRA  VOUGHAN  —  O 
substitutivo  do  nobre  Deputado  sr.  João 
Guimarães  é  para  obrigar  çue  no  extremo 
norte  e  no  extremo  sul  o  açúcar  se  mante. 
nha  dentro  do  preço  legal .  Não  é  para  sacri- 
ficar nem  o  norte,  nem  o  sul,  mas  para  be- 
neficiar igualmente  todo  o  Brasil. 

O  SR.  TEIXEIRA.  LEITE  —  Poderá  ser 
esse  o  pensamento  do  nobre  Deputado  òe- 
nhor  João  Guimarães,  mas  não  será  essa  a 
consequência  do  projecto.  O  que  vae  ser  — 
e  eu  tenho  um  pouco  de  experiência  nesta 
matéria  —  é  que,  no  dia  em  que,  o  preço  do 
açúcar  não  tiver  mais  elementos  de  contençã() 
no  D.  Federal,  elle  subirá  a  68S000.  E  co- 
mo o  mercado  do  Districto  Federal  não  é 
compartimento  estanque,  existe  uma  série 
de  repercussões  invisíveis,  e,  sobretudo,  de 
caracter  psichologico,  o  preço  fora  daqui  su- 
birá a  uma  paridade  igual.  Este  seria  o  prin- 
cipal argumento  do  sr.  Deputado  Vaughan. 
com  grave  prejuízo,  como  se  vé,  e  grande 
inconveniente,  para  o  resto  da  população  dc 
paiz.  E'  cousa  comesinha  para  aquelles  que 
lidam  com  matéria  commercial  e  não  quero, 
pois,  insistir. 

O  SR.  BANDEIRA  VAUGHAN  —  V.  Ex. 
quer  uma  suggestão?  Vamos  legislar  na 
matéria  autorizando  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  a  ser  o  único  comprador  e  ven- 
dedor  de  açúcar  na  Republica,  ao  preço  le- 
gal. Assim,  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  se 
compromette  a  entregar  também  a  37S000 . 


Seria  justo  e  igual  para  todos  e  evitar_se-ia 
o  grave  prejuízo  que  V.  Ex.  prevê,  no  suD- 
stituíivo  apresentado  pelo  sr.  João  Gui- 
marães . 

O  SR.  TEIXEIRA  LEITE  —  E'  o  que 
vae  occorrer.  Naturalmente,  haverá  alta  uC 
preço  no  resto  do  paiz.  De  maneira  que  o 
tal  beneficio  seria  em  favor  apenas  dos  in- 
dustriaes  do  açúcar,  em  ultima  anahse,  os 
que  estão  no  vigor  da  safra. 

Compreendeu  a  Camara? 

A  principal  allegação  é  a  situação  defi- 
citária da  safra,  justificando  o  augmento  do 
preço.  Ha  a  este  respeito  uma  conimunica- 
ção  incisiva  do  Instituto  do  Açúcar  que  diz 
que  segundo  as  estimativas  do  Instituto,  a 
producção  total  previsível  se  apresentará  na 
cifra  de  quasi  onze  milhões  de  saccos. 

Dahi  fica  amplamente  assegurada  as  ne- 
cessidades'do  consumo,  e  a  normalidade  do 
mercado.  Este  documento,  cuja  leitura  ae- 
marcaria  a  minha  consideração  eu  o  farei 
publicar  m  annexc;  ao  meu  discurso  para 
melhor  exame  dos  interessados. 

A  industria  açucareira  merece  amparo, 
e  deve  ter  sua  estabilidade  assegurada,  pelas 
condições  especialíssimas  em  que  se  encoii- 
tra.  Não  pode  ella  restringir  de  prompto  a 
sua  fabricação,  como  a  do  tecido,  por  exem- 
plo, por  trabalhos  de  matéria  prima  de  fácil 
deterioração  que  exige  sua  transformação 
em  prazo  cui'to. 

Tèm  nella  envolvidos  avultados  capitais 
exigindo  para  a  obtenção  de  matéria  prima 
c  movimentação  de  sua  machinaria,  uma  niuo 
de  obra  numerosa,  e  cuja  dispensa  em  massa, 
teria  caracter  de  subversão  social,  por  não 
serem  as  usinas  ínstalladas  isoladamente, 
mas  em  grandes  grupos,  dominando  e  dan- 
d(»  feição  económica  a  vastas  zonas. 

Se  tudo  isso,  torna  a  industria  açuca- 
reira, digna  de  amparo,  não  deve  ir  elle 
além  de  justos  e  razoáveis  termos. 

Mas  pensemos,  também  no  consumidor, 
no  pequenino  e  modesto  operário  urbano, 
no  funccionario,  que  os  reajustamentos  suc- 
cessivos,  não  conseguem  equilibrar  os  or- 
çamentos familiares,  sempre  em  deficit;  nos 
empregados  da  industria  e  do  commercio, 
com  vencimentos  exiguos,  e  levando  exis- 
tência precária  e  sobretudo,  não  aggravemos. 
a  situação  que  oscilla  entre  a  fome  e  a  sub- 
alimentação,  do  trabalhador  do  campo,  que 
constituindo  uma  massa  de  cerca  de  nove 
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milhões  —  de  homens,  vive,  em  grande  par- 
te, no  paiz  da  fartura,  uma  existência  sem 
alegria  e  sem  esperança! 

.  A  medida  pleiteada,  e  especificamente 
para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  está  o  maior 
centro  commercial  do  paiz.  Mas  é  um  en- 
gano se  pensar  como  já  esclareci  que  o  au- 
gmenio  se  pudesse  restringir  ao  Rio  de  Ja- 
neiro —  o  que,  mesmo  assim  não  seria  jus- 
tificável: na  distribuição  de  meicadorias. 
não  ha  compartimento  estanques.  A  reper.. 
cussão  dos  preços  se  faria  sentir  no  merca, 
do  nacional  interessando  todo  o  paiz. 

Tenhamos  bem  presente  as  palavras,  de 
Alberto  Torres:  a  base  e  a  prosperidade  de 
um  paiz  novo,  está  neste  principio  que  pode 
ser  considerado  a  primeira  lei  orgânica  das 
sociedades  contemporâneas:  asseguilar  a 
todos  os  homens,  a  posse  dos  elementos  ne- 
cessários á  vida  sã". 

Dentre  elles  está  certamente,  a  de  uma 
alimentação  a  preço  razoável,  isto  c,  com- 
patível com  o  seu  salário  ou  as  suas  rendas. 

Vivemos  a  falar  de  communismo  e  na 
necessidade  de  repressão  dos  extremismos. 
Não  se  pretenda,  porém,  combatel-os  com 
palavras,  mas,  com  actos  e  medidas  adequa- 
das: entre  ellas  em  primeira  plana  está  o 
desafogo  economicco  permittindo  que  os  sa- 
lários se  ajustem  ao  preço  da  vida. 

Não  aggravemos  o  custo  da  vida,  arti- 
ficialmente, creando  novos  óbices  á  existên- 
cia já  precária  das  massas  consumidoras  do 
paiz,  sobretudo  para  o  nosso  enorme  prole- 
tariado. 

Números  recentes,  embora  incompletos, 
avaliam  o  proletariado  brasileiro  —  que  tra- 
balha —  não  computados  nelles  as  suas  fa- 
mílias, em  11.888.000  pessoas. 


Addicione-se  a  elles  as  suas  famílias,  e 
teremos  um  numero  de  varias  dezenas  de 
milhões . 

Mvem  elles,  operários  agrícolas  e  ia- 
duslriaes,  commerciarios  e  industriarios, 
funccionarios  civis  e  militares,  de  salários  e 
ordenados  que  não  se  ajustaram,  rapidamen- 
te ao  augmento  do  preço  das  unidades. 

São  os  que  mais  soffrem  quando  me- 
didas naluiaes  ou  arlificiaes  encarecem  a 
vida. 

Meus  Senhores,  ouvi  cojn  grandes  at- 
tenções  as  palavras  do  Deputado  Bandeira 
Vaughan,  procurei  sentir  ao  vivo  o  pensa- 
mento de  S.  Ex.  ;  procurei  verificar  de  per- 
to as  allegações  aqui  produzidas. 

Nenhuma  delias  me  convenceu  suffici- 
entemente,  porque  o  principal  motivo  alie- 
gado  seria  a  possibilidade  do  padrão  de  vida 
subir  com  a  alta  excessiva  do  preço  para  o 
município  de  Campos.  Está  verificado  qui 
isso  não  se  produziu  antes,  não  se  produzirá 
nunca,  emquanto  a  producção  açucareira  es- 
tiver debaixo  do  condicionalismo  ecoiKuuico. 
Verifiquei  também  que  (j  augmento  do  preço 
do  açúcar  no  Rio  de  Janeiro  não  beneficiará, 
antes  prejudicará  o  paiz,  pois,  não  ha  mer- 
cado estanque  e  existe  uma  série  de  factores 
psichologicos  que  para  issu  concorre.  Leni- 
biei-me  também  do  consumidor,  que  para 
mim  pouco  importa  seja  carioca,  pernanr- 
bucano,  gaúcho,  mineiro  ou  alagoano,  já 
que  todos  são  brasileiros,  com  direito  a  um 
padrão  de  vida  que  permitta  viver  com  a  di- 
gnidade de  que  fala  a  Carta  Constitucional 
que  aqui  votamos. 

Todas  essas  razões  me  deixaram  coir- 
vencido  de  que  não  poderia  dar  consciente- 
mente meu  voto  ao  projecto  em  debate  e 
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que  votand()  contra  elle  eslava  defendendo 
CS  interesses  do  Brasi! .  (Muito  bem.  Palmas. 
O  orador  é  cumprimentado)." 

DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERIU  O 
SR.  TEIXEIRA  LEITE,  NO  SEU 
DISCURSO 

industria  açucareira  —  Ampliada  de  20%  a 
producção  de  alguns  Estados,  na  safra 
1937.38 

"Em  sessão  de  30  de  junho  ultimo,  a 
Comniissão  Executiva  do  Instituto  do  Açii- 
car  e  do  Álcool  approvou  a  seguinte  pro- 
posta, feita  por  seu  presidente,  dr.  Leonardo 
Truda : 

"Em  sessão  de  19  de  maio  de  1937,  o 
Comniissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  examinada  a  situação  do  mer- 
cado açucareiro  e  a  estimativa  da  safra  a  ini- 
ciar-se,  deliberou  autorizar  a  utilização  pa- 
las usinas  do  paiz  da  totalidade  de  seus  li- 
mites de  producção,  dentro  das  bases  dos  an- 
nos  anteriores.  Reconhecendo,  porém,  que 
as  cifras  das  estimativas  referentes  á  pro- 
ducção dos  Estados  de  Parahiba,  Pernam. 
buco,  Alagoas  e  Sergipe  fazem  prever,  como 
consequência  da  perduração  dos  effeitos  da 
secca  ao  anno  passado,  safras  inferiores  ás 
normaes,  decidiu,  tarnbem,  desde  lugo,  con- 
ceder aos  productores  dos  demais  Estados, 

uma  liberação  de  excesso,  cujo  "quantum" 
se  fixaria  ulteriormente. 

O  ultimo  boletim  da  "'Poisição  Geral 
dos  estoques  de  açúcar",  demonstra  a  exis- 
tência, no  paiz,  de  açucares  numa  quantidade 
total  de  1.401.937  saccos,  cifra  que  não  per_ 
mitte  preoccupações  quanto  ás  necessidades 
do  consumo.  Esse  total  representa  quasi  o 
bastante  para  dois  mezes  de  consumo  de 
todo  o  paiz.  E  se  se  considerar  que  nos  acha. 
mos  no  inicio  da  safra  —  começada  neste 
mez  de  junho  no  sul  do  paiz  e  que,  nesta  pfi<'- 
te  do  território  nacional,  será  das  mais  abun- 
dantes —  ver-se-á,  facilmente,  que  o  suppri. 
mento  dos  mercados  nacionaes  está  asse- 
gurado pelo  estoque  remanescente  e  pela 
producção  autorizada. 


Não  obstante,  um  movimento  de  espe- 
culação se  esboça,  procurando  impor  altera- 
ção de  condições  do  mercado  e  ónus  maior 
ao  consumidor  do  Rio  de  Janeiro,  o  que  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  pode  evitar 
até  esta  data,  apesar  da  forte  crise  de  pro- 
ducção da  safra  passada,  mercê  da  utiliza- 
ção dos  estoques  de  sua  propriedade,  os 
quaes  para  tal  fim  foram  postos  á  dispo- 
sição do  mercado  consumidor. 

Em  data  de  29  de  junho  de  1937,  o  se- 
nhor presidente  da  Comniissão  Reguladora 
dt.  Tabellamento,  devidamente  autorizado 
pelo  sr.  ministro  da  Agricultura,  se  dirigiu, 
em  officio,  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, encarecendo  a  adopção,  da  parte  deste 
"de  providencias  urgentes  de  forma  a  ser 
mantido  o  que  preceitua  o  art.  4°  do  decreto 
n.  22.981,  de  25  de  julho  de  1933,  não  se 
permJttindo,  assim,  o  encarecimento  de  um 
dos  géneros  de  maior  necessidade  á  alimen- 
tação publica,  quando  nenhum  motivo  de 
ordem  superior  o  ju^^tifica". 

Em  taes  condições,  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  fiel  á  sua  orientação  de  não 
rermittir  que  a  necessária,  indispensável  de- 
fesa da  producção  açucareira  se  venha,  ja- 
mais, a  converter  em  ataque  aos  interesses 
do  consumidor,  valendo.se  da  autoridade  qu.i 
lhe  é  conferida  no  art.  59  do  regulamenta 
approvado  pelo  decreto  n.  22.981,  de  25  de 
julho  de  1933,  e  de  accordo  com  a  delibera- 
ção adoptada  na  referida  sessão  de  19  de 
maio  de  1937,  resolve  liberar,  desde  já  no^í 
Estados  de  Bahia,  Espirito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Geraes  e  Rio  Grande  do  Sul, 
excessos  numa  percentagem  de  20  %  sobre 
a  fabricação  autorizada  de  cada  uma.  Essa 
percentagem  se  addicionará  nesta  safra  —  e 
tão  somente  para  ella.  sem  que  possa  nos 
annos  vindouros  ser  invocada  como  razão  e 
como  precedente  para  majoração  dos  limi- 
tes definitivos,  que  continuam  sendo  cs  já 
approvados  —  ás  quotas  normaes  de  pro- 
ducção. 

Teremos  assim,  a  seguinte  situação  pa- 
ra os  Estados  acima  referidos: 
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Estados 


Rio  de  Janeiro  

Bahia  

Espirito  Santo  .  .   

Minas  Geraes  

Matto  Grosso  ,  

São  Paulo  

Santa  Catharina  

Rio  Grande  do  Sul  

Totaes  

A  liberação  total  será  como  se  vc  de 
1.045.522  saccos. 

Addicionada  a  producção  autorizada  pa. 
ra  a  safra  em  curso  nos  Estados  constantes 
do  qu:!dro  acima,  com  a  dos  demais  Estados 
productores  —  esta  segundo  as  estimativas 
do  Instituto,  a  producção  total  previsível  se 
apresentará  de  accord<)  com  as  cifras  se- 
pnintes : 


'^1'^   9.263 

Maranhão   9.320 

Piantií   2.fi76 

^eará   15.000 

Rio  Grande  do  Norte   40.000 

Parahi»^->   150.000 

PprnpT^ibuco   2.500.000 

Alag^^as  :   850.000 

^^^sripe   850 . 000 

Bahia   822.241 

Esniritr.  Santo   60.000 

"Rio  de  Janeiro   2.420.299 

Mina»!  ^-eraes   417.202 

Matto  Grf-sso   34.402 

S^o  Paulo   2.485.725 

Bio  Grande  do  Sul   1.380 


Total  geral   10.399.419 


Limites 

Liberação 
de  20"% 

Producção 
autorizada 
Safra 

2.016 

.916 

403 

.  383 

2  420.299 

685 

.201 

137 

.040 

822.241 

80 

.000 

10 

.  000 

60 . 000 

347 

.669 

69 

533 

417.202 

28, 

.669 

5 

.733 

34 . 402 

2.  071 

.439 

414 

.287 

2 . 485 . 726 

26. 

,422 

5. 

284 

31.706 

1. 

318 

1.580 

5.227 

634 

1.045. 

522 

6.273.156 

Com  os  estoques  existentes,  essa  pre- 
visão de  producção  não  só  assegura  ampla- 
mente as  necessidades  do  consumo,  como 
permittirá  ao  termo  da  safra  iniciada,  ve- 
rificar-se  a  existência  de  estoques  capazes 
de  assegurar  a  absoluia  normalidade  du 
mercado . 

As  ultimas  informações  vindas  de  Per- 
nambuco são  francamente  optimistas,  em 
face  da  regularidade  das  chuvas  que  ali  têm 
caido. 

Se,  porém,  a  estimativa  de  Pernambu- 
co vier  a  ser  excedida,  mesmo  em  face  da 
liberação  agora  autorizada,  isso  não  consti- 
tuirá perigo  de  desequiiibrio  no  mercado 
interno  contra  os  productores,  puis  que  o  ex- 
cesso será  mesmo,  em  tal  hipothese,  redu- 
zido  e  o  Institutcj  disp(;rá  de  todus  os  ele- 
mentos necessários  para  o  restabelecimento 
do  equilíbrio". 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


327 


Em  sessão  de  7  do  corrente,  foi  appro- 
vado  o  seguinte  requerimento : 

"Indico  que  a  Camara  dos  Deputados, 
a  respeito  do  projecto  n.  399,  deste  anno,  e 
sem  prejuizo  do  seu  andamento,  solicite  in- 
formações ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, para  o  fim  de  assentar  medidas  ten- 
dentes a  deliberar  quanto  ao  preço-base  do 
açúcar  nos  centros  consumidores  do  paiz. 
—  Sala  das  sessões,  7  de  julho  de  1937.  — 
Xavier  de  Oliveira.  —  Emilio  de  Maya.  — 
Vicente  de  Lima.  —  Motta  Lima.  —  Or- 
lando Araujo.  —  Teixeira  Leite.  —  Ar- 
thur Neiva.  —  Adelmar  Rocha.  —  Gerson 
Marques.  — Sampaio  Costa.  — Antonio  de 
Góes.  — Acylino  de  Leão.  " 

Na  sessão  de  26  do  mesmo  mez,  tendo 
sido  prestadas  as  informações  solicitadas, 
requereu  o  deputado  Xavier  de  Oliveira  fos- 
sem as  mesmas  insertas  na  acta  dos  traba- 
lhos legislativos. 

AS  INFORMAÇÕES  DO  I  A  A 

No  "Diário  do  Poder  i^egislativo"  de 
27  de  julho  foram  publicadas  as  informa- 
ções fornecidas  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  que  são  as  seguintes: 

"Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  —  Rio 
de  Janeiro,  23  de  julho  de  1937.  —  Sr.  Se- 
cretario : 

Accusando  recebimento  do  officio  nu- 
mero 756,  de  9  de  julho  de  1937,  em  que, 
para  ser  tomado  na  devida  consideração, 
a  honrada  Mesa  da  Camara  dos  Srs.  Depu- 
tados nos  dá  sciencia  do  requerimento 
apresentado  pelo  senhor  deputado  Xa- 
vier de  Oliveira,  solicitando  "informações 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  para  o 
fim  de  assentar  medidas  tendentes  a  deli- 
berar quanto  ao  preço-base  do  açúcar  nos 
centros  consumidores  do  paiz",  vimos  dar, 
sobre  o  assumpto,  todos  os  informes  e  to- 
dos os  esclarecimentos  que  podem  servir  ao 
melhor  entendimento  da  questão. 

Consideraremos,  também,  para  o  obje- 
ctivo visado,  todo  o  conteúdo  dos  avulsos  do 
projecto  n.  399,  que,  sem  duvida,  para  tal 
fim,  nos  foram  igualmente,  remettidos,  com 
o  officio  a  que  respondemos . 


No  exame  da  situação  actual  do  mer- 
cado açucareiro,  sob  o  duplo  aspecto  da 
producção  e  do  consumo,  cumpre  advertir 
que  não  podem  encontrar  fundamen- 
to numa  "crise  de  producção"  as  me- 
didas pleiteadas,  visando  a  alteração  dos 
preços  básicos  estabelecidos  no  decreto  nu- 
mero 22.789,  de  1  de  junho  de  1933. 

Houve,  effectivamente  nos  Estados  do 
Norte,  sobretudo  em  relação  aos  dois  maio- 
res productores  de  açúcar  dessa  região  — ■ 
Pernambuco  e  Alagòas  —  enorme  decrés- 
cimo de  producção,  consequente  á  grave  es- 
tiagem que  ali  se  fez  sentir,  no  decurso  da 
safra  de  1936-37. 

Pernambuco,  contra  uma  limitação  to- 
tal de  4.456.745  saccos,  somente  fabricou, 
nessa  safra,  2.117.061  saccos,  o  que  impor- 
ta na  perda  de  53  °|°  de  sua  producção.  Ala- 
goas, dentro  da  sua  limitação  de  1.323.672 
saccos,  não  conseguiu  obter  senão  667.744 
saccos,  com  um  decréscimo,  portanto,  de 
51  °|°. 

Em  contraposição,  porém,  a  essas  di- 
minuições de  colheitas,  houve,  na  zona  pro- 
ductora  do  Sul,  sensível  augmento,  exce- 
dente da  somma  das  limitações,  sendo  auto- 
rizadas liberações  de  excessos  que  attingi- 
ram,  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas 
Geraes  e  São  Paulo,  ás  cifras  seguintes: 

Rio  de  Janeiro    602.899  saccos 

Minas  Geraes   61.393 

São  Paulo    176.571  " 

Total   840.863  " 


Observar-se-á  que  a  somma  dos  exces- 
sos liberados  é  inferior  á  do  decréscimo 
assignalado  na  zona  productora  do  norte. 
Mas  o  que  cumpre,  acima  de  tudo,  accen- 
tuar  é  que  a  cifra  total  da  producção  auto- 
rizada no  paiz  —  a  somma  dos  limites  das 
usinas  brasileiras  —  supera,  de  muito,  as 
necessidades  do  consumo  nacional  de  açú- 
car. Com  effeito,  o  global  dos  limites  —  a 
producção  autorizada  —  attinge  12.041 .729 
saccos.  O  maior  consumo  até  agora  regis- 
trado —  o  do  anno  de  1935  —  attingiu,  ape- 
nas, 10.174.996  saccos,  ou  seja,  uma  dif- 
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fercnça  para  menos,  neste,  de  1  .cSlUi.?.');) 
saccos.  Assim,  mesmo  sem  a  liiíeracâo  dos 
excessos  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Mi- 
nas Geraes  e  São  Paulo,  a  saíra  de  lí);)(;-;57 
com  o  stock  remaneseenle  da  saíra  ante- 
rior, teria  sido  haslante  para  atlender  ás 
necessidades  do  consmno. 

Se,  portanto,  essa  liberação,  encontran- 
do pleno  fundamento  legal,  a I tendeu,  de 
uma  parte,  a  appellos  dos  productores  -  e, 
sobretudo,  da  lavoura  permidindo-Ilies 
aproveitar  a  matéria  prima  sobejanle.  e.  de 
outra,  aos  interesses  dos  consumidores,  evi- 
tando ou  impedindo  uma  reduccãode 
stocks  que,  se  verificada,  fa 'ililaria  enor- 
memente as  manobras  tendentes  á  eleva- 
ção de  preços,  não  pôde,  entretanto,  ser  in- 
vocada como  argumento  para  demonsirar 
"crise  de  producçào",  coni  a  extensão  do 
significado  que  a  essa  ex])ressão  se  preten- 
deu dar. 

Com  effeito,  a  1  de  juniio  de  1!);!7.  o 
estoque  de  açúcar  existente  no  i)aiz  era  re- 
presentado pela  cifra  de  l.õ()8.(i72  saccos 
(vide  exposição  apresentada  á  sessão  da 
Commissão  Executiva,  em  12  de  maio  de 
1937,  no  n.  3,  de  maio  de  1937,  da  revista 
BRASIL  AÇUCAREIRO  —  f!s.  172  e  se- 
guintes —  annexo  n.  1)  .  Ora,  a  existência 
de  resíduo  superior  a  um  millião  e  meio  de 
saccos  da  safra  antecedente,  no  momento 
em  que  se  iniciava  a  prvKlucção  da  nova 
campardia  de  1937-38  é  demonstração  se- 
gura da  inexistência  da  supposta  crise  até 
esse  momento . 

A  SAFRA  DE  1937/1938 

Seria,  porém,  de  temer,  uma  crise  dessa 
natureza,  para  o  periodo  de  1937-38,  em  vis- 
ta de  perdurarem  os  ef feitos  da  secca  que, 
no  periodo  anterior,  anniquilára  as  novas 
plantações  do  Nordeste? 

Pi'ocedeu  o  Instituto,  no  devido  tempo, 
ao  exame  que  Ibe  recommenda  a  lei,  para 
o  effeito  de  fixar  a  estimativa  da  safra  en- 
trante.  E  eni  conclusão  de  suas  observa- 
ções, adoptando  a  cifra  da  limitação  total 
para  os  Estados  onde  as  bòas  condições  da 
lavoura  permittirão  ás  usinas  utilizar  inte- 
gralmente os  seus  limites  e  dando,  para  os 
demais  Estados,  as  cifras  resultantes  do  es- 
tudo realizado,  fixou  o  seguinte  quadro  da 
estimativa  para  a  moagem  óra  em  curso: 


KSTADOS  Saccos 

l*i»ra   9.2()r) 

-Maranhão   9.320 

l''auiii  ;  .  .  .  2.(i78 

^■í':>i';»    2.318 

Rio  (Irande  do  Xorle   3.').. ">()() 

  18,1.  ()()() 

Pernambuco   2. 200. 000 

AJagôas    908.700 

í^tM-gipe   ÕOO.ÍMK) 

  ()8r).  201 

Espirito  Sanlo   IO. 000 

Rio  de  Janeiro   2.002.190 

São  Paulo    2.071  .  139 

Santa  Cailiarina    20.  122 

Rio  (irande  do  Sul    1  .;U8 

Minas  (leraes    .■>l8.!)r)7 

Coia>:   ()()() 

Matto  (Irosso    23.020 


9. 001 .970 

Sonunado  a  essa  produc^ção  estimada,  o 
remanescente  da  safra  anterior,  ler-se-ia  o 
total  seguinte : 

Producção   <).()(;]  .!)70 

esto([ue  em  1  de  junho  de  1937      1.008. 072 


10.570.642 

Para  fazer  face  a  consunio  i^onco  sujie- 
ri(»r  a  dez  milhões  de  saccos  como  se  viu 
esse  total  poderia  ser  bastante ;  assegurai-ia 
o  ec[uilibrio  entre  ])r()ducção  e  consumo. 
Mas,  dada  a  i)equena  differença  entre  as 
necessidades  deste  e  o  montante  daciuella, 
determinando  existência  de  estoíjues  redu- 
zidos fácil  seria  sua  alístu-jjção  par  p-queno 
numero  de  firmas  ou  mesmo  jjor  qualquer 
grande  interessado,  lornando-se  assim  fá- 
cil o  manejo  do  mercado  no  sentido  de  exa- 
cerbar os  jireços . 

Prevejiílo  tal  bii)otbese,  o  Insti- 
tuto desde  logo  estabeleceu  (exposição  cit.) 
que  se  as  condições  do  mercado  o  exigis- 
sem, fixaria,  mesmo  antes  da  segunda  es- 
timativa a  proceder-se  de  accordo  com  a 
determinação  legal,  em  setembro,  o  "au- 
gmento  de  producção  a  ser  concedido,  per- 
mittindo  assim,  a  utilização  dos  excessos  de 
canna  na  medida  do  necessário  e  razoável, 
e  dentro  da  lei,  para  a  fabricação  de  açúcar. 
E  o  faremos  —  accrescentava  a  resolução 
—  estabelecendo  condições  que  ])ermittam 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  sem 
prejuízo  dos  legítimos  interesses  dos  pro- 
ductores, assegurar  o  resjjeitavel  direito 
dos  consumidores . " 
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iniciada  a  saíra  e  perdurando  a  ten- 
dência de  majoração  dos  preços,  ao  nies- 
nio  lempo  que  se  reduziam  as  existências 
nos  centros  de  consumo,  a  Commissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, tendo  presente  um  t)fíicio  do  sr.  di- 
rector da  Connrtissão  Reguladora  do  Ta- 
bellamento,  do  Ministério  da  Agricultura, 
datado  de  29  de  junho  de  1937,  solicitando 
providencias  urgentes  para  evitar  o  "enca- 
recimento de  um  dos  géneros  de  maior  ne- 
cessidade á  alimentação  publica",  delibe- 
rou, em  sessãt)  de  30  de  junho  de  1937  (vide 
exposição  approvada  nessa  sessão  —  An- 
nexo  n .  2)  . 

"\'alendo-se  da  autoridade  que 
lhe  c  conferida  no  art.  59  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  nume- 
ro 22.  981,  de  25  de  julho  de  1933,  e  de 
accordo  com  a  deliberação  adoptada 
na  sessão  de  19  de  maio  de  1937  —  li- 
berar, desde  já,  nos  Estados  da  Bahia, 
Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Minas 
Geraes,  Matto  Grosso,  São  Paulo,  San- 
ta Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  ex- 
cessos numa  percentagem  de  20  so- 
bre a  fabricação  autorizada  de  cada 
um . 

Essa  liberação  corresponde  a  um  au- 
gmeuto  total  de  producção  de  1.045.122 
saccos . 

Addicionado  o  accrescimo  ás  cifras 
dos  Estados  compreendidos  na  resolução, 
o  quadro  da  estimativa  para  1937-38  i)as- 
sou  a  apresentar-se  como  segue: 


ESTADOS  Saccos 

Pará    9.265 

xMaranhão    9.320 

Piauhi    2.678 

Ceará    15.000 

Rio  Grande  do  Norte    40.000 

Parahiba    150.000 

Pernambuco   2.500.000 

Alagoas    850.000 

Sergipe    550.000 

Bahia    822.241 

Espirito  Santo   60.000 

Rio  de  Janeiro    2.420.299 

Minas  Geraes    417.202 

Matto  Grosso    34.402 

São  Paulo    2.485.726 

Santa  Catharina    31.706 

Rio  Grande  do  Sul    1.580 


Total  geral    10.399.419 


Addicionant!o-se  a  esse  total  os  rema- 
nescentes da  safra  ])assada,  verificaremos 
o  resultado  seguinte: 

Producção  da  safra  1937-1938  10.399.419 
Esto([ue  em  1"  de  junho  de 

1937   '   1.508.672 


Disponibilidade     total  para 

consumo   .    11  .908.0!)1 

Admittido  consumo  não  superior  ao 
do  anno  de  1935,  o  maior  até  aqui  regis- 
trado, resulta : 

Disponibilidade  total    11.908.091 

Consumo  nacional    10.073.572 

1.834.519 

Os  estoques  existentes  no  paiz,  em  1  de 
junho  de  1938,  ao  termo  da  safra  andan- 
te, estarão,  pois,  representados  pela  cifra 
de  saccas  1.831.519.  Isso  assegura  a  per- 
feita normalidade  do  mercado. 

Certo,  reposto  esfe,  como  desde  já 
acontece,  com  as  disposições  adoptadas, 
em  situação  de  jierfeita  regularidade,  con- 
tida toda  tentativa  de  exploração  dos  con- 
sumidores, por  meio  de  retenções  condem- 
]iaveis  e  contraproducentes,  visando  attin- 
gir  preços  absurdos,  certo  —  dizíamos  — 
o  consumo  reagirá,  retomando  o  seu  rith- 
mo  ascendente  interrompido  em  1936.  Não 
será  absolutamente  exaggerado  admittir 
alcance  elle  a  10.300.000  saccos.  E'  mesmo 
de  crèr  seja  tal  cifra  superada. 

Mas,  de  outra  parte,  as  noticias  sobre 
o  estado  das  lavouras  em  Pernambuco, 
graças  á  regularidade  das  chuvas  que  ali 
vêem  caindo,  continuam  a  ser  as  mais 
animadoras.  Confirmando  uma  série  de 
informações  anteriores  recebidas  pelo  In- 
stituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  os  últimos 
dados  estabelecem,  para  a  safra  próxima, 
a  previsão  de  3.000.000  de  saccos.  Do 
mesmo  modo,  o  ultimo  boletim  recebido 
de  Alagoas,  fixa  em  950.000  saccos  a  pro- 
ducção provável  da  moagem  a  iniciar-se 
em  setembro. 

Se  essas  noticias,  como  tudo  faz  crèr, 
se  confirmarem,  dada  a  sua  origem  e  o  ri- 
gor dos  cálculos,  teremos  sobre  a  estima- 
tiva anterior  o  angmento  de  seiscentos  mil 
saccos:  quinhentos  mil  em  Pernambuco, 
cem  mil  em  Alagoas.  Qualquer  que  seja  a 
elevação  do  consumo,  sem  duvida  não  al- 
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i  mim  i  riLiQ 


Especialistas  em  cons- 
Uucçães  de  chai\iin6s 

Chominés  construídas 
paro  uMnas  de  açúcar: 
Usina  Junqueira,  cha- 
miné dc  75  m.;  Usina 
Esther,  chaminé  de  60 
m.;  Usino  Itaqucrâ, 
chaminé  de  60  e  30m.; 
Usina  Mineiros,  Cam- 
pos, chaminé  de  40m.; 
Açucoria  Sontisto,  San- 
tos, chaminé  de  35m.; 
Usina  Monte  Alegre,  chominó  de  55.;  Usino 
Tomoyo,  chaminé  de  55m.;  Usina  itahyquara, 
chaminé  de  45m.;  Usino  Purezo,  Campos,  cha- 
miné de  61  m.  Construímos  em  toda  parte  do 
Brasil.  Fazemos  cálculos  de  rendimentos  de 
 caldeiras.   

Peçam  informações  e  orçamentos  sem  coinpromisso 

Rua  Flor.  de  Abreu,  125 

Tel.  4-1100    —    Caixa  2519 
=     SÀO  PAULO  =: 


cançará  ou,  pelo  menos,  não  excederá  á 
(la  produi  eão . 

Quando  ainda  se  verificasse  lodo  um 
conjunto  de  circumslancias  desfavoráveis 
ao  raciocínio  ([ue  vimos  desenvolvendo  — 
admittindo  que  nenhum  augnuMilo  de  pro- 
ducção  occorresse  nos  Kstados  do  Xorle  e 
acceitando.  ao  contrario,  ci-escimenio  de 
quatrocentos  mil  saccos  no  consumo  — 
ainda  assim,  teriamos.  em  1  de  junho  de 
1938,  como  remanescente  da  safra,  um  e 
meio  milhões  de  saccos  assegurando,  plena- 
mente, o  abastecimento  do  ])aiz  e  a  nor- 
malidade dos  estoques  nos  diversos  mer- 
cados consumid(>res  nacionaes. 

Como  falar,  em  taes  condições,  ainda 
agora,  em  crise  de  producção?  Evidente- 
mente, em  face  dos  dados  antes  expostos, 
não  se  pôde  deixar  de  reconhecer  que  essa 
crise  está  superada.  E,  de  qualquer  modo 
não  seria  nella  que  se  poderia  ir  buscar 
justificativa  ])ara  elevação  exaggerada  de 
preços  de  um  producto,  ao  qual  se  assegura 
cotação  minima  nos  períodos  de  supera- 
bundância . 

A  APPARENTE  DISPARIDADE  DE 
PREÇOS 

Tem  sido  adduzido,  land)em.  como 
elemento  jiara  justificar  a  aggravação  de 
preços  pretendida,  o  argumento  da  disi)a- 
ridade  das  cotações  do  açúcar  para  o  con- 
sumo, entre  o  Districto  Federal  e  outros 
pontos  do  território  nacional.  Sem  entrar 
na  apreciação  de  mérito  desse  argumento 
— pois  pleitear  o  nivelamento  pelo  valor 
mais  alto  não  parece  absolutamente  jus- 
tificável, se  a  majoração  resulta  de  abuso 
ou  especulação,  —  e  caberá,  nesse  caso, 
iião  a  generalização  legalizada  do  abuso, 
mas  a  adopção  de  medidas  capazes  de  re- 
primil-o  —  sem  entrai",  repetimos,  na  aj)re" 
ciação  do  mérito  desse  argumento,  cumj^re, 
antes  de  mais  nada,  assignalar  que  em  mui- 
tos casos,  a  disparidade  allegada,  é,  apenas, 
a])parente.  Resulta  de  inevitáveis  condições 
geográficas,  das  distancias  a  vencer,  im- 
pondo accrescimos  de  despesas  de  traus- 
jjorte,  de  barreiras  representadas  por  ta- 
rifas ferroviárias  especiaes,  de  particida- 
res  i)referencias  do  consmnidor  —  emfim, 
de  um  conjuncto  de  circumstancias  espe- 
cialissimas  que  determinam  um  accresci- 
mo  variável  de  ónus.  os  quaes  vêm  forço- 
samente sommar-se  ao  preço    básico  ini- 


cial, único,  a(;u'i"cla ndo  o  resultado  assi- 
gnalado . 

\"erifi([ue-se,  para  exem])lificai',  o  que 
occorre,  em  Bello  lloi-izonte  ou  outros  pon- 
tos mais  remotos  do  território  mineiro:  a 
gtizolina  —  e  adoplsmos,  de  preferencia, 
este  exem])l(),  \un-  se  tratar  de  producto 
de  consmuo  universal,  de  commcrcio  que 
obedece  a  regras  de  absoluta  uniformiílade 
—  a  gazolina  que,  no  Rio  de  Janeiro,  se 
vende  ao  ]jreço  de  l-'ip2()()  o  litro;  ali  se  en- 
carece de  20,  25  e  até  30  porcento,  como 
consequência  das  despesas  de  transi)orte  e 
outras.  Xão  ])(')de  surpreender  (rue  o  açú- 
car custe,  na  ca])ital  mineira  ou  em  locali- 
dades mais  distantes  do  território  do  gran- 
de Estado  central,  os  mesmos  20,  25  ou  30 
por  cento,  mais  do  que  no  Districto  Fe- 
deral. Até  ahi,  a  majoração  não  rei)resen- 
tará  nenhum  abuso  e,  ao  contrario,  a  ap- 
])arente  disparidade  não  destruirá  a  uni- 
formidade do  preço  básico,  ao  qual,  apenas, 
se  terão  sommado  maiores  encargos  de 
fretes  e  outros. 

Um  sacco  de  açiicar  remettido  de  Cam- 
pos para  o  Rio  de  Janeiro  se  sobrecarrega 
de  despesas  que  oscillam  entre  oito  e  nove 
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mil  icis.  O  jne.,m()  siicco,  rcniettido  de 
Caini)t)s  para  São  l^aulo,  terá  essa  despesa 
accrescida  para  quatorze  ou  quinze  niil 
réis..  Haverá,  pois,  no  caso,  uma  differeií- 
ça,  um  auíJinento  normal  de  preço  de  se^s 
mil  réis  por  sacco.  E  se  a  remessa  se  ef- 
fectuar  i)?ra  outros  pontos  do  interior  de 
São  Paulo,  essa  differença  se  aggravará 
em  consequência  das  tarifas  ferroviárias 
paulistas,  augmentando,  assim,  uma  dis- 
paridade apenas  a])parente  e  que  não  re- 
sultará de  condições  i)eculiares  do  com- 
mercio  de  açúcar,  mas  de  causas  e  de  cir- 
cumstancias  sobre  as  quaes  não  pode  elle 
exercer  nenhuma  influencia. 

Xo  Rio  Grande  do  Sul,  encor.traremos 
determinante  de  disparidade,  origina<la  de 
factor  inteiramente  diveríx):  uma  j^refe- 
rencia  particular  do  consmnidor.  E'  sa- 
bido, com  effeito,  que  é  aquelle  Estado  o 
quasi  exclusivo  consumidor  de  um  tipo 
especial  de  açúcar,  ali  conhecido  pela  de- 
signação de  "açucar-usina"  e  nos  Estados 
que  o  produzem  qualificado  como  "açú- 
car gran-fina".  Esse  ti])o  de  açúcar,  pro- 
duzido apenas  em  poucas  usinas  de  Per- 
nambuco e  Alagoas,  custa,  normalmente, 
de  seis  a  oito  mil  réis  mai  -,  que  o  açúcar 
cristal,  geralmente  consumido  nos  demais 
centros.  Ainda  nesse  caso,  não  é  extra- 
nhavel  que  o  consumidor  de  gran-fina  pa- 
gue a  differença  de  preço  que  a  sua  espe- 
cial preferencia  por  um  determinado  ti])o 
lhe  inq:)õe,  sem  que  issf)  possa  ser  aj^onta- 
do  como  offensa  injustificada  aos  seus  in- 
teresses. 

Sem  duvida,  a  essas  causas,  plenamen- 
te explicáveis  e  perfeitamente  justificadas, 
de  uma  disparidade  que,  sem  leval-as  em 
conta,  parecerá  berrante,  i)odem  accres- 
centar-se  e  se  têm  accrescentado,  em  al- 
guns casos,  outras  consequentes  do  abuso  e 
da  especulação.  Como  exemplo  mais  cla- 
moroso desse  abuso,  apontou-se  o  caso  do 
Estado  do  Piio  de  Janeiro,  onde  em  Xicthe- 
roi  e  pontos  adjacentes  ao  Districto  Fe- 
deral, o  açúcar  subiu  a  preços  superiores 
aos  que  vigoravam  e  vigoram  neste.  Ahi 
não  se  podem,  como  effeito,  allegar  razões 
resultantes  de  maiores  despesas  de  trans- 
porte, do  encarecimento  de  fretes  ou  ou- 
tras. Mas,  igualmente,  seria  absurdo  attri- 
buir  a  responsabilidade  desse  abuso  a  ne- 
glicencia  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
ou  á  organização  da  defesa  da  producção 
açucareira  a  seu  cargo. 

Essa  organização  lhe  dá  apenas  meios 


indirectos  para  o  estabelecimento  e  a  ma- 
nutenção do  equilíbrio  entre  a  producção 
e  o  consumo,  do  qual  deve  resultar  a  esta- 
bilidade de  preços.  Mesmo  em  face  de 
uma  reducção  eiiorme  da  producção, 
como  a  verificada  nos  Estados  do  nor- 
te, na  safra  passada,  o  Instituto  conse- 
guiu manter  esse  equilíbrio,  até  onde  a  sua 
acção  podia  legalmente  alcançar.  E-tabe- 
lecido,  ])elo  tabellamento  official,  mu  pre- 
ço para  o  consumo  do  açúcar,  esse  preço 
—  que  vem  sendo  o  mesmo  ha  cerca  de 
quatro  annos  --  não  se  alterou,  no  Distri- 
cto Federal  e  isso  só  se  obteve  pela  acção 
directa  do  Instituto,  intervindo  activamen- 
te em  favor  dos  interesses  do  consumo. 

No  ])roprio  Estado  do  Piio  de  Janeiro, 
o  Instituto  forneceu  açúcar  á  industria  de 
doces,  ])ara  que  esta  não  fosse  sacrificada 
e  não  se  vjsse  impossibilitada  de  manter  a 
normalidade  de  sua  fabricaçãí).  Aos  lavra- 
dores fluminenses,  forneceu,  para  seu  con- 
sumo —  seis  mil  saccos  de  açúcar.  Fez  as- 
sim, tudo  quanto  estava  ao  seu  alcan- 
ce para  conter  ou  minorar  os  ex- 
cessos verificados.  Mas  o  Estado  do  Puo 
de  Janeiro  é  um  dos  grandes  proauciores 
de  açúcar  do  Paiz.  Não  só  tem  o  bastan- 
te i)ara  seu  consumo,  como  exporta  quan- 
tidades muito  maiores  que  as  indispensá- 
veis ao  seu  abastecimento.  A  manutenção 
do  preço  ali,  representava,  portanto  fácil 
t]uestão  de  economia  interna,  ])ara  a  qual, 
entretanto,  o  remédio,  tabellamento  do 
valor  de  venda  em  varejo  —  escapava  á 
alçada  e  á  capacidade  de  acção  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Cumpre,  acima  de  tudo,  porém,  consi- 
derar que  o  abuso  passageiro,  onde  quer 
que  se  haja  verificado,  decorreu  de  uma 
anormalidade:  a  reducção,  em  proporção 
nunca  antes  verificada,  da  producção  em 
diversos  dos  principaes  Estados  producto- 
res  do  Paiz .  Somente  essa  circumstancia 
imprevista,  acarretando,  em  determinado 
momento,  a  diminuição  dos  estoques,  o  tor- 
nou possível.  Em  condições  normaes  de 
producção  é  difficil  venha  elle  a  reprodu- 
zir-se.  Comtudo,  ante  essa  iiossibilidade 
de  manobras  tendentes  a  encarecer  injus- 
tificadamente o  producto  em  centros  con- 
sumidores distantes,  creando  uma  diver- 
sidade de  situação  entre  o  Districto  Fe- 
deral e  os  Estados,  será  de  toda  conveniên- 
cia apparelhar  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  dos  meios  necessários  para  inter- 
venção efficiente  que  elimine  os  factores 
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cie  peiiurbação,  assciíiiraiulo  a  iiíualdadc 
fie  trataruento  aos  coiisiiinidores  de  lodo  o 
Paiz . 

Nesse  sentido,  com  a  devida  vcMiia. 
perniiltir-nos-enios  fazer,  mais  adianir. 
uma  suiígeslão  visando  o  o]).ierlivo  eolli- 
niado . 

A  mh:lii()ra  das  coxdk.õks  dos 

TilARALMADOHKS 

Assim,  nem  a  allcgação  (ie  uma  crise 
de  produceão,  que  não  mais  se  ixule  le- 
mer,  nem  a  disparidade,  ap])arenle  ou  rea'. 
mas  neste  ultimo  caso  abusiva,  dos  ])reeos 
entre  os  diversos  centros  consumidor-s. 
podem  ser  invocados  como  justificação 
l)ara  augmento  dos  preços  ijasicos  da  de- 
fesa açucareira,  em  proporções  que  não 
podemos  deixar  de  considerar  (Iesarr.'z>>  > 
das . 

■  Mas,  sem  duvida,  so])revem,  agora,  í  :í- 
ctores  que  contribuinu),  certamente,  para 
maior  elevação  do  custo  de  ])roducção  do 
açúcar  e  devem,  portanto  merecer  a  inaxi- 
ma  consideração. 

Assim,  por  intermédio  do  Sindicato 
do;  Trabalhadores  em  Usinas  de  Açúcar  e 
Classes  Annexas,  os  operários  das  usinas 
campistas  estão  i)leiteando  uma  melhora 
das  suas  condições  de  vida  com  augmenlo 
dos  salários  actualmente  pagos.  O  exmo. 
sr.  ministro  do  TrabaDio,  em  officio  que 
fez  dirigir  ao  presidente  do  Sindicato  dos 
Industriaes  do  Açúcar  e  do  Álcool,  expres- 
sa a  satisfação  com  que  seria  vista  solu- 
ção satisfatória  daquella  pretensão.  ?*Ie- 
dida  dessa  natureza  não  se  circumscrcve- 
rá,  sem  duvida,  aos  trabalhadores  das  usi- 
nas fluminenses. 

De  outra  parte,  está  em  andamento, 
na  Camara  dos  Srs.  Deputados,  projecto 
referente  ás  condições  de  trabalho  nas  usi- 
nas. Não  nos  i)erniittiremos  entrar  na 
apreciação  de  medidas  sobre  as  quaes  so- 
mente á  sabedoria  da  alta  Camara,  a  cujo 
julgamento  estão  ellas  confiadas,  cabe  re- 
solver. Sem  duvida,  serão  levadas  na  de- 
vida conta  as  particulares  coiulições  da 
industria  açucareira,  industria  agraria  cuja 
actividade  se  desenvolve  em  condições 
])rofundaniente  diversas  das  demais,  quer 
])elo  meio  rural  onde  se  exerce,  quer  pelo 
tempo  de  duração  da  producção,  (fue  não 
compreende  to(io  o  anno,  mas  se  circums- 
creve  na  sua  maior  actividade,  isto  é  no  pe- 


rio;io  (la  moagem,  a  um  pr.i/.o  de  ciiu-o, 
seis  ou  em  casos  e\eei)eio:ia;>s,  sele  nu'- 
zes . 

Já  não  V  hoje.  nliãs,  a  mesma  di-  pou- 
cos ânuos  alr;!z,  a  .uluação  em  m\:  se  en- 
loiílriMU.  fUi  Narias  regiões  açue;!reii-as.  os 
lral)a!hadore-;  dessa  i  uhislria.  São  jã  em 
bem  elevada  numero  os  indusiriaes  (|ue, 
em  \arios  Kslados.  no  Sul  como  no  Xorle, 
se  preoccupp.m  em  |)rop()reionar  aos  sciis 
lral)aIhndores  nu'IIior  padi-ào  de  vida.  São 
numerosas  as  urinas  (jii.'  etiidam  da  iiislru- 
cção  primaria  dos  filhos  de  seus  operários 
indusiriaes  ou  agrieohis  inaniendo  escolas 
gratuitas  em  suas  ])ro])rie(la<les;  (|ue  |>ro- 
j)orcionam  assisleiicia  medica  ao  seu  pes- 
soal e  melhoram  as  condições  de  hábil, i 
ção,  consiruindo  casas  em  condições  de  hi- 
giene bem  diversas  das  das  antigas  palho- 
ças ou  moradia:.  eolleiii\as . 

Nem  em  [oda  parle  se  lerá  feito  o  mes- 
mo e  ainda  haverá,  por  certo,  entre  os  (jue 
já  mui '.o  lèm  feilo,  algo  i)or  fazer.  Mas,  a 
melhora  de  salários  tendente  á  elevação 
do  nivel  de  \  ida  dos  o])erarios,  assim  como 
([uaiquer  outra  medida  de  directa  assis- 
tência ((ue,  denlro  do  possível  e  do  razoá- 
vel, se  haja  de  delei-minai-,  não  se  poderá 
alcançar  sem  oecasionar  immedialo  e  ine- 
vitável reflexo  sobre  o  custo  de  produceão, 
pelo  encarecimento  de  um  dos  priiKÍi):ies 
factores  que  nclla  intervém. 

Sob  esse  aspecto,  ])ois,  condicionado  á 
melhora  de  salários  do  pessoal  e  para  que 
essa  melhora  se  possa  tornar  effectiva,  em 
razoável  medida,  encontraria,  sim,  justifi- 
cativa uma  majoração  de  preço  contida  em 
justo  limite.. 

Esse  limite,  i)arece-nos,  não  seria  ex- 
cedido se  a  elevação  attingisse  até  dez  pov 
cento  do  preço  actual.  K.  como  adiante 
se  verá,  essa  percentagem  não  resultaria 
de  quak|uer  calculo  arbitrário. 

O  PPxECt)  1)0  ACUCAPv  PAP,A 
CONSUMO 

Aqui  está  o  (juadro  dos  preços  de  aeii- 
car  vigorantes  para  o  consumo,  no  Rio  de 
Janeiro,  a  partir  do  amio  de  1928,  isto  é, 
o  quadro  dos  ]jrcços  fixados  pela  Directo- 
ria Geral  de  Al)asíecimento  e  Commissão 
Mixta  de  Tabellamento  de  géneros  alimen- 
ticios  para  a  venda  do  açúcar  de  ])rimeira 
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qualidade  pelos  varejistas  ao  consumidor: 

1928  kilo  11296  D.  G.  Abastecimento. 

1929  "  1'1?121  D.  G.  Abastecimento. 

1930  "      f706  D.  G.  Abastecimento. 

1931  "      $916  C.  M.  Tabellamento.. 

1932  "      $893  C.  M.  Tal)elIamento. 

1933  1$041  C.  M.  Tabellamento. 

1934  ■'  1$125  C.  M.  Tabellamento. 

1935  "  MlOO  C.  M.  Tabellamento. 

1936  "  IflOO  C.  M.  Tabellamento. 

1937  "  IflOO  C.  M.  Tabellamento. 

Como  se  verá  do  quadro  acima  houve, 
realmente,  um  periodo,  o  de  1930  a  1932, 
em  que  os  preços  vigorantes  eram  inferio- 
res aos  actuaes;  esse  periodo,  porém,  foi  o 
da  grande  crise  que  estava  a  ponto  de  tor- 
nar-se  em  ruina  total  e  definitiva,  quando 
a  defesa  creada  pelo  Governo  Provisório 
veiu  salvar  a  industria  açucareira.  Xin- 
guem pretenderia  se  voltasse  a  essa  época. 
Nem  a  vantagem  a])parente,  o  baixo  preço 
para  o  consumidor,  seria  desejável  para 
este  naquellas  condições,  porque,  consum- 
mada  a  ruina,  o  j^assageiro  beneficio  illu- 
sorio  seria  pago  a  caríssimo  preço. 

Se  levarmos,  porém,  o  exame  mais 
longe,  se  retrocedermos  até  o  anno  de  1928, 
anno  inicial  da  grande  depressão,  anno 
que  pôde  ser  considerado  o  ultimo  da  nor- 
malidade económica  do  periodo  antece- 
dente á  depressão,  e,  pois,  acertadamente 
servirá  como  ponto  de  referencia,  verifi- 
caremos, então,  que  o  preço  de  boje  c,  ain- 
da, inferior  ao  de  1928.  Nos  últimos  quatro 
annos,  emquanto  o  custo  das  demais  uti- 
lidades subia,  emquanto  se  majorava  o 
preço  da  quasi  totalidade  dos  géneros  ali- 
menticios,  o  do  açúcar  se  manteve  estável, 
em  base  de  evidente  moderação,  inferior 
que  era,  como  do  quadro  reproduzido  cla- 
ramente resalta,  á  ijropria  cotação  vigo- 
rante  nos  anteriores  annos  normaes. 

Isso  demonstra,  mais  uma  vez,  que  a 
defesa  da  producção  açucareira,  se  sal- 
vou, como  effectivamente  aconteceu,  o 
productor  brasileiro  da  situação  precarisr 
sima  em  que  a  sua  industria  cairá,  não  se 
fez  em  detrimento  do  consumidor  e  teve 
em  tanta  conta  os  interesses  e  os  direitos 
destes,  como  os  daquelle.  Essa  verdade  re- 
sulta ainda  mais  vigorosamente  do  seguin- 
te —  "quadro  demonstrativo  do  augmento 
verificado  no  preço  de  géneros  alimentí- 
cios no  mercado  do  Rio  de  Janeiro,  em 
confronto  com  as  cotações  em  vigor  no 
anno  de  1933"  — : 


Preço  do  Açncar  em  eomparação  com  o 
de  outros  géneros  alimenticios 

Base  1933  —  100 

Números  Índices 


Géneros 

1933 

1934 

1935 

1936 

1937 

Sal  grosso  .... 

100 

100 

116 

133 

133 

Café  em  pó  ... 

100 

109 

102 

131 

138 

Manteiga   

100 

95 

96 

96 

150 

Milho   

100 

108 

123 

123 

111 

Toucinho   

100 

88 

87 

136 

130 

Carne  secca  .  .  . 

100 

97 

104 

116 

127 

ArT-oz   

100 

106 

104 

119 

138 

Banha   

100 

104 

117 

175 

190 

Feijão  preto   .  . 

100 

85 

80 

94 

133 

F.  de  mandioca. 

100 

10(t 

100 

107 

118 

A cucar   

100 

108 

106 

106 

106 

Como  se  vè,  de  todos  os  joroductos  que 
figuram  no  quadro,  o  açúcar  é  o  que  ac- 
cusa  menor  indice  de  augmento:  106  em 
1937,  contra  o  indice  100  no  anno,  tomado 
por  base  o  de  1933.  O  producto  que  imme- 
diatamente  se  lhe  segue  —  o  milho  —  at- 
tinge  já  a  quasi  o  dobro  de  elevação:  111. 
O  immediato,  a  farinlia  de  mandioca,  al- 
cança ao  triplo  da  elevação  experimenta- 
da pelo  açúcar:  118  contra  106.  E  assim 
se  elevam,  successivamente,  os  Índices  dos 
géneros  mais  necessários  á  alimentação:  a 
carne  secca  127,  toucinho  130,  feijão  pre- 
to e  sal  do  grosso  133,  arroz,  café  em  p<)  138, 
—  até  á  manteiga,  que  figura  com  o  indice 
1.50  e  a  banha,  que  alcança  a  cifra  máxi- 
ma: 190. 

Não  poderia,  portanto,  ser  mais  favo- 
rável o  confronto  ao  açúcar.  E  cumpre 
notar  que  o  indice  básico  se  funda  no  pre- 
ço de  1933.  Basta  olhar,  de  novo,  o  qua- 
dro anterior  para  verificar  que  seria  ain- 
da mais  expressiva  a  comparação  se  toma- 
do como  base  o  jjreço  de  1928. 

O  AÇÚCAR  E  O  CUST(3  DA  VIDA 

Admitta-se,  porém,  a  majoração  de 
10  "  °.  Ou  por  outra,  —  considere-se  a  ele- 
vação, no  tabellamento  de  géneros  alimen- 
tícios do  Districto  Federal,  do  preço  actual 
íle  1|100  por  kilo  de  açúcar,  para  1|200. 
Ficaremos,  ainda  assim,  áquem  do  preço 
médio  de  1928,  o  cjual,  como  vimos,  era 
de  1$296.  E  feito  o  confronto  com  o  preço 
básico  de  1933,  tomado  este  como  indice 
100,  teremos  o  resultado  seguinte: 
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Annos  índice 

1!»33    100 

1934    108 

1935    lOli 

193H    100 

1937    115 

\'()Ite-se  a  olhar  o  (luadro  acima  re- 
produzido, demonstrativo  do  augineiilo  ve- 
rificado nos  preços  dos  géneros  alinienli- 
cit)s.  Ascendendo  ao  Índice  115,  o  açúcar 
terá  excedido  o  indice  referente  ao  ini- 
llio.  Ficará,  porém,  áqueni,  mui  lo  áíjueni 
da  margem  de  elevação  de  todos  os  demais 
géneros,  muitos  dos  quaes  accusam,  como 
do  quadro  se  vè,  em  confronto  com  os  ])re- 
ços  básicos  de  1933,  majoração  de  trinta 
por  cento,  indo  mesnn),  para  certos  pro- 
duclos,  até  crescimento  muito  maior. 

Essa  variação  do  indice  do  custo  do 
açúcar,  de  100  ])ara  115  —  ou  antes,  de 
106,  em  1935/36,  para  115  em  1937  —  en- 
contraria fácil  ponto  de  referencia  em  que 
se  poderia  a])oiar. 

No  ultimo  relatório  do  Banco  do  Bra- 
sil, entre  os  vários  quadros  de  estatística 
financeira  e  económica  que  nelle  se  offe- 
recem,  figura  um  referente  ao  "Custo  da 
vida  no  Rio  de  Janeiro"  (vide  aimexo  nu- 
mero 3)  .  Nelle,  tomado  ])or  jjase  (intUce 
—  100)  o  anno  de  1928  se  estabelece  a  gra- 
dação do  custo  da  vida,  apurado  através 
dos  diversos  factores  que  entram  na  sua 
composição:  aluguel  de  casa,  alimentação, 
combustível  e.  hiz,  criados,  vestuários  e  di- 
versos . 

Os  Índices  relativos  á  alimeiT(tação 
apresentam  uma  variação  que  vae  de  100, 
no  anno  básico  de  1928,  a  114  —  média 
mensal  de  1936.  Cumpre  considerar,  en- 
tretanto, que  nos  três  últimos  mezes,  de 
outul)ro,  novembro  e  dezembro,  as  respe- 
ctivas médias  foram  de  119,  119  e  118. 

No  computo  total,  ou  seja  na  média 
dos  vários  Índices,  o  custo  geral  da  vida 
variou  de  100  em  1928  para  112,  na  média 
mensal  de  1936.  Esta  média,  porém,  nos 
últimos  mezes  do  anno  se  apresentava  ma- 
jorada e  em  dezembro  se  expressava  pela 
cifra  de  115. 

Não  representaria,  pois,  nenhuma  ex- 
travagância a  elevação  do  indice  do  custo 
do  açúcar  para  115.  Esse  indice  estaria  de 
accordo  com  a  média  geral  da  elevação 
do  custo  da  vida  para  o  qual  o  açúcar  ab- 


sohilamente  não  concorreu.  Mas.  aiciu  dis- 
so, cumpre  considerar  o  seguinte,  (pie  é 
fundamental:  o  nosso  contronlo  se  lez  em 
relação  ao  aimo  de  l\)'.V,\.  \V  em  relação  ao 
indice  básico  desse  anno  (|ue  o  açúcar  se 
elevado  o  preço  para  ls200  o  k.  apresen- 
lar-se-á  com  o  indice  115.  KnlrcManlo.  esse 
l)reço  será  ainda  intiM-ior  ao  de  1!)2(S.  1-^,  |)ois. 
o  açúcar,  mesm.)  em  lai  hipolliese,  não 
])oderá  soffrer  a  accusação  de  liavtT  con- 
trihuido  para  a  aggravação  do  cuslo  da 
vida.  na(|uella  média  de  15  "  "  ponio  de 
referencia  a  que  anles  alludimos  -  (pie 
se  nos  depara\a  na  nunlia  mensal  de  lOliO. 

E  a  majoração  eslarã  jusliliiada  se 
condicionada,  se  utilizada  para  melhorai' 
as  condiçc^jes  de  salário  e  de  vida  dos  tra- 
balhadores, sobre  os  ([uaes  necessariamen- 
te se  refleclem  as  conse([uencias  das  modi- 
ficaç("^ies  de  preços  das  demais  niilidaives. 

A  KiUALDAOE  EXi  líE  O  DlSl  IilClO 
FEP,  s  \AL  E  OS  INS  TADOS 

Tendo  presentes  as  cifras  referentes 
aos  j)reç()s  do  Dislriclo  Federal  —  tão  sé)- 
mente  como  ijase  de  argumentação  —  é 
evidente,  entretanto,  C[ue,  dentro  do  ])r()- 
prio  espirito  da  lei  que  rege  a  defesa  da 
producção  açucareira,  encaramos  a  solu- 
ção do  ])onto  de  vista  nacional.  Não  de- 
verá haver,  portant(3,  desproporção  entre 
a  variação  de  preço  que  se  verificar  no 
Districto  Federal  e  as  que  occorrerem  em 
outros  pontos  do  território  nacional. 

Já  dissemos  antes  que,  aparte  os  ca- 
sos justificados  de  disparidades  apenas  ap- 
parentes,  resultantes  de  causas  irremoví- 
veis, não  parece  provável  venham  a  ])er- 
durar  ou  a  repetir-se  differenças  excessi- 
vas, majorações  injustificáveis  que  s(')  se 
explicam  e  s(j  se  tornaram  possíveis,  em 
face  de  momentânea  reducção  de  estoques, 
consequente  á  diminuição  de  producção 
pelas  seccas  facilitando  a  inani]julação  dos 
mercados  pelos  especuladores.  Mas,  visto 
que  a  hipothese  occorreu,  e  já  que  a  espe- 
culação toma  formas  omnimodas  e  pckie 
irromper  sob  as  mais  imprevistas  circum- 
stancías  e  modalidades,  bom  será  provér 
para  que.  tanto  quanto  o  Districto  Federal, 
os  Estados  consumidores  fiquem  a  col)er- 
to  de  suas  surjiresas. 

Para  isso,  ])orém,  será  preciso  dar  ao 
Instituto  uma  faculdade  que  a  lei  hoje  lhe 
não  proporciona.  A  esse  objectivo  atten- 
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(leria  iiiiia  disposição  que  consiiljstaiieias- 
se  o  seguinte  principio: 

"Autorizar  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  A]co()],  sempre  que,  em  qualquer 
ponto  do  território  riacioriial,  se  ve- 
rifique majoração  excessiva  de  preços, 
destruindo  a  correspondência  com  as 
cotações  básicas  da  lei  referentes  ao 
Dislricto  Federal,  a  requisitar,  nos 
centros  productores,  pelas  cotações 
normaes  do  mercado,  ou  pelo  preço 
máximo  legal,  se  este  houver  sido  ex- 
cedido, as  quantidades  necessárias  de 
açúcar  para  abastecer  os  mercados 
onde  aquella  majoração  esteja  occor- 
rendo,  até  que  se  restabeleça  o  equi- 
líbrio dos  preços. 

O  açúcar  requisitado  não  poderá, 
em  nenhum  caso,  ser  destinado  a  ou- 
tro fim,  e  cm  caso  de  recusa  de  en- 
trega não  poderá  ser  de  nenhum  mo- 
do liberado,  ficando  sujeito  a  a])pre- 
ensão  nos  termos  do  art.-:(iO,  §  2.",  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto 
n/  22.981,  de  25  de  julho  de  1933." 

A  medida  assim  proposta  não  será  em 
nenhum  caso  nociva  ao  productor:  elle 
venderá  seu  producto  pelo  jjreço  normal 
do  mercado.  Se  este  preço  tiver  sido  eleva- 
do, pela  especulação  contra  o  consumidor, 
acima  do  limite  legal,  ao  productor  se  pa- 
gará o  máximo  admittido  pela  lei.  Não 
se  ]>oderá,  ])ois,  queixar  o  productor,  se  se 
lhe  paga  o  máximo  qu  ■  a  lei  honestamen- 
te lhe  admitte  receber.  Nem  se  compreen- 
deria a  pretensão  de  superar  o  máximo, 
tornando-o  letra  morta,  em  face  de  uma 
legislação  que  assegura  ao  productor  pre- 
ço minimo  perfeitamente  satisfactorio . 
Agir  diversamente  seria  admittir  a  conver- 
são da  defesa  dos  productores  em  valori- 
zação contra  o  consumiilor,  com  todos  os 
ruinosos  corollarios  dahi  decorrentes. 

Quanto  á  disposição  complementar 
acima  enunciada  ella  é  indispensável  para 
que  a  medida  proposta  se  não  torne  in- 
o]ierante.  O  Instituto  ficaria  impossibili- 
tado de  agir  se  se  lhe  recusasse,  a  en- 
trega do  producto  necessário  para  resta- 
belecimento do  equilíbrio  nos  inercados 
onde  o  abuso  se  estivesse  verificando. 

Pago  esse  producto  pelo  preço  máxi- 
mo legal,  tal  recusa,  segundo  toda  a  evi- 
dencia, não  se  verificará :  pelo  menos,  não 
é  possível  admillil-a  como  provável. 


Se  occorresse,  entretanto  —  e  a  hijjo- 
these  é  avançada  apenas  para  argumentar 
— o  facto  denunciaria  uma  mancommu- 
nação  injustificável  contra  o  consumidor. 
E  em  tal  caso,  a  applicação  da  sancção 
prevista  não  somente  seria  justificada  pu- 
nição á  violação  da  lei,  mas  representaria 
indispensável  correctivo  de  defesa  dos  in- 
teresses do  consumidor,  tão  respeitáveis 
quanto  os  do  productor. 

NECESSIDADE  DE  RESGUARDAR  C) 
PRINCIPIO  DA  LIMITAÇÃO 

O  principio  tia  limitação  da  ])rodu- 
cção  açucareira  é  fundamento  básico  da 
sua  defesa.  Mutilada  aquella,  afrouxadas 
as  disposições  em  que  se  apoia,  a  defesa 
se  tornará  impossível  ou  se  converterá  em 
sorvedouro  insaciável  de  recursos  finan- 
ceiros, com  sacrifício  da  collectividade .  A 
experiência  de  todos  os  povos  demonstra, 
com  effeito,  o  absurdo  ruinoso  de  se  pre- 
tender assegurar  o  valor  arbitrário  de  uma 
producção  illimitada  ou  defender  os  pre- 
ços de  um  producto  em  i)ermanente  supe- 
rabundância. Não  podemos  reincidir  no 
erro.  E  se  não  quizcrmos  manter  inte- 
gras as  ])ases  da  limitação  da  producção 
açucareira  será  desejável,  então,  suppri- 
mir-se  a  pro]íria  defesa. 

Ora,  qualquer  meliiora  nas  condições 
da  producção  ou  qualquer  aggravação  do 
]H-eço  para  o  consumo,  por  mais  justifica- 
das que  sejam  as  suas  causas  e  por  mais 
moderadas  que  sejam  as  proporções  em 
que  um  e  outro  fenómenos  se  verifiquem, 
agirão,  de  um  lado,  como  incentivo  a  maior 
])roducção,  pela  ambição  de  lucro  maior, 
e  do  outro  como  estimulo  ao  combate  ao 
que  se  considerará  como  causa  principal 
ou  factor  preponderante  do  encarecimen- 
to. Numa  e  noutra  circumstancia,  a  con- 
sequência será  ])ressão  maior  contra  o 
principio  de  limitação,  ])edra  angular  da 
defesa . 

E'  essa  uma  advertência  que  nos  pa- 
rece indispensável  deixar  nitidamente  ex- 
))ressa,  como  resalva  coiítra  responsabili- 
dades que,  em  nenhum  caso,  nos  poderão 
ser  altribuidas. 

Diversa  seria  a  situação  se  já  houvés- 
semos attingido  -ao  equilíbrio  entre  produ- 
cção e  consumo.  Isso  não  deverá  tardar 
muito.  Dada  a  proporção  em  que  vem 
crescendo,  no  ultimo  decennio,  o  consumo 
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nacional,  clenlro  de  tres  ou  quatro  annos 
—  desde  que  se  não  modifiquem  as  condi- 
ções de  nossa  normalidade  económica,  e 
só  ha  razões  para  crer  se  mantenha  a  sua 
tendência  a  melhorar  —  dentro  de  tres 
ou  ffuatro  annos,  o  consumo  nacional  de 
açúcar  ter-se-á  approximado  do  limite  to- 
tal de  lu-oducção,  até  o  cfuasi  completo  ni- 
velamento. E  teremos  attingido,  então,  á 
possibilidade  tão  desejada  de  ampliação 
da  producção . 

Será  justo,  pois,  ou  proveitoso,  destruir 
a  obra  realizada,  com  evidente  proveito 
para  o  equilíbrio  económico  do  paiz,  para 
evitar  tão  curta  espera?  Parece  inadmissí- 
vel a  resposta  pela  affirmativa.  Comtudo, 
ante  a  possibilidade  de  eventual  recrudes- 
cimento, injustificado  embora,  de  pressão 
contra  a  limitação,  parece  prudente  ado- 
l)tar,  também,  medidas  que,  acalmaudo 
imijaciencias  explicáveis,  assegiu-em,  des- 
de já  os  direitos  dos  interessados. 

São  estes,  no  caso,  os  Estados  não  pro- 
ductores  de  açúcar  mas  onde  a  lavoura 
cannavieira  encontraria  fácil  expansão,  e 
os  Estados  que,  embora  productores,  não 
o  são  em  medida  bastante  para  atteuder  ás 
necessidades  de  seu  consumo. 

Os  direitos  desses  Estados  ficariam 
resguardados  e  plenamente  assegurados 
se,  uma  vez  attingido  o  equilíbrio  entre 
producção  e  consumo,  se  lhes  assegurasse 
a  precedência  na  expansão  da  producção 
que  a  marcha  sempre  ascendente  do  con- 
sumo tornará  imperativa.  Isso  se  consegui- 
ria desde  que,  nas  disposições  a  adoptar,  se 
incluíssem  determinações  fundadas  nos 
princípios  seguintes : 

Alcançado  pelas  exigências  do 
consumo  nacional,  o  limite  total  actual 
das  quotas  de  producção  das  usinas 
do  paiz,  fica  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  obrigado  a  conceder  accres- 
cimo  de  producção  equivalente  á  mé- 
dia do  augmento  de  consumo  nos  úl- 
timos tres  annos . 

Esse  accrescimo  será  distribuído 
do  seguinte  modo:  cíncoenta  por  ceuto 
aos  Estados  não  productores  de  açú- 
car ou  que,  produzindo-o  não  o  façam 
em  quantidade  bastante  para  atten- 
der  ás  necessidades  do  seu  próprio 
consumo;  os  restantes  cíncoenta  por 
cento,  entre  os  demais  Estados  produ- 
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dores  pelas  usinas  cujos  limites  não 
estejam  e(|uiparados  á  sua  capacidade 
máxima  de  producção." 

Dentro  úv  Ires  ou  (piali-o  annos  — 
mantí(hís  as  condições  acluaes,  estará 
absorvido  pelas  necessidades  crescentes  do 
consumo  o  liniiío  tohil  da  producção  auto- 
rizada. Mas  (1  .seu  (lesenvt)lvinienlo  não  se 
deterá,  como  conse([uencia  do  pro])rio 
crescinienlo  (lemografico.  senão  como 
resultaní(>  da.  nielboria  do  indice  económi- 
co (lo  paiz  e  de  elevação  do  standard  de 
vida  dc  seus  habiianles.  Haverá,  pois  uma 
l)rimeira  (juota  de  meio  milhão  de  sac- 
cos,  presumivelmente  a  dislri])uir;  e 
todos  os  annos  nova  (|uola  se  sommará, 
na  medida  em  ([ue  augmenlar  a  ])rocura 
do  i)r()duclo. 

Dessa  forma,  aos  Estados  não  produ- 
( lores  e  aos  que  ainda  não  ])roduzem  bas- 
tante para  as  suas  necessidades  se  dá  a  se- 
gurança de  expansão,  num  futuro  muito 
])roximo,  de  sua  actividade,  com  resultados 
certos  que  llies  proporcionará  mua  indus- 
tria alicerçada  em  solidas  bases  de  ])er- 
feita  estabilidade.  Quanto  aos  Estados 
l)roductores,  por  sua  vez,  em  nada  preju- 
dicará a  expansão  daquelles:  não  só  por- 
([ue  as  suas  condições  actuaes  serão  manti- 
(his,  garantida  a  pios])erida<ie  de  uma  ín- 
dusti'ía  que  é,  na  sua  oi'ganízação  económi- 
ca, factor  de  relevo,  como  porque  ainda 
será  assegurada  a  ampliação  da  sua  ca- 
pacidade productora  ])elo  aproveitamento 
de  metade  do  accrescimo  de  consumo. 

Com  as  cautelas  acima  exjjostas,  com 
a  adopção  das  medidas  propostas,  e  que  se 
nos  afiguram  completamente  indisi>ensa- 
vel  de  qual([uer  alteração  das  bases  actuaes 
de  preç(j,  acreditamos  se  possa  acceder  a 
uma  modificação  que  permitia  aos  pro- 
ductores atteuder,  na  medida  do  jnslo  e 
do  razoável,  ás  aspirações  de  melhora  de  , 
condições  de  vida  para  os  trabalhadores. 

E  co)n  isso  pensamos  ter  amplamen- 
te correspondido,  estudando  o  complexo 
do  problema  em  todos  os  seus  detalbes, 
ao  j)edido  de  informações  da  excellentis- 
sima  Camara  dos  Senhores  Deputados. 

Reiteramos  a  V.  Ex.  os  protestos  da 
mais  alia  estima  e  consideração.  —  Leo- 
nardo Trnda,  presidente. 

A  sua  excellencia  o  .sr  .<lr.  José  Pe- 
reira Lira,  1"  secretario  da  Camara  dos 
Deputados."'  |' 
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SOCIÉTE    ANONYME    AU    CAPITAL    DE    FRS.1 7.000.000 

Anciennement:  DISTILLERIES  des  DEUX  SEVRES 
MELLE  (Deux-Sevres)  FRANGE 


FRANÇA: 


Processos  dc  deshidratoção  e  fobricaçõo  directa  do  álcool  absoluto 

INSTALLAÇõES  REALIZADAS  NO  ANNO  DE  1935; 

ESTADO  LIVRE  DA  IRLANDA: 


Distillerie  de  Narbonne  —  3  aprarelhos 
novos,  o  qu:  eleva  a  5  o  numero 
total  do  Hppaielhos  iiistallados 
ne«ia  UsTia,  construcção  dos  Eista- 
belecimentos  Barbct  c  Pingris.  com 
unia  capacidade  total  de  producçâo 
diária  de  

Antoine  *l  "Brunei,  cni  Nunes  —  3  ap- 
parelhos  noves  o  qne  eleva  a  4  o 
numero  total  ds  apparelhos  instal- 
Jados  nesta  Usina,  construcção  de 
Burbet.  com  uma  capacidade  total 
do  producrão  d;aria  de  

Distillerie  de  la  Mediterranée.  em  Meie 

—  1  apparclho  novo.  o  Que  eleva  a 
2  o  lotai  de  apiiarelhos.  construcção 
ds  Barbet.  c:m  uma  capacidade 
total  de  producçâo  diana  de  .  .  . 

INGLATERRA  E  COLÓNIAS: 

Natal  Cane  By  Products  1  apparelho 
novo.  construcção  de  Pingris.  pro- 
ducçâo total  diária  de  • 

National  Maize   Products,  em  Captown 

—  1  apparelho  novo,  de  construcção 
Barbet,  com  uma  capacidade  de 
producçâo  total  diária  de  .  . 


l^ltros 


137.500 


92.500 


65.000 


.OUO 


14.000 


Litros 


Ministério  do  Commercio  e  Industria,  em 

Dublin  : —  5  apparelhos  de  produc- 
cção  diária  cada  um  de  3.000  litros. 
Construcção:  Skoda.  Produc<;ão  to- 
tal diária  de   15.000 

ITÁLIA: 

DlsUUeria  de  Cavarzere  —  4  apparelhos. 

Gonstructor:  Barbet,  com  uma  pro- 
ducçâo total  diária  de   180.000 

Socielá  Farmaceutici  Italiana,  em  Mllào 

—  1  apparelho  de  construcção  Bar- 
bet. com  uma  producçâo  total  dia-  • 
ria  de    


Associação  Nacional  dos  Plantadores  de 
Beterraba  de  Tresigallo  —  1  appa- 
relho de  construcção  Pingris  e 
producçâo  dlarla  de  

Usina  de  Açudar  de  Foligno  —  1  appa- 
relho de  consArucção  Barbet,  com  a 
producçâo  diária  de  


6.  COO 


10.000 


16.000 


O  que  representa  para  o  anno  de  1935  maLs  ZZ    apparelhos.  com   uma   producçâo  total  diária  de 
mais  de  SOO.OOO  litros,  fora  as  iiistallações  realizadas  no  BRASIL 


Instollações  controctodas  durante  os  primeiros  mezes  de  1936: 


FRANÇA: 


Distillerie  de  TAquitaine.  em  Marmande 
—  1  apparellio  4"  lechiiica  de  .  . 

Lucion  Bernard  A  (  ia.,  cm  Bordeaux  — 
Constructoi  .  Pinpris  ....Ga 

Corr»ic  Freres,  em  Dinan  —  Constriictor : 
Pingris  .40  a 

Bcghin.   em    Corbehen   —  Conslructor: 
Barbei    . 


Beghin,  cm   Longucil    Ste      Marie  — 
Conslructor:  Barbet  

Beghin,  em  Marquillies  —  Conslructor: 
Barbei  


25 . 00'J 
9 .  UU'J 
42.000 
50 . 000 
30.000 
25.000 


ITÁLIA: 

Societá  Agrícola  Carburante  Italiano,  em 

Milão  —  1  apparelho.  4*  technica  de  25.000 
Distilleria  de  Maighigianna  —  1  appare- 
lho 4-  technica  de   10.000 

Socielá   An     Zucí^ereficio  di  .Avezzano 

—  I  apparelho  4"  technica  ....  25.000 
Fridania      2  apparelhos  —  Conslructor: 

Barbei   30.000 

POLÓNIA: 

Distillerie  de  Baczeuski.  em  Lwow  — 
1  apparelho  2.'  technica  bis  — 
Conslructor:  Barbet   25.000 

LITHUANIA: 

St.  Montvillo  Ipédianiai  ir  Ko  —  1  np- 

relho  ^'»  technica  bis.  de  ...   .  8.000 


P»fo  tod»)  aí  infofmaçô«t  diiiia-i»  •    GEORGES  P  PIERLOI- 

Praça  Miua,  7,  Sala  1314  ■  (Ed.  d'  "A  NOITE  ')  -  RIO  DE  JANEIRO  -  Telefone  23  4894  -  Caixa  Poílal  2984 
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SOCIÉTÉ    ANONYME    AU    CAPITAL    DE    FRS  17.000.000 

Anciennement:  DISTILLERIES  des  DEUX  ~  SEVRES 
MELLE  (Deux-Sevres)  -  FRANGE 


rocessos  de  deshidraíaçâo  e  fabricaçõo  directa  do  álcool  absoluto 

INSTALLAÇÕES  REALIZADAS  NO  BRASIL: 


ESTADO  DA  PARAHIBA  DO  NORTE: 

JLuros 

Lisboa  &  Cia.  —  em  funccionamento  — 
Apparelho  novo  —  2^'  technica  — 
Constructor:  Est.  Skoda   lO.OUO 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

Usina  Catende  —  Apparelho  novo  — 
4"  technica  —  em  funccionamen- 
to; constructor:  Est.  Barbet  ....  30.000 

Usina  Santa  Theresinha  —  Apparelho 
novo  —  4''  technica  —  em  func- 
cionamento; constructor:  Estabe- 
lecimentos Skoda   30.000 

Usina  Timbó  —  Apparelho  novo  —  4^ 
technica  —  em  funccionamento; 
constructor:  Est.  Barbet   5.000 

Usina  Cucaú  —  Apparelho  novo  —  4^ 
technica  —  em  construcção  pelos 
Est.  Skoda   20.000 

Distillaria  Central  do  Cabo  —  Appa~slho 
novo  —  4.^  technica  —  em  cons- 
trucção pelos  Est.    Skoda   60.000 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Distillaria  Central  de  Campos  —  2  appa- 
relhos  mixtos  —  2."  e  4.="  technica 
—  em  montagem  pelos  Est.  Barbet  60.000 

Conceição  de  Macabú  —  em  funcciona- 
mento—  Apparelho  Barbet  trans- 
formado em  2^  technica  pslos  mes- 
mos Estabelecimentos   9.00U 


Litros 

Cia.  Usina  do  Outeiro  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Sistema  Guil- 
laume, transf.  em  4''  technica  — 
Constructor;  Barbet   5.000 

Usina  do  Queimado  —  em  funcciona- 
mento —  Apparelho  Barbet  trans- 
formado em  4-'  technica  — •  Cons- 
tructor: Barbet   6.000 

Usina  Santa  Cruz  —  Apparelho  sistema 
Barbet,  transf.  pelos  Est.  Skoda,  em 
funccionamento   12.000 

Usina  São  José  —  Apparelho  novo  — 
4»  technica  —  em  montagem; 
constructor:  Skoda   20.00U 


ESTADO  DE  ALAGÔAS: 

Usina  Brasileiro  —  Apparelho  novo  — 
4''  technica  —  em  construcção 
pelos  Estabelecimentos  Barbet  ...  15.000 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 


Usina  Amália  —  Pr.  Matarazzo  Jr.  — 
Rectificador  Barbet,  transformado 
em  4'  technica  pelos  Estabeleci- 
mentos Barbet  —  em  construci.ão  .  10.000 

Usinas  Junqueira  —  Apparelho  de  Uis- 
tillação  —  Rectificação  continua, 
transformado  em  4^'  technica  pelos 


Estabelecimentos  Skoda 


20.000 


224.000 


88.000 


Total  geral  das  instailações:  312  000  litros 


Para  fodas  as  informações  difija-se    a     GEORGES  P.  PIERLOT 


Praça  Mauá,  7,  -  Sais  1314  -  (Ed.  d'  "A  NOITE'  )  -  RIO  DE  JANEIRO  -  Telephone  23-4894  -  Caixa  Postal  2984 
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A   CONFERENCIA   INTERNACIONAL  AÇUCAREIRA 


Já  publicamos,  ein  iiossd  edição 
passadc  \,jnnho)  a  traduccáo  inte- 
qral  do  Accordo  de  Londres  e  do 
respectivo  Protocollo  Anne.vo.  O 
autor  do  presente  artigo,  baseia-se 
nas  primeiras  informações  divulga- 
das a  respeito.  Nem  por  isso  perde 
de  interesse  este  trabalho,  que  ex- 
prime a  opinião  pessoal  de  nosso 
illustrado  collaborador  sobre  o  mo- 
mentoso acontecimento  açucareiro. 
{Nota  da  Redacção). 

Apesar  de  todos  os  prognósticos  em  con- 
trario, póde-se  considerar  que  a  Conferen- 
cia Internacional  de  Açúcar  teve  êxito,  tan- 
to mais  significativo,  quanto  actualmente 
as  condições  económicas  internacionaes  se 
acham  num  estado  de  agitação  e  insegu- 
rança . 

De  accordo  com  as  informações  de  Czar- 
nikow  foi  assignado  o  convénio  i)elos  se- 
guintes contratantes: 

União  Sul  Africana,  Austrália,  Brasil. 
Bélgica,  Grã  Bretanha  e  Irlanda,  China, 
Cuba,  Tcheco-Slovaquia,  Republica  Domi- 
nicana, França,  Allemanha,  Haiti,  Hungria, 
índia,  Hollanda,  Peru',  Polónia,  Portugal. 
Pxussia,  Estados  Unidos  da  America  do  Nor- 
te e  Jugoslávia. 

O  Canadá  não  assignou  o  convénio,  ])o 
rém,  numa  declaração  inchada  no  proto- 
collo  annexo  expressou  que  via  com  sim- 
pathia  o  fim  da  convenção  para  evitar  uma 
producção  anti-economica,  e  reiterou  que 
durante  o  periodo  do  accordo  não  estimu- 
laria a  producção  domestica  de  açúcar  nem 
por  subsídios,  protecção  augmentada,  isen- 
ção especial  de  taxas  ou  por  quaesquer  ou- 
tras medidas  idênticas. 

As  quotas  básicas  dos  paizes  que  produ- 
zem açúcar  de  canna,  se  referem  ao  tipo 
usualmente  exportado,  emquanto  as  quo- 
tas para  os  paizes,  produzindo  açúcar  de 
beterraba,  são  expressas  em  valor  de  bru- 
tos, havendo  mna  disposição  para  conver- 
são em  açúcar  branco  na  base  de  9  partes 
de  branco  para  10  de  bruto . 

As  exportações  da  Rússia  para  a  Mongó- 
lia, Sin  Kiang  e  Tannu  Tuva,  serão  excluí- 
das das  exportações,  como  também  as  re- 
messas das  Colónias    Francezas    para  a 


Peter  Jurisch 

França,  Algéria  e  outras  colónias,  e  vice- 
versa,  como  também  da  Bélgica  para  Llu 
xemburgo . 

A  Hollanda,  que  se  compromette  de  se 
abster  de  exportações  liquidas,  se  reservou 
o  direito  de  cobrir  as  suas  necessidades  do- 
mesticas pela  sua  producção  própria  e  im- 
portações de  outras  partes  do  seu  dominio. 
Assim,  os  embarques  de  Java  para  Hollan- 
da fixados  presentemente  em  85.000  tone- 
ladas, não  serão  debitados  na  quota  de  ex- 
portação livre  daquella  colónia  hollandeza. 

Os  governos  que  participaram,  concor- 
daram também  de  considerar  a  reducção 
de  ónus  fiscaes,  desproporcionaes  á  expan- 
são de  um  consumo  augmentado,  a  questão 
de  fiscalizar  os  substitutivos  de  açúcar  e  a 
procura  para  novas  applicações  do  género. 

Os  governos  contratantes  serão  solicita- 
dos a  avisar  o  conselho  da  sua  intenção  de 
renunciar  a  uma  parte  ou  ao  total  das  quo- 
tas, afim  de  que  possa  ser  feita  uma  redis- 
tribuição entre  os  outros  participantes.  A 
transferencia  de  quotas  de  exportação  de 
,ma  das  partes  a  outra  não  será  permiiíU" 
la . 

^s  paizes  exportadores  terão  permissão 
jC  manter  um  estoque  no  fim  da  respecuvc^ 
.dmpanha  equivalente  a  25°|°  da  sua  pivj- 
ducção  annual.  Caso  seja  justificado  por 
circumstancias  especiaes,  está  o  conselho 
autorizado  a  adjudicar  uma  quantidade  ad- 
dicional . 

O  convénio  será  executado  por  um  con- 
selho geral  com  o  nome  de  "Conselho  In- 
ternacional de  Açúcar",  que  será  composto 
dos  delegados  dos  governos  contratantes  e 
por  uma  commissão  executiva  de  9  mem- 
bros: a  sede  será  em  Londres.  As  delesa- 
ções  governamentaes  terão  no  máximo  3 
membros  acompanhados  por,  no  máximo,  3 
lechnicos.  Cada  delegação  por  si  determi- 
nará quem  exercerá  o  voto.  O  conselho  ele- 
gerá um  presidente  e  um  vice-presidente. 
As  obrigações  do  conselho  incluem  a  ava- 
liação, pelo  menos  20  dias  antes  de  começar 
cada  anuo  quotista,  das  necessidades  da 
mercado  livre,  a  nomeação  de  commissões 
para  que  o  convénio  esteja  trabalhando 
convenientemente,  a  collecção  de  estatísti- 
cas necessárias  para  a  execução  do  convé- 
nio e  igualmente  terá  que  procurar  a  en- 
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trada  para  o  convénio  dos  ívovernos,  cuja 
participação  c  considerada  desejável.  Será 
nomeado  um  secretario  e  estabelecida  unia 
organização  administrativa  coniplelamente 
Independente  de  qualquer  outra,  nacional 
ou  internacional . 

O  conselho  reunir-se-á  unia  vez  por  anuo, 
e  caso  liaja  um  pedido  da  commissão  exe- 
cutiva de  5  governos  contratantes,  haverá 
assembh''as  extraordinárias,  com  aviso  pré- 
vio de  20  dias.  O  numero  necessário  de  vo^ 
tos  será  atingido  quando  nunca  menos  do 
que  um  terço  dos  contratantes  são  repre- 
sentados. E'  admittida,  a  representação  e 
votação  destes  representantes,  quando  um 
dos  governos  delegar  poderes  a  outro  ])ar- 
ticipante.  Podem  ser  tomadas  decisões  p<., 
Io  conselho  mediante  correspondência  en- 
tre o  presidente  e  as  delegações  desde  que 
encontrem  approvação  geral.  Foi  fei- 
ta a  seguinte  distribuição  de  votos:  União 
.Sul-Africana,  2;  Austrália,  3;  Bélgica.  1; 
Brasil,  2;  Cuba,  10;  Tcheco-Slovaquia,  li; 
Republica  Dominicana,  3;  França,  3;  Alle- 
manha,  4;  Haiti,  1;  Hungria,  1;  Hoilanda, 
9;  Peru',  3;  Filippinas,  1;  Polónia,  2;  Por- 
tugal, 1;  Rússia,  5;  lugo-Slavia,  1;  China, 
õ;  índia,  6;  Grã-Bretanha,  17;  e  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  17  votos. 

Geralmente  as  decisões  do  conselho  serão 
tomadas  por  maioria  simples  de  votos. 

A  commissão  executiva  terá  3  represen- 
tantes dos  paizes  importadores  e  igual  nu- 
mero dos  productores  de  açúcar  de  beterra- 
ba, e  outro  tanto  dos  productores  de  açúcar 
de  caniia.  Para  os  paizes  importadores  os 
governos  da  Grã  Bretanha  e  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  terão  repre- 
sentação para  todo  tempo  do  convénio  e  os 
governos  dos  outros  paizes  importadores 
elegerão  annualmente  um  membro  entre 
elles  que  apontará  o  terceiro  representante. 
Para  os  paizes  productores  de  açúcar  de 
canna  os  governos  de  Cuba  e  da  Hoilanda 
serão  apresentados  por  todo  tempo  e  os  go- 
vernos dos  seguintes  paizes  serão  assim  re- 


presentados: 1"  anno.  Austrália;  2"  aiino. 
Republica  Dominicana;  3"  anno.  l\>rú;  1" 
anno.  Africa  do  Sul.  e  ,")"  anno.  Hrasii. 

Para  os  paizes  ijioduciores  de  açúcar  de 
beberraba  haverá  a  seguinle  represenla- 
ção:  1"  e  2"  anno.  Tcheco-Slovaciuia.  Alle- 
manlia,  c  Hussia:  ■'!"  anno.  os  mesmos  e 
reiro  1912,  1'rança.  llungi'ia  e  Polónia,  e 
março  e  abril  1Í)  I2.  França,  Polónia  e  lugo- 
Slavia. 

A  presença  de  5  inend)r()s  do  consellio 
executivo  é  sufficicnte  ])ara  votação,  e  as 
decisões  serão  tomadas  jiela  maioria  dos 
votos  emittidos.  Cada  membro  da  commis- 
são terá  1  voto  com  excepção  dos  Ivstados 
Unidos  e  da  Grã-Bretanha,  que  disi)õeni  de 
2  votos  cada  um.  No  caso  de  infracção  do 
convénio,  tendo  sido  tomadas  medidas  para 
l)rohibir  ou  restringir  as  importações  sain- 
do do  paiz  infractor,  ellas  não  serão  consi- 
mais  a  França  e  Polónia;  V\  anno,  Bélgica, 
Allemanha  e  Rússia;  setembro  1941,  feve- 
deradas  contrarias  a  quaes(iuer  direitos  de 
nação  mais  favorecida. 

Em  geral  a  conclusão  deste  convénio  in- 
ternacional foi  bem  recebida  e  ha  uma  cer- 
ta confiança  no  futuro  mais  distante  do  ar- 
tigo que  durante  muito  tempo  não  tem  sido 
sentida.  O  facto  de  que  as  quotas  liquidas 
de  exportação  no  primeiro  anno  parecem 
ser  bastante  superiores  á  cajjacidade  de  ab- 
sorpção  do  mercado  livre,  tem  sido  muito 
conimentado,  porém  como  as  exportações 
durante  os  próximos  5  annos  serão  defini- 
tivamente limitadas,  e  que  medidas  estão 
sendo  tomadas  para  impedir  a  accunuda- 
ção  de  estoques  excessivos,  tem  havido  inii 
effeito  inspirando  confiança,  de  forma  que  o 
sentimento  geral  é  de  oi)timismo  moderado 
para  o  futuro  distante  logo  que  o  período 
mais  difficil  transitório  teníia  passado. 

As  quotas  básicas  são  as  seguinteS;  em  to- 
neladas: Bélgica,  20.000;  Allemanha,  .... 
120.000;  Tcheco-Slovaquia,  250.000;  Hun- 
gria, 40.000;  Polónia,  120.000;  Rússia  

230.000;  Portugal  (incl.  Angolí.  e  Moçam- 
bique), 30.000;  Java,  1.050.000;  Cuba,  .  . . . 
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910.000;  São  Domingos,  400.000;  Peru,  

330.000;  Brasil,  60.000;  Haiti,  32.500;  Grã- 
Bretanha,  560.000;  Colónias  Inglezas,  .  ..  . 
9(35.254;  Austrália.  406.423,  e  Africa  do  Sul, 
209.000.  (1) 

As  quotas  para  o  mercado  livre  de  accor- 
do  com  os  termos  do  convénio  serão  mais 
ou  menos  as  seguintes: 

1937|1938,  3.611.000;  1938,11939,  3.730.000; 
1939jl940,  3.695.000;  1940|1941,  3.670.000; 
1941|1942,  3.670.00  toneladas. 

O  conselho  poderá  reduzir  as  quoias  em 
5  °|°  baixando  assim  o  total  para  3.430.450 
toneladas  métricas.  Em  vista  de  se  esperar 
que  diversos  paizes  não  poderão  exportar  a 
sua  quota  total,  haverá  provavelmente  uma 
outra  reducção  de  cerca  de  100.000  tonela- 
das . 

O  facto  que  esle  convénio  tem  siao  con- 
seguido entre  todos  os  paizes  nnportanles 
de  jiroducção  e  consumo  de  assucar,  e  um 
successo  de  não  pequena  significação.  Afim 
de  contribuir  para  a  manutenção  e  sencio 
possível  para  o  augmento  do  volume  total 
do  mercado  livre,  os  seguintes  governos  ac- 
ceitaram  para  o  periodo  do  convénio  obri- 
gações como  segiie:  Os  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  permittirão  em  cada 
anno  uma  inij)ortação  liquida  de  açúcar  es- 
trangeiro a  qual  é  pelo  menos  na  mesma 
proporção  para  as  necessidades  dos  con- 
sumidores conforme  fixado  para  1937.  Laso 
ficar  reduzida  a  quota  das  Filippinas  de 
800.000  toneladas  brutas  e  50.000  toneladas 
refinadas,  o  governo  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  permittirá  a  importação 
de  açúcar  estrangeiro  para  compensar  esta 
reducção.  Igualmente  se  reservam  o  direito 
de  augmentar  a  importação  liquida  de  açú- 
car de  paizes  estrangeiros  acima  das  quo- 
tas minimas  de  importação,  sem  que  estes 
excessos  sejam  debitados  ás  quotas  dè  ex- 
portação dos  paizes  estrangeiros. 

As   Filii)pinas   se   compromettem,  em- 


quanto  os  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  mantenham  a  sua  quota  não  inferior 
ás  quantidades  acima  mencionadas,  de  não 
exportar  açúcar  para  os  paizes  fóra  dos  Es- 
tados Unidos,  ato  que  o  conselho,  decida  de 
attribviir  quotas  addicionaes  a  todos  os  pai- 
zes do  convénio . 

As  índias  se  compromettem  a  prohibir  a 
exportação  de  açúcar  por  mar  para  qual- 
quer parte  com  excepção  de  Burma. 

A  China  fará  todo  possível  para  evitar 
uma  reducção  das  suas  necessidades  de  im- 
portação . 

São  estas  as  primeiras  considerações  de 
Czarnikow  que  me  permitti  traduzir  para 
conhecimento  dos  interessados  no  Brasil. 
A  nossa  quota  de  exportação  dentro  do 
convénio  foi  fixada  em  60.000  toneladas 
que  se  deve  considerar  satisfactoria  deante 
da  participação  do  Brasil  no  mercado  inter- 
nacional durante  os  últimos  annos.  Quan- 
to á  politica  açucareira  que  é  conveniente 
conseguir,  é  fácil  fixar  o  sistema  de  um  pla- 
no geral  emanado  do  Inst."  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  como  supremo  orientador  do  mer- 
cado interno.  Em  poucas  palavras,  convém 
que  sejam  seguidas  á  risca  as  limitações 
dentro  de  cada  Estado  e  por  cada  usina 
quanto  á  fabricação  de  açúcar.  A  quota  de 
exportação  de  60.000  toneladas  deverá 
constituir  uma  espécie  de  válvula  de  segu- 
rança para  alliviar  o  mercado  interno,  sen- 
do naturalmente  preferível  que  não  haja 
exportação  emquanto  os  preços  obtidos  não 
compensarem  o  custi»  effectivo  d  aprodu.. 
cção. 

Quanto  á  lavoura  da  canna  igualmente 
será  de  todo  conveniente  seguir  a  orienta- 
ção do  Inst.°  que  de  accordo  com  as  crescen- 
tes possibilidades  da  conversão  para  álcool 
poderá  determinar  racional  e  economica- 
mente qual  deve  ser  o  augmento  progressi- 
vo das  plantações.  As  suas  resoluções  sem- 
pre tomadas  sob  o  ponto  de  vista  superior 
dos  interesses  geraes,  são  a  melhor  base 
para  os  productores  afim  de  consolidar 
uma  situação  de  prosperidade  segura  e  con- 
tinua, e  é  justamente  isto  que,  evitando  be- 
nefícios excessivos  de  natureza  especulati- 
va e  fugaz,  convém  á  agricultura  que  cons- 
titue  o  elemento  de  tradição  e  conservação, 
factores  de  um  bem  estar  prolongado  e  ga- 
rantido. 


(1)  —  De  Portugal  até  Haiti  compre  ende-se  o  açúcar  do  tipo  usualmente  exportado. 
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Empréstimo  Mineiro  de  Consolidação 


Monta  em  171.070 :400$000  o  total  de  Obrigações  de  9%,  já  apresentadas  até 
hontem,   para  conversão   em  apólices    do    Empréstimo   Mineiro   de  Con- 
solidação, conforme  quadro  demonstrativo  abaixo 


Banco  Commercio       Bónco  do  Commcrcio     Banco  Com.  c  'nd. 
DATAS    Industrid  de  Minds      e  Industria  dL'  São       dc  Minas  Gcraes  TOTAfcS 


Gerâes  Rio 

Pdulo  Rio 

BclIoHorlzontr 

Abril- 

26 

2.156;000?000 

7 

.GS4:UUU5Ul)0 

T  1  ( t     i  \l  ll  1  V  1  II  L/  \ 

/  J  u .  uuu.>uuu 

10 

5.'i0;llU().>0iW 

27 

lo.yõsrooaíooo 

15.'J16:UUOS0UO 

1  .  oòo.  -HJU->UUU 

28 

.  162:  l(l().';()Uii 

28 

1.431:000$000 

4 

.79U:UUU?1K)0 

T  V     -  ')( ll  t-i  I  11  IA 

,018:2U05UU1) 

29 

4.81G:000$000 

3.366:0tMJ.<OUO 

J  /  1  .3UUi>UUU 

8 

.753:.SI)OíOIHi 

30 
Míiio' 

]  .."jOTtOOOSOOO 

5 

.100:000.5000 

7 

,076:600.50111/ 

4 

1 .837:000$000 

1 

.340:000.$(IU0 

OOi  .UUU->uuU 

3 

.738;(m(lí:i)()iJ 

5 

tí.o3G:000$000 

3 

,  4:i6:0(KI.<(IOO 

1.1  •  '>í  t(  KMI  ll  1 

10 

.276:2(!050(li' 

7 

4.41C:400$000 

030:0005000 

y'{j\J  .  -i\)yi^\j\jij 

O.aOH:»!)!).^!)!!.) 

8 

567:0005000 

1 

.3.00:0005000 

no  OUU.ÍUUU 

2 

.003:8005000 

10 

2.509:2«0$000 

649:000.5000 

'^'^y  iHiD^viirtn 

3 

716: 21105:0011 

11 

1.14O;400$00O 

1 

.2Õ4:OOU5000 

U  /  I  .  Á.\j\t^\J\J\J 

3.065:6(105001; 

12 

1.221: 200^000 

4.683:0005000 

6 

,  124:  l(ll)4;i)i)il 

13 

1.933;O0O$O0O 

1 

.875:600.i;000 

512;20():?000 

4 

320:80050011 

14 

973:2005000 

410:2005000 

1:í5:UU0$U0O 

] 

,524:JUOSOUi) 

15 

273:00ú$000 

381:0005000 

781 :  1II0500II 

17 

114:2005000 

935:801)50110 

'1  o 

lo 

OXíZ  .  AÍ\í\Cf\í\í\ 

693:6005000 

3t>2:OO0SOUO 

1 

,  112:000^:000 

19 

ool>;-UUíí>OuUU 

717:0005000 

784:GOO$000 

2 

,080:8005:000 

20 

1     1  no  .  1  AACAllA 

1  .iyfi:4Ui}i>unu 

63:0005000 

4. 202: 200^000 

5 

.403:6OO5iO(Hj 

21 

d37:800.>000 

321 :600.500O 

ti74:800$000 

1 

,834:200.*i000 

22 

142:000$000 

1 

.615:6005000 

113:200.SUOO 

1.870:80050011 

24 

2.628:800$000 

223:0005000 

255:200$000 

3 

.  109:000.5:000 

25 

675:400.$000 

190:0005000 

404:tiOO$000 

1 

,  270:OOO.MHMI 

26 

288:400$000 

193:0005000 

467:00U$()00 

948:4005000 

28 

734:b00s000 

1 

.551 : 2005000 

509:800^000 

2 

,795:6005000 

29 

83 : 000$000 

56:600.5000 

145:000$0U0 

284:6005000 

31 

565:0005000 

932:2n0.'?000 

291 :00()$()00 

1 

,  78S  -2(MI.'?0OO 

Junho: 

1 

378:6005000 

856:800.5000 

1  Lo . UUUoUUU 

1 

:í5«;400.?ooo 

2 

656:2005000 

59:0005000 

/  1  .  oVÍUoUUU 

787:0(KI5OO(J 

3 

220:4005000 

394:0005000 

1\}\J .  OUUtpUUU 

77.' ;OU0.50(IO 

4 

216:8005000 

165:8005000 

J  /  .  DvU-pUvU 

480:2005000 

5 

150:0005000 

27:0005000 

232:2005000 

7 

182:6005000 

4 

.331:600.5000 

J  J .  UUVt^UUU 

4 

613:800.5000 

8 

153:6005000 

21:0005000 

670:0005000 

9 

197:8005000 

214:800.5000 

."i32:800S00o 

10 

189:4005000 

71:0005000 

295:0005000 

11 

127:0005000 

10."i:800.5O00 

r.i  'Xw  wonii 

281:OOII.<(IOO 

12 

159:0005000 

3:0005000 

M\~i  -fwuiivnníi 

269:000;;0IHi 

14 

365:0005000 

28:6005000 

77."i:8005000 

15 

95:0005000 

238:0005000 

i  /y.uuuouuvj 

512:O00.S0lh) 

16 

43:400500^ 

211:000.5000 

433:0005000 

17 

725:2005000 

836:2005000 

lUO.UUUovJUU 

1 

G64:4005!!no 

18 

9:0005000 

111:0005000 

336:0005000 

19 

79:4005000 

QO-onoQOno 

VÁ .  UUUípUUU 

171 :4005:0OO 

21 

418:0005000 

LiS: 4005000 

•  00(  KOOO 

1 

, 127:4005000 

22 

1 :O00S000 

44:2005000 

A  I^.QOOÍltOO 

491:0005000 

23 

200:8005000 

l!l:(IO(l.^()ill) 

'ÍOQ  •  SOOSlOOlí 

,Vi;i:0oo,So0li 

24 

355:8005000 

5()7:(l(l()50n(l 

128:6005000 

851 :4005:oOO 

25 

5:2005000 

120:800.^000 

68:400.5000 

200:4(M).5OOO 

26 

12;000$00O 

082:0005000 

129:0005000 

823:000.5:000 

28 

107:2005000 

412:000.5000 

275:8005000 

795:0Ot)S0OO 

29 

.56:0005000 

56:0005000 

30 

62:2005000 

291-4005000 

35:2005000 

3SS:SÓ0,'',0I«) 

Julho: 

2 

1:0005000 

42:0005000 

35:6005000 

78:600.5:000 

3 

5:6005000 

81 :000.S000 

8:8005000 

95:400.5000 

5 

66:8005000 

66:8005000 

0 

21:0005000 

33:2005000 

32:8005000 

87:6005000 

7 

12.111:4005000 

85:0005000 

88:8005000 

■■'85 -2005000 

8 

19:0005000 

455:2005000 

305:2005000 

779:400.5000 

0 

08:0005000 

100:000.5000 

1.50:8005000 

323:8005000 

ÍO 

105:2005000 

1 : 0005000 

22:4005000 

128:600S(te) 

11 

165:2005000 

10,317:0005000 

6:0005000 

10  488:200.5000 

67.589:6005000 

81.032:2005000 

22.448:000.5000 

Total  geral 

17i.070:400$000 

«< 


BRASII,  AÇUCAREIRO 


343 


UMA  DOENÇA  DO  ABACAXI  QUE  ATACA  A  CANNA  DE  AÇÚCAR 

EM  PORTO  RICO 

Melville  T.  Cook 

Fitopathologista   da   Estação  Experimental 
de  Rio  Piedras 

(De  "A  Fazenda",  Nova  York,  Junho,  1937) 


Trata-se  duma  moléstia  causada  pelo 
Thielaviopsis  paradoxa  (De  Seynes)  voii 
Hohn,  e  que  se  generalizou  a  todos  os  paizes 
açucareiros  do  mundo.  Este  fungo  foi  pela 
primeira  vez  descoberto  no  abacaxi,  em  1866. 
por  De  Seynes,  que  descreveu  sob  o  nome 
de  Sporochisma  paradoxum.  Em  1892  Sac- 
cardo  attribuiu  a  moléstia  ao  Chalara  para- 
doxa (De  Seynes)  Sacc.  Em  1892  Went 
i)CCupou_se  do  Thielaviopsis  ethaceticus  co- 
mo o  causador  duma  seria  doença  da  canna 
de  açúcar  em  Java.  Em  1904  Hdmel  infor- 
mou que  OS'  organismos  descriptos  por  De 
Seynes  e  Went  eram  os  mesmos,  e  fez  a  com- 
binação Thielaviopsis  paradoxa,  designação 
esta  que  até  agora  tem  sido  quasi  geralmen- 
te acceite.  Dade  (1928)  informou  ter  en- 
contrado um  Ceratosmella,  que  segundo  lhe 
parecia  representava  a  fase  perfeita  do  fun- 
go- que  depois  viria  a  converter-se  no  Cera- 
tosmella paradoxa. 

E'  sabido  que  o  fungo  ataca  um  grande 
numero  de  espécies  vegetaes:  canna  de  açú- 
car, abacaxi  (ananás),  bananeira,  manqueira, 
cacaueiro,  tamareira  e  muitas  outras.  Tem- 
se  noticias  da  sua  existência  em  qliasi  to. 
d(,s  os  paizes  onde  se  cultiva  a  canna  de  açú- 
car. Sua  distribuição  geográfica,  segundo  a 
International  Survey  of  the  Disease  of  Su- 
gar Cane,  com  alguns  accrescentamentos,  é 
como  segue:  Argentina,  Austrália,  Guiana 
Ingleza,  Ceilão,  Colômbia,  Cuba,  índias  Hul- 
landezes,  Fidji,  Fomiosa,  Costa  do  Ouro,  Ha. 
wai,  índia,  Jamaica,  Java,  Pequenas  Anti- 
lhas, Madeira,  Mauricia,  Malaia,  México,  Fi- 
lippinas,  Moçambique,  Porto'  Rico,  Reunião, 
São  Domingos  e  o  sul  dos  Estados  Unidos, 
Parece  lógico  suppor  que  exista  em  todos  os 
outros  paizes  açucareiros.  Em  Porto  Rico 
este  fungo  ataca  o  abacaxi  e,  algumas  vezes, 
causa  grandes  prejuízos  nos  frutos  e  nas 
estacas'  novas  de  plantação  recente.  Ataca  os 
cacaueiros,  sendo  algumas  vezes  a  causa  da 
queda  de  grande  numero  de  frutos  novos,  c 
havendo  casos  em  que  ataca  também  os  re- 
bentos, produzindo  uma  deformação  das 
fidhas    novas,  e  a  moi-te    lenta  da  arvore. 


Ataca  a  canna  de  açúcar,  produzindo  a  pu- 
trefacção  das  estacas-semente,  e  uma  ger- 
minação deficiente. 

Went  (1893)  no  primeiro  relatório  so- 
bre o  ataque  da  canna  de  açúcar  por  este 
fungo  disse  que  elle  era  a  causa  duma  seria 
moléstia.  Algumas  das  informações  poste- 
riores tem  confirmado  essa  seriedade,  em- 
quanto  que  outras  têm  dito  que  a  sua  im- 
portância é  pouca  ou  nulla.  Johnston  reali- 
zou experiências  em  Porto  Rico,  cujos  re- 
sultados foram  publicados  em  1913,  para 
determinar  a  resistência  relativa  de  numy- 
1'osas  variedades.  Nessas  experiências,  Johns. 
ton  fez  um  orif icio  na  extremidade  da  estaca- 
semente  e  injectou  nella  o  fungo  com  uma 
seringa  de  100  c.  c.  Informou  ter  observado 
prejuízos  variáveis  entre  15  e  90  por  cento, 
mas  nenhuma  das  variedades  que  elle  em- 
pregou tinha  nesse  tempo  importância 
commercial  na  ilha.  Também  realizou  exi)e- 
riencias  sobre  a  manieira  de  combater  a  mo- 
léstia, e  referiu  que  os  melhores  resultados 
os  obtivera  tratando  as  estacas  com  caldo 
bordelez  4-5-50  e  cobrindo  de  alcatrão  as 
extremidades  da  estaca. 

Quando  o  autor  deste  artigo  chegou  a 
Porto  Rico  em  1923,  foi  feita  uma  investi- 
gação sobre  o  problema  da  má  germinaçãíi. 
Todas  as  informações  indicavam  que  a  má 
germinação  era  rara,  e  que  quando  de  facto 
occorrla,  era  devida  á  má  qualidade  das  es- 
tacas-semente.  O  signatário  deste  artigo  ti- 
nha outros  problemas  que  aprofundar,  e  não 
dedicou  mais  attenção  ao  da  má  germma- 
ção  até  á  primavera  de  1930,  quando  a  nossa 
attenção  foi  chamada  para  a  péssima  germi- 
nação em  certa  comarca.  Um  exame  pes- 
soal indicou  que  o  sólo  era  compacto  e  não 
estava  bem  drenado,  e  que  a»  estacas  se- 
menle  apodreciam  por  motivo  dos  ataques 
do  Thielaviopsis  paradoxa.  Deu-se  então  ini- 
cio a  algumas  experieiíciafi  numa  pequeim 
parcella  de  ten-eno  desta  Estação,  experieri- 
cias  que  foram  objecto  do  nosso  estudo  du- 
rante treS'  annos. 
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o  processo  consistiu  em  semear  einco- 
enta  estacas-semente  de  cada  uma  das  uus- 
sas  variedades  mais  impurtaiUes,  utilizando 
troços  com  tres  rebentos,  e  deixando.os 
crescer  de  seis  a  doze  semanas.  Depois  ut 
passado  este  periodo,  as  eslacas^sementc- 
eram  desenterradas  para  cojitar  o  numero 
de  rcljentos  germinados.  Para  lar  a  certeza 
lie  qne  as  inoculações  se  faziam  uniforme- 
mente, o  fungo  era  cultivado  em  grandes 
frascos,  pondo-se  depois  dentro  dum  balde 
dc  agua.  As  estacas  eram  introduzidas  nesla 
mistura  precisamente  antes  de  sercni  plan- 
ladas.  Ao  cabo  de  algum  lempi.-,  o  sólo  es- 
lava tão  infestado,  que  isto  já  não  era  ne- 
cessário. Quando  as  novas  plantas  eram  de.s- 
enterradas,  c  contados  os  rebentos  germi- 
nados, verificava-se  um  resulladi»  mais  ou 
menos  igual,  tanto  com  as,'  estacas  tratadas 
como  com  as  que  não  haviani  sido  li-atadas. 
(".ultivaram-se  onze  colheitas.  O  sólo  lornou- 
se  de  tal  modo  infestado,  por  motivo  do 
tratamento  repetido  nas  alludidas  experi- 
ências, que  nas  ultimas  tres  colheitas  a  ger- 
minação foi  muito  baixa.  As  variedades  em- 
pregadas foram  as  B.  H.-IO  (12),  S.  C.-12 
(4),  Uba,  P.  R.-801,  803,  807,  809,  820,  820. 
CO.-281,  F.  C.-916,  P.  O.  J.-2714,  2725.  2727 
e  2728.  O  trabalho  não  resultou  completa- 
mente satisfatório  porque  não  foi  possivel 
controlar  os  factores  do  meio  ambiente  na.s 
experiências  do  compo.  Uma  plantação  foi 
pj-cjudicada  por  uma  cheia  di/  rio,  e  os  da- 
dos relativos  a  ella  não  são  muito  seguros. 
Não  obstante,  as  informações  colhidas  tênt 
algum  valor  e  podem  resumir-se  na  forma 
seguinte: 

1 .  Em  Porto  Rico,  a  chamada  doença 
do  abacaxi,  proveniente  do  fungo  Thielavio- 
psis  paradoxa,  faz  por  vezes  grandes  pre- 
j  aizo«. 

2 .  Manif esta-se  esta  doença  particular- 
mente nos  terrenos  argilosos,  compactos, 
com  pouca  drenagem. 

3.  E'  mais  intensa  durante  'OS  dias 
mais  frescos  do  anno  du  que  nos  de  niaiov 
calor. 

4.  Durante  o  verão,  o  fungo  parece  ser 
rnaís  abundante  e  mais  activo  nas  grandes 
altitudes  (até  600  m.)  que  nas  planícies  de 
littoral . 


5.  Nos  .s(')los  niuil  ,  infe;  lados,  a  pu. 
Irefacção  das  .eslacas-semente  pode  ser  tí\o 
gramle  em  tempo  secco  como  em  lempo  chu- 
voso, se  para  isso  conci.wrerem  outros  fa- 
vtores. 

6.  Com  duas  excepções,  as  experiências 
dí  germinação  deram  um  resultado  interior 
a  50  por  cenlo.  A  mijas  cxcepçõe.-í  toram  a 
da  C..-281.  Em  Port;.  Rico  a  gei-mmaçàc 
media  é  de  70    75  iior  L-ento. 

7.  A  (".0.-281  deu  piova  dc  grande 
resistência,  juiilo  com  oulras  variedades,  iw 
ordem  seguinle:  P.  O.  J.-2878,  1».  R.-801, 
1'.  R.-803,  P  R.-826,  IJha,  H  ii.-lO  (IH). 
P.  R.-820,  P.  R.-807,  F.  C.-916.  P.  O  J.-2725. 
S.  C.-12  (4),  P  O.  J  --714.  P.  1Í.-809.  P.  O.  J- 
2727. 

Simpíornas  —  (J  furigo  e  conhecido  des- 
de ha  muil(,'.-  aimos  como  uma  parasita  das 
feiidas.  Introduz-se  uas  ponlas  cortadas  das 
eslacas-senientes  e  destróe  as  cellulas  tias 
paredes  dos  tecidos  do  parenciuima.  Os  pri- 
meiros signaes  dum  ataque  desle  fungo  são 
uma  descoloração  avermelhada  dos  lecid<js, 
seguida  duma  cór  negra  e  a  pulrefacção. 
Esta  ultima  é  aconipavihada  dum  cheiro  nuu. 
lo  parecido  ao  dos  abacaxis  apodrecido-^ 
pelt;  fungo.  Quando  a  pulrefacção  se  encon- 
tra em  eilado  mui  lo  avançado,  Cortando  a 
casca  e  rompendo  uma  canna,  podem  se  ex- 
liahir  os  feixes  tibro.vasculares,  que  foi- 
mar  uma  massa  como  as  fibras  duma  ç:"- 
C(/va. 

Ainda  não  se  fizeram  estudos  sobre  a.-, 
relações  de  temperatura,  mas  Klotz  e  Faw - 
cet  informam  que  a  temperatura  optiin;' 
para  este  fundo  na  palmeira,  segundo  ex- 
periências feitas,  é  de  24  a  27  i  graus  cer.- 
tigrados. 

Tratamento  —  Em  Porio  Rico  as  epi- 
demias desta  di.^^ença  íjào  tão  rara;-;,  que  pou- 
cas vezes  ha  necessidade  de  recorrer  a  tra- 
tamentos. Não  obstante,  nos  sólos  mal  dre- 
nados as  epidemia;  podem  declaiar.ie  ei:- 
qualquer  época,  especialincntt  no  invcrn'.. 
Estas  epidemias  sã;)  pre.judiciaes  em  prw- 
Pífrção  á  nova  stineadura  que  obrigam  fazer. 
A  melhor  maneira  de  combater  a  doença  é 
manter  bem  desaguado  o  lerreno.  Tratando- 
se  dum  sólo  muilo  infestado,  talvez  teja 
conveniente  semear  nelle  alguma  outra  plan- 
ta durante  uma  eslaçã  >  (.-u  recorrer  ao  tra- 
tamento com  calda  bordeleza.  Neste  ultini;) 
caso,  a  canna  deve  ser  Iralada  pouquissimo 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


345 


FINANCIAMENTO    AOS  BANGUESEIROS 


Providencias  tomadas  a  respeito  pelo  Sindicato  dos  Plantadores  de  Canna  de  Pernambuco 


Reuniu-se,  o  mez  pas&ado,  sob  a  presi. 
dencia  do  sr.  Aurino  Duarte,  u  Sindicato  doa 
Plantadores  de  Canna  de  Pernambuco,  afim 
de  tomar  conhecimento  dos  termos  do  con- 
trato para  financiamento  aos  banguezeiros. 

Estiveram  presentes  a  directoria  da  Fe- 
deração das  Cooperativas  e  presidentes  des- 
tas sociedades  já  organizadas,  além  de  gran- 
de numero  de  interessados. 

Abrindo  a  sessão,  o  presidente  salientou 
a  importância  da  mesma  pela  primeira  con- 
quista de  uma  aspiração  das  mais  justas  da 
lavoura  cannavieira,  fazendo  reverter  em 
beneficio  dos  banguezeiros  o  producto  da 
taxa  de  ?300  pelos  mesmos  paga  ao  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Formulou  um  appello  aos  presente.s 
afim  de  se  organizarem  quanto  antes,  pois 
somente  assim  poderão  valer  economicamen- 
te. Destacou  o  êxito  das  13  cooperativas  já 
existentes  entre  os  algc.doeiros,  financiadas 
pela  Federação. 

Pelo  sr.  José  Borba  foi  lido  o  contrato 
assignado  pelo  sr.  Severino  Mariz,  represen- 
tante do  Sindicato,  com  o  I.  A.  A. 


tempo  depois  de  cortada.  Se  as  estacas  s€ 
infectam  antes  de  feito  o  tratamento',  este 
resulta  inútil.  Quando  o  fazendeiro  tem  umas 
quantas  estacas  duma  nova  variedade,  con- 
vém protegeLas,  introduzindo  as  ponta^ 
destas  em  alcatrão  ou  parafina  derretida. 

Estacas-semente  de  tres  rebentos  —  Em 
Porto  Rico  é  costume  semear  estacas  pro- 
vidas de  tres  rebentos.  Isto  é,  sem  duvida, 
o  resultado  de  muitos  annos  de  experiência, 
e  o  autor  deste  artigc;  pensa  que  o  T.  para- 
doxa  exerceu  uma  influencia  decisiva  sobre 
o  assumpto.  Nas  estacas  de  Irefe  leoentos  a 
germinação  é  maior  que  nas  de  dois  ou  um 
só.  Is'to  deve-se  talvez  mais  ao  ccvmprimen. 
to  das  estacas  que  ao  numero  de  rebentos. 


Em  discussão  a  formula  mais  equitati- 
va da  distribuição  nos  termos  do  contrato, 
lalaram  os  srs.  José  Arruda,  José  Borba, 
Amaro  Cavalcanti,  Fausto  Pinheiro  e  Ma- 
noel Velloso. 

Ficou  resolvido  o  seguinte: 

A  Federação  entrega  a  importância  ás 
cooperativas  mediante  promissória  acceita 
pela  directoria  de  cada  cooperativa.  As  co- 
operativas empre&tarão  aos  associados,  me- 
diante promissória  com  aval,  penhor  ou 
warrant  agrícola. 

O  prazo  maximíj  do  empréstimo  será  de 
12  mezes,  a  contar  da  data  da  assignatura 
do  contrato  com  o  I.  A.  A. 

A  importância  máxima  do  empréstimo 
para  cada  agricultor  será  de  5:000S000  (cin- 
co contos  de  réis)  tomando-se  por  base  a  li- 
mitação  e  importâncias  pagas  ao  I.  A.  A. 
A  taxa  de  juros  para  as  cooperativas  locaes 
será  de  6%.  Nenhum  agricultor  terá  finan- 
ciamento sem  estar  quites  com  o  I.  A.  A. 
com  referencia  á  taxa  de  $300. 

Encerrando  a  reunião,  o  presidente  en- 
careceu a  brevidade  no  pagamento  da  taxa 
de  ?300,  afim  de  poder  ampliar  as  operações. 


Numa  estaca  comprida  o  fungo  necessita 
deslocar-se  mais  que  numa  estaca  mais  cur- 
ta, e  os  rebentos'  têm  mais  tempo  de  ger- 
minar e  t(,<rnar-se  robustos  antes  de  serem 
alcançados  pelo  fungo. 

Outras  causas  da  má  germinação  —  Em 
Porto  Rico  o  Marasmius  sacchari  é  uma  daí? 
causas  menores  da  má  germinação.  Na  se- 
meadura duma  variedade,  este  fungo  ma- 
tou 20  por  centu  dos  rebentos.  Outras  cau- 
sas de  má  germinação  em  outros  paizes  de 
que  temos  tido  conhecimento,  são  o  Colle- 
totrichum  falcatum  e  o  Melanconium  saccha- 
ri em  Luisiana;  o  Ceratostomella  adiposum 
na  índia;  e  o  Lasiodiplodia  theobramae  nas 
Filippinas . 
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AÇÚCAR  CRISTAL 


O  melhor  ifabiiicado  no  G^tack), 
Pode  ser  msado  sem  neiTiiliiiuim  jpri\ce.^.^o  de  reif!iriia= 
ção,  pois  é  aibsollMtameniite  m\ro. 


JOAQUIM    BANDEIRA    &  CIA. 

Usina  Salgado    -  Ipoiuca 
ÍSCríptoríO  em  Ttlecíft:  Rua  Mariz  e  Barros  n."  121 

1/  andar    -    Tel.  9110 
índ.  i:clcgrafíCO:  Jobandeira. 


Álcool  extra-fino-potavel  e  motor 

O   Álcool   extra-fino,   examinado   pelo    Dr.    Annibal   Ramos   de   h/ettos,  chefe 
da    Secção   technica   do   Instituto  do   Açúcar    e   do  Álcool, 

recebeu   a   seguinte   classificação:    "O  álcool    examinado   pode   ser  classificado 
como    o    tipo    extra-fino    por    attender    as    exigências  dos 
monopólios  de  álcool  europeus". 
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o  MOSAICO  DA  CANNA  DE  AÇÚCAR 

Por  L.  F.  VIDAL 

(Traduzido  da  REVISTA  DE  AGRICULTURA,  da  Republica  Dominicana) 

Conclusão  no  extremo  superior  das  cannas  enfermas 


UM  FENÓMENO  IM\i"^ORTANTE 

E'  um  facto  mm  lo  significativo  que  uma 
enfermidade  possa  &er  propagada  por  mse- 
clos  que  não  se  alimentem  habitualmente 
das  folhaj  da  planta.  Realmente,  os  peritos 
nã(>  recordam  nenhum  outro  cas;)  igual  Jc 
enfermidades  transmittidas  p>)r  insectos. 
Entretanto,  os  factos  não  cimiptirtam  di*- 
cuiíSão.  EUes  estão  abundantemente  compro- 
vadas peio  trabalho  de  intelligenlcs  scieníis- 
tas  que  nào  puderam  classificar,  depois  íle 
largais  e  peiseverantes  experiências,  qualque?' 
outro  insecto  propagador.  A&  infecções  se- 
cundarias regularmente  se  verificam  na  si- 
zinhança  de  plantas  enfermas,  cada  uma  d^^s 
quaes  actúa  como  centro  de  contagio  que  r-c 
extende  em  variáveis  circuh.s  citncentricos . 
Algumas  vezes  um  caminho  largo,  ou  um 
grande  fosso,  podem  servir  como  barreira 
parcial.  Em  compensação,  puiém,  outras  ve- 
zes se  vê  a  doença  apparecer  á  distancia  de 
varias  milhas  de  uma  conhecida  locahdadc 
de  plantas  enfermas.  Suppõe-se  que  essas  in- 
fecçce-'  á  larga  distancia  podem  ser  causa- 
das por  algum  poderoso  insecto  voador,  mas, 
em  estudt.s  recentes,  íicou  dejnonstrado  que 
a  faculdade  de  vòar  dos  aphidus  também  xu- 
cilita  a  propagaçãi,  de  taes  infecções  afas. 
radas . 

Tentou-se  íransmittir  artificialmente  a 
doença.  As  experiências  têm  sido  executadas 
por  numerosos  investigadoies  em  differen- 
tes  paizes,  vencendo  algumas  diffiouldades  o 
com  resultados  incert^.s.  Este  é  um  facto  si- 
gnificativo, pois  as  outras  classes  de  mosai- 
co de  outras  plantas  tempre  foram  facil- 
mente transmittidas  de  maneira  artificial. 
Taes  resultados  contradiii.rios  devem-se,  prt;- 
vavelmente,  ao  facto  de  só  os  tecidos  novos, 
em  estado  de  cresciment.  ,  se  mostrarem  sus- 
ceptíveis nas  plantas  <ini  activo  desenvolvi- 
mento e  em  estado  propicio  para  adquirir 
rapidamente  a  enfermidade.  Tentou.se  tam- 
bém verificar  o  contagio  psjr  meio  de  inno- 
culação  do  summo  infectado,  vertendo  fra. 
gmentos  de  tecidos  doentes-  no  broto  termi^ 
na]  da  planta  ou  dando-lhe  um  corte  obliquo 


e 

íigando-as  ao  tope  de  outras  cannas  sàs  pró- 
ximas, como  Sc  se  tratasse  de  fazer  um  en- 
xerto. Mas  t</dos  esses  methodos  têm  obtido 
mais  fracassos  que  êxitos-  O  Borazzi  (1916), 
que  consiste  em  praticar  uma  incisão  pre- 
cisamente debaixo  do  broto  terminal  da  can~ 
na  e  Hgal-a  logu  com  partículas  de  tecidos 
doentes,  promelte  ser  um  processo  apropria- 
do para  graduar  e  comprovar  a  resistência 
ou  susceptibilidade  das  novas  variedades. 

O  MOSAICO  E  AS  VARIEDADES 
DE  CANNA 

Uma  das  C(-usas  mais  significativas,  cm 
relação  com  o  mosaico  da  canna,  é  a  sur- 
preendente differença  de  compirtamenlo, 
no  que  diz  respeito  á  enfermidade,  que  têm 
as  diversas  variedades  de  cannas  e,  especial- 
mente, aquellas  que  procedem  de  espécies 
distinctas.  Cuiforme  .já  se  estabeleceu,  as 
cannas  nobres  procedem  da  Saccharum  offi- 
cinarum  e,  pelo  que  delias  se  conhece,  são, 
todas,  susceptíveis.  A  S.  Sinense,  da  qual  des. 
eendera  as  cannas  chinezas,  é  immune  ou 
altamente  resistente.  As  S.  Spontaneum  ou 
cannas  selvagens  também  são  innnunes.  As 
S.  Barberi,  di,  norte  da  índia,  recentemente 
classificadas  por  Jeswiest,  são  totalmente 
susceptíveis  mas  bastante  tolerantes,  sendo 
fracamente  af tecladas  em  presença  da  en- 
fermidade. As  variedades  destas  differentes 
espécies,  embora  idênticas  nos  caracteres  ge- 
raes,  não  são,  todavia,  uniformes  nas  re- 
acções. Por  exemplo:  as  cannas  nobres  va- 
riam consideravelmente  entre  si  mesmas,  no 
que  concerne  á  extensão  dos  prejuízos  cau- 
sados pela  doença,  assim  como  nos  caractt'- 
les'  reveladi.s  nas  folhas,  e,  em  alguns  casos, 
o  desenho  causado  pelo  mosaico  pode  ser 
observado  como  diagnostico  característico 
para  determinar  a  variedade  de  canna.  As 
cannas  chinezas  variam  extraordinariamen- 
te quanto  á  competência  para  a  immunida- 
de,  e  as  cannas  do  norte  da  índia  variam 
ainda  assim  na  aniplitude  de  sua  tolerância- 
Vaie  a  pena  accrescentar  que  os  caracteres 
de  tolerância  e  de  immunidade  são  usual- 
mente dominantes  nos  híbridos.  Algumas 
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variedades  com  a  pequena  proporção  de  um 
oitavo  de  Sac.  Spontaneum  mostraram  qua- 
si  sempre  pronunciada  resislencia  ao  mosai- 
co. Esta  observação  é  de  grande  importân- 
cia sob  o  ponto  de  vista  do  cruzamenlo  das 
plantas. 

O  mosaico  da  canna  de  açúcar  nãt)  é 
uma  enfermidade  confinada  ás  espécies  do 
género  Saccharum.  A  doença  ataca  lambem 
o  milho,  o  sorgo  e  vários  pactos,  e,  dada  a 
theoria  de  sua  transmissão  pelos  aphidos, 
pode  ser  transferida  daqueilas  plantas  á  can- 
na, ou  vice-versa.  Restam  duvidas  acerca  d- 
alguns  casos  divulgados,  relativos  á  existên- 
cia de  duas  classes  de  mosaico  n,)  milho,  uma 
das  quaes  pôde  ser  transmittida  á  canna  e  á 
outra  nào  Brandes  e  Klapgack  (1923)  fo- 
ram os  primeiros  a  obter  êxito  com  aphidos 
infectados  que  se  alimentaram  sobre  cannas 
enfermas  e  innocularam  a  doença  nas  se- 
guintes espécies: 

Milho,  Zea  mays,  diversas  vaiiedades. 

Milhete,  Holens  sorghum. 

Milhete-perola,  Fennisetum  glaucum. 

Eulália,  Miscanthus  sinensis. 

Canna  de  açúcar  selvagem,  Saecharusn 
narenga. 

Herva  de  cachorro,  Paspalum  boscia- 
num. 

Herva  de  caranguejo,  Sintherisma  san- 
guinalis. 

Rabo  de  "zorra"  amarella,  Chactochloa 
lutescens. 

Rabo  de  "zorra"  gigante,  Chactochloa 
magna, 

Herva  de  era,  Echinochíoa  crusgolli. 
Painço.  Panicum  dichotomifloium. 
Brachiaria,  Bracriaria  platipilla. 

Como  sabem  praticamente  todos  os  plan- 
tadores de  canna,  muitas  day  plantas  citadas 
acima  crescem  em  abundância  entre  as  plan- 
tas capazes  de  receber  e  das  quaes  se  pôde 
Iransmittir  a  enfermidade,  assim  como  a 
proximidade  de  campos  infectados  com  pas- 
tos susceptíveis  complica  immediatamente 
as  medidas  de  controle,  demonstrado,  como 
está  que  os  prejuízos  oriundos  dsssas  proce- 
dências são  de  grande  monta.  À  grande  mai- 
oria dos  ataques  violentos  de  mosaico  póde- 
se  clara  e  seguramente  eS'tabelecer  como  pnj- 
cedente  de  outros  campos  de  canna  infecta, 
da  que  não  puderam  ser  defendidos  pelo  me- 
thodo  de  completo  controle  por  causas  a  se- 
rem discutidas  no  capitulo  seguinte. 


METHODOS    DE  CONTROLE 

Agora  \cMiio»  coULidoiar  d  cunirole  aos 
methodos  preventivos  que  devem  ser  empre- 
gados para  eximguir  a  enfermidade  dos  cam- 
pos cultivados-  Esic  é  <,  fim  pratico  a  qi;..- 
conduzem  lodos  os  esludos  da^'  enf ermida., 
dcs  das  planí:is. 

O  Iratameiilo  das  planlaçòcs  de  canu;is 
infectadas  de  "  matizado"  não  é  uma 
cousa  trivial  nos  paizc;.  onde  o  cultivo  da 
canna  é  subníeitidi,  a  methodos  scienliiicos 
Não  se  usam  ai)i)licações  externas,  nem  re- 
nTedios  de  nenhuma  espécie.  O  contagio  é  fa- 
vorecido pelos  lecidoy  vivos  das  plantas  e  a 
enfermidade  nào  pôde  ser  combatida  senão 
produzindo  a  morte  da  caama.  "Até  onde 
chegam  os  nossos  co.nhecinientos  —  disse  o 
dr.  Early  —  os  germens  não  podem  viver 
fora  dos  tecidos  acíivos  das  plantas  e  quan- 
do estes  tecidos  morrem,  o  vírus  morre  tam- 
bém. O  sôlo  não  fica  infectado.  Se  os  inse- 
ctos actuam  como  propagatlores  intermediá- 
rios ou  simple.'^  Cf.n<luctores  da  infecção  de 
uma  planta  a  outra,  ainda  não  está  bem  de- 
terminado. Desde  que  se  sabe  que  a  única 
tonte  de  contagio  é  a  parte  enferma  das 
plantas,  decidiu-sc  que  o  melhodo  mais  siui- 
ples  de  C(,nlrole  coiuisle  no  sacrifício  de  to- 
das as  plantas  doentes.  Se  a  proporção  de 
plantas  enfermas  é  pequena,  este  methodci 
resulta  perfeitamente  pratico  e  relativamen. 
te  barato". 

Tal  como  disse  o  conhecido  perito,  a 
extincção  foi  praticada  com  êxito  naquelles 
districtos'  fortemente  atacados,  levada  a  cabo 
Com  perseverança,  mas  onde  as  medidas  fo- 
ram executadas  por  partes,  o  methodo  fa- 
lhou- Em  consequência,  não  deve  ser  appli- 
cado  em  campos  velhos,  bastante  infectados. 
O  que  se  deve  fazer  nesses  casos  é  recolhér 
a  maior  quantidade  possível  de  colheitas  quc 
se  possam  obter  para  algumas  utilidades  e 
depois  arrancar  todas  as  raízes  e  arar  bem 
o  terreno.  E'  um  pouco  dífficíl  justamente 
quando  se  deve  proceder  á  erradicação  das 
plantas  enfermas  ou  quando  se  deve  esco- 
lher o  sistema  de  arar,  tirando  fóra  todas  as 
raízes.  "Não  existe  nenhuma  razã(.  para  pro- 
ceder á  erradicação  naquelles  campos  que 
têm  apenas  quinze  ou  vinte  por  cento  de  in- 
fecção". O  cuito  desse  trabalho  e  as  semen- 
tes que  se  perdem  iazem  com  que  sempre 
seja  mais  compensativo  arar  e  semear  de 
novo  que  arrancal-as  totalmente. 
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No  casu  de  que  não  se  tenha  canna  sã 
sufficlente  para  semear,  esses  campos  res- 
taurados  e  semeados  servirão  admiravel- 
mente. Apenas  no  caso  de  não,  se  ter  ne- 
nhuma canna  para  semente  seria  justificado 
arrancar  todo  um  campo  que  só  tenha  a  me- 
tade ou  uma  quarta  parte  de  canna  sã,  de- 
pois que  esta  é  cortada  e  usada  beneficamen. 
te  para  as  novas  plantações.  Começar  as  se- 
meaduras com  uma  provisão  de  semente  F.ã 
é  ^  primeiro  requisito  de  uma  bôa  campa- 
nha de  erradicação  da  doença.  Em  alguns 
paizEs,  como  Java  e  Hawaii,  a  selecção  da 
semente  tem  servido  decididamente  para  de- 
ter £  circumscrever  a  emeimiaade,  ae  modo 
que  nau  assuma  as  proporções;  de  epidemia; 
ni^s  em  muitos  uutros,  eopeciaimente  nos 
meios  intensamente  infectados,  a  seiecçãcj 
aeve  consiaerar-t,e  somente  como  o  primei- 
ro passo,  pois  tem  de  ser  seguida  pur  írc- 
quenics  inspecções  de  novos  campos  para  ar- 
rancar e  Jogar  íóra  todas  as  piantas'  ataca- 
aas.  bempie  que  se  laça  cuidadosamente  a 
fc-e.ecçcio  da  semente  e  uma  boa  erradicaçãti 
posierior  das  plantas  doentes,  a  propagação 
do  mosaico  resuitará  muito  lenta  e  graauai 
e,  em  muitoy  casos,  occasional-  iodavia,  se 
oei.^armLS  os  centros  de  infecção,  a  enfer- 
niiuaue  rapidamente  invadirá  a  totalidade 
ao  terreno  plantado.  Nos  meios  aíiectados 
sempre  appareceráu  iniecções  de  segundo 
grau,  propagada  nos  terrenos  livres  de  mo- 
sa.co  peioã'  fóoos  infecciosos  que  se  encon- 
tram alhures.  A  única  salvação  consiste  em 
repetir  a  erradicação  constantemente,  ate 
que  a  canna  cresça  e  não  seja  mais  possível 
inspeccionar.  Depois  da  colheita,  o  trabalho 
de  erradicação  deve  ser  continuado  nos  bro- 
tos, U  trabalho  de  eliminar  o  mosaico  deve 
ser  Considerado,  sob  o  ponto  de  vista  da  cul- 
tura, como  o  próprio  trabalho  rotineiro  da 
limpeza,  e  da  destruição  das  hervas  más. 
Isso  implica  em  certa  quantidade  de  perse- 
vei'anLe  cuidado  e  importa  ainda  em  alguns' 
gastos  supplementares,  mas  estes  "são  da 
natureza  de  uma  apólice  de  seguro  contni 
os  grandes  prejuízos  que  occorreriam  segu- 
ramente, se  deixássemos  o  terreno  se  infe- 
ctar", conforme  escreve  o  dr.  Early. 

CONTROLE  DO  MOSAICO  POR  MEIO  DE 
SELECÇÃO  E  EXTIRPAÇÃO 

O  methodo  de  controlar  o  mosaico  por 
meio  da  selecção  da  semente  e  erradicação 
das  plantas  enfermas  foi  amplamente  pra- 


ticado com  bom  êxito  em  muitos  paizes.  Em 
Porto  Rico,  Jamaica  e  algumas  partes  de 
Cuba  os  resultados  foram  satisf actorios . 
Quando  a  enfermidade  foi  descoberta  na 
Luiziana  e  na  Florida,  em  1919,  o  Comité 
de  Enfermidades  das  Plantas  deste  ultimo 
Estado,  ao'  qual  foram  conferidos  amplos  po- 
deres para  a  extincção  do  "cankers",  dos 
'citrus",  encarregou-se  também  do  mosai- 
co com  tanta  felicidade,  que,  em  poucos  me- 
zes,  a  doença  não  somente  foi  controlada, 
como  completamente  dominada.  Este  é  um 
dos  poucos  casos  actuaes  em  que  a  enfermi- 
dade foi  extirpada  pelo  methodo  da  erra- 
dicação. Na  Luiziana  deixou-se  operar  a  na- 
tureza e  o  resultado  foi  que,  em  pouco  tem- 
po, a  doença  se  extendeu  por  todas  as  plan- 
tações e  hoje  praticamente  se  encontra  per 
toda  parte.  A  industria  açucareira  daquelio 
Estado  da  União  Norte-Americana  através- 
sa,  por  isso,  uma  das  crises  mais  serias  que 
já  enfrentou. 

U  custo  da  erradicação  dependerá  do 
preço  dos  salários.  Numa  grande  plantação 
da  regxão  sul  e  Porto  Rico,  onde  cada  cam- 
po foi  cuidadosamente  inspeccionado  e  que 
se  encontrava  arruinado  desde  o  anno  de 
1919,  a  media  do  custo  da  erradicação  os- 
cinou  ao  redor  de  0,50  cts-  o  acre  por  anno. 
As  medidas  adoptadas  deram  resultado  com- 
pleto e  a  infecção  se  reduziu  a  um  minimo 
insignificante.  Em  Cuba,  onde  o  preço  dos 
salários  é  muito  elevado,  o  custo  foi  de  um 
peso  annual  o  acre,  preço  esse  que  permitti- 
ria  a  plantação  das  mais  susceptíveis  varie- 
dades. Isso  não  se  refere  ao&'  lotes  de  expe- 
rimentação, mas  apenas  ás  grandes  planta- 
ções commerciaes. 

Infelizmente,  muito  poucas  das  grandes 
companhias'  açucareiras  cubanas  obedeceu 
fielmente  a  esses  methodos  scieutificos. 
"Uma  dessas  corporações  plantou  50.000 
acres  de  cannas  novas  durante  a  primavera 
de  1924  em  zonas-  mais  ou  menos  infectadas. 
As  plantações  se  fizeram  pelo  sistema  Je 
colonos,  em  vista  do  qual  não  foi  possível 
conservar  um  controle  efficiente.  Foi  feito 
grande  .esforço  para  obter  e  semear  canna 
sã  nessa  grande  plantação  ;  entretanto,  ao 
germinar  viu-se  que  tinha  1/2  %  (meio  por 
cento)  de  infecção.  Mais  ou  menos  90  % 
(noventa  por  cento)  dos  colonos  seguiram 
fielmente  as  instrucções  e  trataram  cuida- 
dosamente as  suas  terras,  obtendo  o  resul- 
tado de  cortar  as  cannas  com  apenas  1  % 
(um  por  cento)  de  mosaico,  proporção  com.. 
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mercialmeute  insignificanle.  Os  restante- 
10  %  (dez  por  cento)  dos  plantadores  fata;. 
mente  se  negaram  a  arrancar  as  suas  can- 
nas  e  seus  campos  apresentavam  50  a  90  % 
de  infecçcào,  nât,  obstante  a  certeza  de  qwe 
foram  semeados  com  semente  que  apenas 
tinha  1/2  % .  A  experiência  demonstnju 
quantb  é  inútil  depender  exclusivamente  da 
selecção  da  semente,  quando  essa  prevenção 
náo  á  secundada  por  um  bom  sisle-ma  de  er> 
radicação.  Outro  possível  methodo  de  com- 
bater o  mosaico  consistiria  em  destruir  o  in. 
secto  que  o  propaga.  Se  não  existissem  os 
aphidos,  não  se  propagariam  as  infecções  se- 
cundarias- O  controle  de  um  insecto  como  o 
aphido  maidis  praticamente  apresenta  serias 
difficuldades  e  é  quasi  impossível  em  ex.. 
tensa  escala  no  campo.  Devem-se  evitar  as 
plantações  de  milho  e  milhete  nas  immedia. 
çóes  e  no  meio  dos  campos  cultivados  de 
canna,  porque  esses  cereaes  facilitam  a  co- 
pula e  a  reproducçãu  tacil  dos  insectos.  Con- 
servem-se  bem  limpas  as  plantações,  entre 
os  sulcos  e  nos  arredores,  de  maneira  que 
as  hervas  desappareçam.  Assim  é  possível 
avançar  muito  convenientemente. 

Ainda  não  fui  encontrado,  entretanto, 
um  methodo  para  controlar  a  propagação 
dos  aphidos  e  provavelmente,  quando  isso 
vier  a  ser  possível,  será  impraticável,  pelo 
custo  elevado; 

CONTROLE  DO  MOSAICO  POR  MEIO  DA 
SEMEADURA  DE  INOVAS  VARIEDADES 
DE  CANNA 

Outro  methodo  qu(,  tem  proporcionad<j 
bons  resultados  no  combate  ao  mosaico  con- 
siste na  semeadura  de  variedades  immunes. 
P^ez-se  isso  grande  escala  em  Natal  (Africa 
do  Sul),  onde  a  canna  ímmune  "Ubá"  sub- 
stituiu totalmente  as  antigas  variedade^' 
cultivadas.  A  experiência  foi  levada  a  cabo 
muito  antes  de  conhecer_&e  o  caracter  espe- 
cifico do  mosaico,  Em  Natal  unanimemente 
se  acceitou  a  idéa  de  deitar  fóra  as  velhas 
variedades.  Este  methodo  foi  applicado  as- 
sim mesmo  e  de  maneira  muito  extensa  na 


região  occidental  dc  Porto  Rico,  onde  a  can- 
na "'Kavangire".  importada  da  Argentina, 
foi  amplamente  u.sada  em  substituição  da 
Raiada.  A  "Kavangire"  foi  a  primeira  va- 
riedade  conhecida  couw  immune  ao  mosai. 
CO.  Por  um  erro,  cm  P<,i-to  Kico  foi  Confun- 
(iida  com  a  Ubá".  Embora  ambas  sejam 
bastante  semelhantes,  são  claramente  dis- 
linctas,  uma  da  outra.  São  cannas  vígorosa.s, 
de  rápido  crescimenlo,  dando  elevada  tone- 
lagem, mesmo  Iratando.se  de  terras  pobres, 
mas  são  de  amadurecimento  muito  demo- 
rado, pelo  que  vem  a  ser  temerário  basear  o 
resultado  de  uma  colheita  cm  plantações  que 
se.jani  em  sua  totalidade  dessas  classes  de 
canna.  São  também  de  reduzido  diâmetro, 
não  soltam  as  folhas  e  é  sempre  caro  e  dif- 
ficil  o  recolhimento  da  colheita. 

Infelizmente  não  se  conhecem  ainda  va-, 
riedades  immunes  que  sejam  satisfactorias 
sob  o  ponto  de  vista  commercial  e,  emquan- 
to  estas  não  apparecem,  é  necessário  apro- 
veitar as  que  temos  como  cannas  de  emer- 
gência para  aquellas  zonas  infectadas,  afinj 
de  dominar  a  enfermidade  até  que  se  chegu. 
a  vencel-a  completamente  pelo  sistema  de 
erradicação.  Praticamente,  isto  foi  o  que  se 
fez  no  oéste  de  Porto  Rico,  A  variedade 
'Kavangire"  foi  semeada  em  grande  escala 
de  1919  a  1922,  mas  as  cannas  de  certa  "su- 
crosa"  (BH  10-12)  e  (SC  12)  se  mostraram 
tão  promettedoras,  que  têm  substituído  ra- 
pidamente a  primeira  naquelles  mesmos 
campos  que  apresentavam  90  a  100  %  de 
infecção. 

Existe  um  terceiro  methodo  para  com- 
bater o  mosaico,  que  é  o  de  substituir  as  va- 
riedades susceptíveis  pelas  tolerantes.  Des- 
tas existem  as  séries  P.  O.  J.,  procedentes 
de  Java.  Este  methodo  foi  empregado  ex- 
tensamente na  Argentina,  muito  antes  (P> 
saber-se  que  era  o  mosaico  a  causa  da  com- 
pleta ruína  das  velhas  variedades.  As  P.  O.J. 
36  e  213  foram  as  que  mais  se  plantaram 
nesse  paiz  e  mesmo  quando  se  encontram 
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infectadas  inteiramente  continuam  dando 
rendimentos  compensadores.  As  P,  O.  J.  36  c 
105  foram  semeadas  no  oeste  de  Porfo  Rico 
c  agora  mesmo  está  sendo  feito  um  signifi- 
cativo esfoiço  para  salvar  a  má  situação 
que  atravessa  a  industria  açucareira  eai 
Luiziania  de  accordo  com  o  mesmo  proces- 
so. A  f.  O.  J,  234  é  outra  variedade  toleran- 
te que  está  sendo  plantada  abundantemente 
na  i-.uiziana.  A  cultura  das  variedades  toie- 
rames  nao  constitue,  em  eSí^encia,  um  siste- 
ma ae  comoate  ao  mosaico,  tl',  sim,  um 
modo  ae  propagaLo  e  abre  caimnlio  para 
Continuar  a  coilier  cannas  inteiramente  in- 
íeciaaas  para  a  producçào  commercial  dt 
áçucar.  i\ao  é,  como  a  semeadura  de  varie- 
uaues  immunes,  um  passo  no  sentido  do  ou- 
jectivo  linal  de  controle  da  enlermidade. 

Quando  o  cruzamento  de  variedades 
houver  produzido  uma  canna  satisfactoria- 
mente  immune,  que  proporcione  semente 
para  as  novas  culturas,  então  se  poderá  pres- 
cindir das  susceptíveis.  Chegado  es&e  dia,  o 
mosaico  deixará  de  ser  um  problema  par;; 
a  cultura  da  canna.  Entretanto,  é  necessar^v 
agir,  enérgica  e  firmemente,  para  vencer  a 
compromiettida  situação  actual,  adoptana^ 
o  methodo  drástico  da  erradicação  e  subs.u 
tuindo  a  nossa  velha  amiga,  a  canna  "cris- 
talina", por  variedades  mais  resistentes,  de 
producção  maior  em  tonelagem  e  superior 
rendimento  em  saccarose,  taes  como  a 
B.  H.  10-12  e  "Santa  Cruz",  as  quaes  se  cul- 
tivam com  êxito  em  Porto  Rico:  a  primei- 
ra para  terras  baixas  e  a  ultima  adapta-ãe 
bem  a  differentes  condições  locaes. 

A  CANNA  P.  O.  J.  2725 

Entre  as  variedades  de  canna  dc  açudai 
obtidas  como  resultado  dos  laboriosos  es- 


tudos dos  pathologi&tas  no  sentido  de  crear 
espécies  immunes  ao  mosaico,  deve-se  citar 
a  P.  O.  J.  2725  entre  as  mais  promissoras. 
Não  se  pôde  classificil-a  entre  as  absoluta- 
mente immunes,  mas  a  grande  resistência  á 
enfermidade  colloca-a  em  posição  preferen- 
cial sob  o  ponto  de  visto  commercial.  Em- 
bora Rosenfeld,  na  sua  excedente  nionogra. 
lia  sobre  as  variedades  de  canna  de  açuca' 
que  se  cultivam  em  Porto  Rico,  a  faça  des- 
cender de  um  cruzamento  entre  as  E,  K.  28 

a  P.  O.  J.  2364,  os  progenitores  da  ci'''"  • 
varieciadé  são  as  E.  Iv.  e  a  Batjan,  descen- 
dentes, ambas,  da  immune  KASSOER. 

A  P.  O.  J.  2725,  como  sua  irmã,  u 
P.  O.  J.  2714,  contém  um  oitavo'  de  sangue 
aa  S.  Spontaneum,  "que  a  distingue  bastante 
do  tipo  clássico  das  P.  O.  J.,  mostrando,  em 
compensação,  um  formoso  desenvoivlmenl 
e  condições  cominuns  aos  tipos  de  cannas 
nobres".  O  próprio  Roseufeld,  de  quem  sái 
as  linhas  reproOuzidas  entre  aspas,  depois 
de  fazer,  na  citada  monografia,  detalhada 
desci'ipção  dessa  interessante  variedade,  . 
mina  dizendo  o  que  se  segue. 

"Em  algumas  das  plantações  de  Mi  . 
Matz,  em  fortuna,  teve  esplendido  desen- 
volvimento sob  as  condições  da  costa  sul  de 

Porto  Rico.  A  canna  nasceu  muito  bem  em 
terras  argilosas  pobres  e  na  estação  onde  se 
semeou  pela  primeira  vez  nas  ladeiras  de 
uma  colina,  apresenta  bom  aspecto  sob  o 
ponto  de  vista  de  rendimento  e  tonelagem ; 
ao  mesmo  tempo  em  que,  nas  sub-estaçõe; 
de  Caiios  e  Hatillo,  a  primeira  situada  em 
magnifico  terreno  de  "vega"  e  a  outra  em 
pobre,  poroso  e  vermelho  terreno  alto  de 
baixa  fertilidade,  u  desenvolvimento  é  igual- 
mente satisfactorio.  Na  sub-estação  de  Ba- 
yamey,  numa  prova  de  resistência  á  humi- 
dade, a  ponto  de  ser  semeada  dentro  do 
charco  mesmo,  não  revela  tão  excellente  as- 
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peclo  como  oulras  das  variedades  P.  O.  J. 
Ng  campo  de  demonstraçào  que  o  Dcpartn.. 
mento  de  Agricultura  de  Porto  Rico  tem  nas 
immediações  de  Arecibo  desenvolve-se  de 
maneira  óptima.  Ali  se  vem  provando  que  é 
quaíi  immune  ao  mosaic(>.  O  sr.  Saldana  as. 
signalou  de  Mayaguez  ao  escriptor  Rosen.. 
feld  um  rendimento  de  49,9  toneladas  por 
acre  em  pequeno  campo  plantado  somente 
com  tocos  de  tres  olhos,  dispostos  á  distan- 
cia de  cinco  pés,  havendo  sido'  cortada  a  can- 
na  desse  pequeno  lote  aos  13  1/2  mezes  de 
edade.  E'  muito  interessante  e  instruclivo 
conhecer  o  resultado  da  prova  feita  na  gran- 
ja de  experiências  de  Arecibo,  Porto  Rico, 
com  a  citada  variedade  P.  O.  J.  2725.  O  re. 
latorio  apresentado  pelo  encarregado  da  es- 
tação á  este: 

GRANJA  DE  ARECIBO 

Experiências  com  a  canna  P.  0^  J.  2725 

Objectivo  da  experiência: 

Comprovar  a  mimunidade  ao  mosaico  cia 
canna  P.  O.  J.  2725  e  sua  producção  com- 
parada  com  a  B.  H.  10  (12),  variedade  quo 
occupa  a  maior  parte  dos  compôs  desta  z(,na 
f  se  propaga  continuamente. 

Processo  adoptado: 

Preparou-se  uma  fazenda  de  um  quax'lo 
de  "cuerda"  de  superficie,  arando-a  duas 
vezes  e  no  momento  de  passar  os  discos  fo- 
ram formados  os  bancos  parallelos,  afim  de 
proceder  á  semeadura  pelo  melhodo  de 
banco  e  carril  commumente  usado  nesta 
nrovincia.  O  terreno  foi  semeado  a  4  de  se- 
tembro de  1925,  sendo  distribuídas  as  varie- 
dades. Isto  é:  rodearam~se  o^^  bancos  semea- 
nos  com  as  cannas  t  .  O.  J.  2725  e  R.  H.  10 
Í12)  por  bancos  semeados  com  cannas 
P.  O.  J.  36,  obtidas  de  brotos  completamente 
infectados  pelo  mosaico.  As  sementes  das 
variedades  P.  O.  J.  2725  e  B.  H.  10  (12)  fc- 
ram  obtidas  de  brotos  inteiramente  livres  da 
enfermidade^.  De  todas  as  variedades  se  se- 


mearam duas  sementes  em  cada  sulco,  com 
o  tolal: 

142  sulcos  de  P.  O.  J.  36 

132  sulcos  de  P.  O.  J.  2725. 

88  íulcos  de  B.  H.  10  (12). 

Dois  mezes  depois  foi  feita  uma  app!- 

jação  de  sulfato  de  amoniac(,  em  todo  o  ter- 
reno, á  razão  de  duas  onças  por  sulco  plan- 
tado. I^or  essa  época  começaram  as  inspe- 
cções, afim  de  astignalar  os  brotos  que  ap- 
l)arecesseni  infectados  pelo  mosaico,  sen; 
a  seguir  repetidas  ci.m  espaços  de  um  mez 
Por  occasião  das  inspecções  effeduao 
dia  4  de  nt)vembro  de  1925,  n(,tou-se  que  u 
gusano  branco,  (juc  alacaca  a  raiz  da  canna. 
havia  causado  damnos  consideráveis,  ma. 
tando  os  brotos  novos,  que  nesse  mesmo  dia, 
depois  de  revolvida  a  terra  e  extinclos  os 
gusanos,  foiain  outra  vez  semeadt.s: 

Variedades  Brotos  novos, 

oWra  vez 
semeaéos 

P>.  H.  10  (12)   35 

Java  36   31 

P.  O.  J.  2725    5 

Os  números  expcj&tos  revelam  que  a 
canna  P.  O.  J.  2725  offerece  maior  resistên- 
cia que  as  outras  duas  aos  ataques  do  gu- 
sano branco. 

Colheita: 

No  dia  4  de  fevereiro  de  1927  cortou-se 
toda  a  canna  desse  terreno,  cada  variedade 
em  carro  separado.  Conduzida,  a  leguir,  á 
balança  da  Central,  foi  annotado  o  peso  cor 
lespondente  a  cada  variedade.  E  uma  amos- 
tra de  cada  variedade  foi  levada  ao  labora- 
tório da  Central  "Camba lache",  onde  se  pr 
cederu  á  analise  quanto  á  saccarose,  sob  a 
direcção  do  sr.  Josá  Ramon  Benitez,  chefe 
chimico  da  mencianada  Central. 

Conclusões: 

1  —  A  canna  P.  O.  J.  2725  tem  uma  no- 
tável inmiunidade  ao  mosaico  da  canna  de 
açúcar. 
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2  —  Sua  tonelagem  e  rendimento  de 
açúcar  estão  10  nivel  alcançado  pelas  melho- 
res variedades  empregadas  na  industria. 

3  —  A  canna  B.  H.  10  (12)  em  noss 
terreno  degenera   enormemente  quando  é 
atacada  pelo  musaico,  minguando  assim  a 
sua  Droducção. 

4  —  Para  os  terrenos  de  Santana,  a  va- 
riedade P.  O.  J.  2725  demonstra  ser  ideal, 
pois  outras  culturas  desta  variedade,  que 
cr£scem  actualmente  e  em  maior  escala,  têm 
dado  resultados  idênticos  aos  dessa  experi- 
ência. 

5  —  A  canna  P.  O.  J.  2725  tem  grande 
poder  de  assimilação,  o  que  se  deduz  ao  ver 
u  desenvolvimento  que  adquire  onde  outras 
variedades  crescem  lentamente. 

6  —  A  variedade  P.  O.  J.  36  (matizada) 
deve  ser  banida  deste  logar,  porque  os  re- 
sultad,  s  obtidus  pelos  colonos,  durante  an- 
nos,  nãu  discrepam  dos  resultados  dessa  ex- 
periência. 

7  _  A  variedade  P.  O.  J.  2725  devera 
ser  semeada  em  grande  cultura  e  colhida 
logo  ao  inicio  da  safra,  afim  de  ter  tempí> 
suificiente  para  attingir  ao  completo  desen- 
volvimento antes  da  época  de  florescer.  Nes- 
sa experiência,  aguou  na  primeira  quinzena 
de  1926.  Esta  e  uma  canna  de  muitas  e  boas 
qualidades,  com  o  inconveniente  apenas  de 
florescer.  Perdoemos-lhe  esse  defeito  e  ém- 
preguemo's  o  nosso  critério  no  sentida  de 
Contrabalançar  o  inconveniente,  procurando 
um  meio  ambiente  onde  possa  desenvolver 
suas  qualidades  e  ella  n^s  compensará  com 
abundante  colheita". 

Copiado  da  "Revista  de  Agricultura' 
de  Porto  Rico,  mez  de  abril  de  1927. 

"APHIS  MAIDES" 

O  professor  Van  Breemen  affirma  que 
deu  em  Havana  a  alguns  estudos  e  observa- 
ções interessantes  sobre  a  fecundidade  e  re- 
producção  dos  "aphidos".  Chegou  á  conclu- 


são de  que  o  insecto  começa  a  pousar  nas 
plantas  novas  de  canna  immediatamente  de- 
pois que  se  inicia  o  período  das  chuvas,  i) 
"aphido"  fêmea,  que  antes  vivera  nos  pas- 
tos da  vizinhança,  volta  ás  cannas  jovens, 
sobre  as  quaes  prefere  estar  na  época  da 
fecundação.  A  rcproducçào  chega  ao  máxi- 
mo rapidamente,  mas  os  insectos  permane- 
cem em  estado  de  larva  durante  dois  mezes, 
recolhidos  ás  suas  colónias.  Depois  que  des- 
envolvem as  asas,  empreendem  o  vòo  e  le- 
vam a  contaminação  através  dos  cainpoo 
cuuivados  de  canna. 

Algumas  vezes  já  occorreram  casos  de 
infecção  quando  a  colónia  de  "apniuoo 
maiuiu  consiueraveanente  ou  desappareceu 
por  compieio,  isso  se  explica  pelo  lacto  ae 
que,  antes  de  ausentarem-se,  os  insectos  de, 
uma  localidade  deixam  a  infecção  innocula- 
ua  em  yiánias  que  só  apparecem  euiermas 
mais  tarde.  Es  ia  curiosa  ooservcvçao  expiíc. 
Igualmente  o  cato  mais  que  irequenie 
semearem-se  cannas  appareutemente  sãs, 
das  quaes  nascem  plantas  doentes. 

O  professor  F.  J.  Van  Breemen  proce- 
os  inseclos  começam  a  enxamear  algum 
tempo  antes  de  notada  a  sua  presença  no  ar, 
que  em  Java  é  annunciada  por  umas  aima- 
uiinas  especiâe^».  Essas  armadilhas  regis- 
tram immediatamente  o  mi>mento  de  saida 
dos  enxames  numa  região  dada  e  a  invasão 
pode  ser  annuiiciada  antes  de  verificada, 
permittindo  tomar  as  precauções  de  contro- 
le necessárias  e  impedir,  as^im,  a  propaga- 
ção dos  futuros  enxames. 

O  autor  verificou  a  presença  desses  in- 
sectos "aphidos"  na  "herva  paez",  na  "ca- 
beça de  Índio",  e,  occasionalmente,  na  herv.. 
de  guiné.  Estes  pastos,  que  tanto  abundam 
nas  Antilhas,  devem  ser  exterminados  intei- 
ramente dentro  dos  cannaviaes,  nos  aceiros 
e  valas  de  drenagem,  assim  como  nas  imme- 
diações  dos  campos  de  canna,  pois  são  dos 
agentes  mais  effectivos  de  propagação  da 
citada  enfermidade. 
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ACABA  DE  APPARECER  UM  IMPORTANTE 
TRABALHO  DO  DR  ANNIBAL  R.  DE  MATTOS 
PROFESSOR  CATHEDRATICO  DA  ESCOLA 
DE  ENGENHARIA  DE  PERNAMBUCO  E  AS- 
SISTENTE   TECHNICO  DO  I.  A   A  SOBRE 


/liTi 


DESTINADO   A   PROPORCIONAR  ELEMENTOS  QUE  PER- 
MITTAM  COM  TODA  A  FACILIDADE  IDENTIFICAR 
A   QUALIDADE   DO   PRODUCTO    DE  SUA 
FABRICAÇÃO  OU  COMMERCIO 


Preço  do  exemplar  cortonado:  15$000 


A'    VENDA    NO    INSTITUTO   DO   AÇÚCAR   E  DO  ÁLCOOL 
RUA  GENERAL  CAMARA,  19 -4o  ANDAR  -  SALA  II 
CAIXA  POSTAL  420  —  RIO 
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RESENHA   DO   MERCADO   DE  AÇÚCAR 


EXPORTAÇÃO  PARA  OS 
MERCADOS  NACIONAES 

a)  —  A  Parahiba  não  exportou  açúcar 
durante  o  mez  de  junho,  tendo  sido  a  ex- 
portação do  mez  de  maio  de  1.248  saccos; 

b)  —  Pernambuco  exportou  durante  o 
mez  de  maio,  90.534  saccos  e  no  mez  de  ju- 
nho, 78.443  saccos. 

As  exportações  de  açúcar  desde  o  prin- 
cipio do  anno,  se  distribuem  da  seguinte 
forma : 

SaccDS 

Janeiro   234.418 

Fevereiro   166.667 

Março   115.48'J 

Abril   53.44Õ 

Maio   90.534 

Junho   78.443 

Tota]   738. 99C 

Durante  os  niezes  de  maio  e  junho,  ■• 
maior  comprador  do  açúcar  pernambucano 
fio  o  Rio  Grande  do  Sul,  com  uma  acquisição 
total  de  50.706  saccos,  emquanto  o  Disti-i- 
cto  Federal,  somente  adquiriu  19.250  sac~ 
cos  e  S.  Paulo  37.300  saccos.  Quanto  ás  ex- 
portações em  relação  aos  tipos,  o  cristal  teiri 
uma  posição  de  destaque,  com  49-328  sac- 
cos em  maio  e  55.255  saccos  em  junho,  num 
total  de  104.583  saccos.  numa  exportação  to- 
tal de  168.977  saccos- 

c)  —  As  exportações  de  açúcar  de  Ala- 
goas desde  janeiro,  foram  as  seguintes: 

Saccos 

Janeiro                                       .  98 . 965 

Fevereiro   52.744 

Março   27.323 

Abril   105.171 

Maio   59.208 

Junho   28-046 

Total   371.457 

Essas  exportações  representam  49  % 
das  exportações  de  açúcar  de  Pernambuco, 
em  idêntico  período. 

O  Rio  Grande  do  Sul,  como  Per- 
nambuco, foi  o  maior  comprador  do  açúcar 


alagoano,  durante  os  mezes  de  maio  e  junho, 
tendo  comprado  19.240  saccos. 

Durante  o  mez  de  junho,  o  maior  com- 
prador foi  S.  Paulo,  num  volume  de  16.967 
saccos,  representando  60  %  das  exportações 
totaes  de  açúcar  do  Estado  de  Alagôas.  O 
tipo  de  açúcar  que  mais  se  destaca  é  o  cris- 
tal, com  43.509  saccos,  num  total  úe  87.254 
saccos,  durante  os  dois  mezes  últimos,  con- 
correndo ò  tipo  "bruto",  com  28.008  saccos. 

d)  —  As  exportações  de  açúcar  no  Es- 
tado de  Sergipe  desde  o  principio  do  anno, 
foram: 

Saccos 

Janeiro   69.252 

Fevereiro   40.113 

Março   28.941 

Abril   38.683 

Maio  -  .  ,  .  .    59 . 508 

Junho   23.473 

Total   259.960 

O  Paraná  foi  o  maior  comprador  do 
açúcar  sergipano,  que  teve  a  primazia  na  to- 
talidade das  importações  dos  dois  mezes  de 
maio  e  junho.  O  total  desse  açúcar  expor^ 
tado  para  esse  Estado  foi  de  26.374  saccos. 
O  Segundo  comprador  foi  o  Estadív  de  Sãcj 
Paulo,  com  um  volume  de  21 . 597  saccoi', 
num  total  de  exportação  de  82.981  saccos. 
A  predominância  do  tipo  cristal  foi  quasi 
absoluta,  pois  o  "bruto"  somente  concorreu 
com  2.892  saccos. 

e)  —  A  Bahia  teve  as  seguintes  expor- 
tações de  açúcar,  a  partir  do  mez  de  janein.; 

Sacco» 

Janeiro   26.100 

Fevereiro   17.045 

Marco   17.385 

Abril  -.  18.220 

Maio   8.845 

Junho  -   29.620 

Total   117.215 

O  Estado  de  São  Paulo  foi  o  maior 
impi  rtador  de  açúcar  bahiano  nos  mezes 
de  maio  e  junho,    tendo  adquirido  14.700 
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saccos,  num  total  da  exportação  de  açúcar 
da  Bahia  de  38.465  saccos.  O  único  tipo  de 
açúcar  exportado  foi  o  "cristal". 

2.  IMPORTAÇÕES 

As  importações  de  açúcar  nos  diversos 
centros  consumidores  foram  desde  jianeiro: 

Saccos 

Janeiro   '  525.754 

Fevereirc!                                 .  295.944 

Março   343.34o 

Abril   316.682 

Maio  '.  ■   368.199 

Junho   277.059 

Total   2.126.981 

Vemos  que  o  menoi-  mez  de  consunío 
foi  o  de  junho,  perfeitamente  explicável  p<;r 
ser  periodo  de  menos  calor'  em  ti  dos  os  cen- 
tros consumidores  do  paiz. 

O  maior  centro  consumidt.r  nacional  nos 
mezes  de  maio  e  .iunho  foi  o  Districto  Fe- 
deral, com  173.449  saccos  e  129.946  saccos, 
respectivamente,  num  total  de  303.395 
saccos. 

Nesse  mesmo  periodo  cabe  o  segundo 
l(,gar  a  São  Paulo,  com  um  total  de  108.591 
saccos.  Em  seguida  o  Rio  Grande  do  Sul 
com  95.689  saccos,  durante  os  mezes  de 
maio  e  junho. 

3.  ESTOQUES 

A  relação  dos  estoques  de  açúcar  nos 
diversos  centros  productores  e  consumidores 
no  Brasil,  a  partir  de  janeiro,  é  a  seguinte: 

Saccos 

Janeiro   3.807.541 

Fevereiro  •  -  3.406.874 

Março   2.914.459 

Abril   2.358.672 

Maio   1.764.335 

Junho   1  217-810 

Pela  relação  acima  se  deduz  Que  forara 
absorvidos  de  janeiro  até  junho,  2.589.731 


saccos,  ou  uma  media  de  431.621  saccos,  o 
que  realmente  é  bastante  baixo,  porém  deve 
ser  tomado  em  consideração  o  facto  du  cal- 
culo ter  sido  fcilo  com  um  Irinicslre  ile  me- 
nos consumo,  qual  seja  abriLjunlio . 

Em  relação  aos  mesmos  mezes  do  anuo 
de  1936,  a  ditferença  dos  esloqu'>s  de  açú- 
car, durante  o  mez  í\c  maio  foi  de  162.077 
sacc(,s,  ])ara  mciuis.  Em  junho  essa  diffe. 
rcnça  é  de  380.033  saccos. 

4.  ENTRADAS  E  SAÍDAS  NO 
DISTRICTO  FEDERAL 

O  resumo  das  eniracias  c  saldas  de  açu. 
car  para  consumo  no  Dislriclo  Federal,  des- 
de janeiro,  é  o  seguinte; 

Entradas  Saidas 

Saccos  Saccos 

Janeiro    228.419  166.310 

Fevereiro   ..     152.074  139.298 

Março   171-999    145  665 

Abrii   118.402  156.694 

Maio   .     173.449  166.915 

Junho    129.946  146.799 

Xota]   974.289  921.681 

A  differença  entre  as  entradas  e  as 
saidas  é  de  52 . 608  saccos  que  accrescidos  ao 
estoque  existente  em  31  de  dezembro  de 
1936,  de  52.027  saccos,  perfazem  104.635 
saccos .  Deduzindo  desse  total,  as  expin-ta- 
ções  occorridas  de  janeiro  a  junho,  num  vo- 
lume de  19.820  saccos,  encontram(,s  um  es- 
toque no  Districto  Federal,  em  31  de  junho, 
de  84.815  saccos. 

5 .  COTAÇÕES 

Decorrente  da  grande  estiagem  que  di- 
minuiu sensivelmente  as  safras  de  açúcar  dy 
norte,  as  cotações  ultrapassaram  nos  diver- 
sos Estados  productores,  o  seu  limite  legal- 

As  cotações  de  junho  em  relação  ás  do 
mez  de  maio  quasi  não  soffreram  alteração. 

G   D.  C. 
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MOVIMENTO  COMMERCIAL  DO  AÇÚCAR 

EXPORTAÇÃO  DE  JUNHO  DE  1937,  PELO  ESTADO  DE  ALAGÕAS 


Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatística 


Estados  Cristal    Demerara      Somenos  Bruto  Totaes 


Ceará   950  —  350  —  1.300 

Espirito  Santo   -  —  —  ^'^0  -"^O 

Maranhão   1-235  —  580  —  1.815 

Pará    1000  —  —  —  1.000 

Piauhi   130  -  -  -  130 

Paraná   -  —  ^  1  050  1.050 

Rio  Grande  do  Norte  ....  875  —  35      ,  435  1.345 

Rio  Grande  do  Sul   4.389  —  -  -  4.389 

São  Paulo    —  400  5.862  10.705  16.967 


Totaes    8.579  400  6.827  12.240  28.046 


EXPORTAÇÃO  DE  JUNHO  DE  1937,  PELO  ESTADO  DE  SERGIPE 


Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

Secção  de  Estatistico 

<if  ít  Í1  f  i  < 

Cristal 

Dcmci-ara  Somenos 

Bruto 

Totaes 

Pará  

800 

800 

1 . 325 

1.325 

Rio  Grande  do  Norte  .  .   .  . 

150 

150 

223 

223 

252 

252 

Districto  Fetleral  

3.819 

3.819 

São  Paulo  .  .  .  .  

5.860 

790 

6.650 

Paraná  

2.800 

750 

3.550 

Santa  Catliarina  

1  .OOí) 

1.000 

Rio  Grande  do  Sul  

5.704 

5.704 

Totaes  

21.681 

1 . 792 

23.473 

EXPORTAÇÃO  DE 

JUNHO  DE  1937,  PELO  ESTADO  DA  BAHIA 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

Secção  de  Estatística 

Estados 

Cristal 

Demerara  Somenos 

Bruto 

Totaes 

Santa  Catharina  

130 

130 

Espirito  Santo  

1.100 

1.100 

Rio  Grande  do  Sul  

4.600 

4.600 

Maranhão  

2.845 

2.845 

Pará  

2.820 

2.820 

Ceará   

850 

850 

Amazonas  

3 . 575 

3.575 

Districto  Federal  

2.000 

2.000 

11.700 

11.700 

Totaes  

29.620 

29.620: 
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MOVIMENTO  COMMERCIAL  DO  AÇÚCAR 


EXPORTAÇÃO  DE  JUNHO  DE  1937,  PELO  ESTADO 

DE  PERNAMBUCO 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

de  Estotisfica 

Secção 

lado  Mííscdpo 

Toldes 

1.1  {-) 

1  . 985 

Ivl  íl  T'íl  11  11      /  \                                                                                                                                                -I       -1  —  — 

1  . 1 55 

O  T*  '1                                                                                                                                                                    f  \     í~\  1  \ 

9.005 

Piaiihi                                                            9  (if^5 

2.685 

Parahil)a                                             —           1  ()()() 

1 .000 

Paraná                                                —  ,3.800 

200  — 

1.000 

Rio  Grande  do  Norte                         19o  620 

—  80 

895 

Rio  Grande  do  Sul                          5.230  17.700 

22.990 

Districto  Federal                                —           0 . 500 

150 

f) .  650 

Estado  do  Rio                                    --  — ■ 

—  333 

333 

São  Paulo                                            —  2.800 

—  17.000 

19.800 

Santa  Catharina                                  —  200 

— 

200 

Totaes                                     5.425  55.255 

200  17.563 

78 .  !  13 
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MOVIMENTO  COMMERCIAL  DO  AÇÚCAR 

IMPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  POR  ESTADOS,  DURANTE  O  MEZ   DE  JUNHO  DE  1937 

(SACCOS  DE  60  Kl  LOS) 

Instituto  do  Acucar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatística 


Estados 


Cristal    Demerara      Somenos  Bruto  Totaes 


11.320 
13.625 
6.560 
2.815 
3.785 
1.840 
1.000 


Acre  

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauhi  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte  . 

Parahiba   .  . . 

Pernambuco  

Alagoas   

Sergipe   .  .  - 

Bailia  

Espirito  Santo  

Estado  do  Rio  

Districto  Federal  

São  Paulo  , 

Paraná  .  

Santa  Catharina  

Rio  Grande  do  Sul  .  .  . , 

Minas  Geraes  

Matto  Grosso  

Goiaz  

Totaes  


223 
1.100 

65.787 
20.360 
6.600 
1.330 
37.683 


580 


350 


52.935 
400 


6.521 
5.862 


515 


302 
333 

4.703 
28.495 

2.000 


11.320 
13.625 
7.140 
2.815 
4.135 
2.390 
1.000 


223 
1.402 
333 
129.946 
55.117 
8.600 
1.330 
37.683 


174.028 


53.335 


13.348 


36.348 


277.059 
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%  MOVIMENTO  COMMERCIAL  DO  AÇÚCAR 

ÍnTRADAS  E  saídas  de  açucares  no  DISTRICTO  federal,  durante  o  MEZ  de  junho  de  1937 
Instituto  do  Acucar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatística 


ENTRADAS 


Procedência 

Recife  

Aracaju'  .  .  .  . 
São  Salvador 
Campos  .  .  .  . 
Minas  Geracs 


Ses.  60  kilon 

(i.734 
4.189 
5.700 
108.020 
4.703 


saídas 

Destino 

São  Paulo  

Santa  Catharina  

Rio  Grande  do  Sul  


129.946 

RESUMO 


Estoque  em  31  de  Maio  .... 
Total  das  entradas  em  Junho 


Said  as 


Para  consumo  

Estoque  em  30  de  Juidio  .  . 


104 

520 

129 

.  94() 

234 

466 

2 

852 

231 

614 

146 

799 

84.815 


Ses.  60  kilos 
500 
1.852 
500 


2.852 


COTAÇÕES  mínimas  E  MÁXIMAS  DO  AÇÚCAR  NAS  PRAÇAS  NACIONAES,  EM  JUNHO  DE  1937 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  Secção  de  Estatística 

Praças  Cristal  Dcnicrara  Somenos  Mascavo  Bruto 

?João  Pessoa   66|  —  —  —  36| 

Recife   55.1?-60.f'  45|  —  —  281-32$ 

Macio   62.f  39-f  —  —  26$-32!| 

Aracaju'   46-1-49$  _  25|-26| 

São  Salvador   58|     .  —  —  —  30|-38| 

Campos   601-64-1  —  —  —  — 

Districto  Federal                        Nominal  —  —  44-f!-47-1í;  — 

São  Paulo   71.f-76|  —  62|-67$  48-1-51-1; 

Bello  Horizonte   72-|        - 
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PUBLICAÇÕES  RECEBIDAS 


Relatório  apresemauo  a  asseniblea  gu- 
ral  ordinária  realizada  em  31  de  maio  ile 
1937  d"  de  janeiro  a  31  de  dezembro  Ui' 
ia36)  —  Associação  Commereial  do  Kio  'ie 
Janeiro  e  Fi.deração  das  Associações  Coni- 
merciaes  do  Brasil.  _  Kio  de  Janeiro.  — 
1937. 

Consliiue  uia  grosso  volume- de  586  pa- 
ginas o  Relatório  da  Associa(,'ão  Coniiuer. 
ctial  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Federação  das 
Associações  Coniiuerciaes  do  Brasil,  corres, 
pondente  ao  exercicio  de  1936. 

O  Relatório,  que  dá  nolicia  da  múltipla 
e  proveitosa  actividade  da  Associação  e  da 
Federação,  divide.se  eni  varios  livros,  que 
por  sua  vez  se  subdividem  eni  diffef rentes 
capítulos.  São  os  seguintes  os  livros:  I  -  ~ 
Assumptos  decorrentes  do  V  Congresso  das 
Associações  Commerciaes  do  Brasil  .  II  — 
Producção.  III  —  Transportes  e  communi.. 
cações.  IV  —  Assumptos  económicos  e  fi- 
nanceiros. V  —  Tributações.  VI  —  Questões 
de  interesse  geral.  VII  —  Questões  aduanei- 
ras. VIII  —  Navegação  aeiea.  IX  —  Os  Es- 
tados. X  —  Homenagens.  XI  —  Homenagens 
posthumas.  XII  —  Intercambio  commereial. 
XIII  —  Congressos  e  feiras  nacionaes  e  iii- 
ternaeionaes.  XIV  —  Actividades  internas 
^a  Associação  Commereial  e  da  Federaçã'; 
das  Associações-  Commerciaes  do  Brasil.  XV 
—  Annexos. 

Como  se  vê,  o  relatório  aborda  todos  os 
problemas  é  trabalhos  de  interesse  sociai 
em  que  se  empenharam  a  Associação  «  a 
Federação. 

No  livro  sobre  'Producção",  insere  o 
Relatório  o  seguinte  capituli,  sobre  a  defesa 
'hl  producção  açucareira : 

"Açúcar  —  em  sessão  de  *J  de  dezembro, 
o  sr.  J.  de  Souza,  em  defesa  da  producção 
açucareira,  proferiu  as  seguintes  ])alavras; 
"Desta  tribuna  por  vezes  pleiteamos  o  ampa- 
ro da  producção  açucareira,  em  época  em  que 
somente  se  cuidava  por  todos  os  meios  (e  não 
se  admittiam  disct)rdancias)  da  valorização 
sistemática  e  artificial  do  café.  Não  concor- 
damos com  a  politica  da  elevaçãt,  constante 
dos  preços  do  nosso  principal  producto  de 
exportação,  pn.gnosficando  que  não  tarda- 
ríamos a  sentir  os  maléficos  effeitos  das 
providencias  governamentaes  nesse  sentido, 
prevendo  como  fenómeno  iiatural  um  caso 
identict)  ao  occorridt)    com  a  borracha  c!<- 


.Vmazonas.  Affirmámcs  que  a  crise  eco- 
nómica que  nos  esperava  seria  das  ma.i.-> 
graves  e  prejudiciaes  em  lace  da  que  para 
nós  representa,  pois  aquella  foi  uma  crise  dc 
caracter  regional  e  a  ciue  nos  esperava,  a  cri- 
se caféeira,  pelos  seus  effeitos  decorreaies, 
leria  foiç.osamonle  caracter  nacional. 

Infelizmente,  não'  nos  quizerani  ouvir; 
|)or  isso,  assistimos,  pesarosos,  á  crise  que  a 
lodos  attingiu,  golpeando  d,2masiado  pro. 
fundo  o  nosso  potencial  económico.  Erro 
gravíssimo  da  doutrina  neo-economista  (lUf 
levou  o  governo  actual  a  lançar  mão  de  me- 
didas anormaes  para  dob(!lal-a.  enti-e  as 
quaes  a  queima  (h,  café.  A  lei  do  rea.justa- 
inento. 

Que  tínhamos  razão,  quando  pleiteava, 
mos  o  amparo  á  producção  açucareira,  cou. 
demnando  a  valorização  desmesurada  Qus 
productos  agrícolas,  os  factos  estão  presen- 
tes, respondendo,  com  pesar  para  mim,  po^a 
affirmativa.  De  um  "lado  os  peores  effeitos 
da  politica  de  valorização  artificial  do  café. 
Do  outro  a  defesa  liabii,  inlelligenle,  da  pro- 
ducção açucareira  levada  a  etfcito  pelo  Ins. 
tiluto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  presidido  pelo 
iiluslre  economista  dr.  Fimbcísco  Leonardo 
Truda.  Regulando  o  mercado,  limitando  a 
producção,  produzindo'  álcool,  marcando 
preço  para  a  canna,  exportando  as  sobras, 
em  quotas  de  sacrifício,  mas  desta  manei- 
ra carreando  ouro  para  ajudar  a  valorização 
do  mil  i"éis. 

Normalizou  o  mercado  em  grosso  a 
preços  compensadores  para  os  productorc?, 
entregou  o  refinado  ao  C(;nsumo  a  ijreço  ra- 
zoável e  menor  do  que  por  vezes  já  tem  sido 
attingido.  Organizou  a  indispensável  estatís- 
tica pela  qual  hoje  nos  orientamos  facilmen. 
te.  No  momento  está  sendo  posta  á  prova 
esta  modalidade  de  economia  dirigida,  pois 
com  a  secca  nordestina  foram  grandemente 
pre.iudicados  os  cannaviaes.  diminuindo  de 
dois  milhões  de  saccas,  aproximadanrente,  a 
presente  safra  do  açúcar  nortista.  Em  face 
desse  fenómeno  as  cotações  crístaes  subirani 
de  47S000  a  56S000.  A  especulação  esboça, 
va  suas  tendências.  .  .  Mas  o  apparelho  rt. 
guiador  interveio  e  as  cotações  baixaram 
abeirando-se  de  50S000  por  60  kilos,  prece 
considerado  compensador  e  limite  máximo. 
Porem,  tudo  o  que  eu  possa  citar  .sobre  os 
assumptos  que  humiltfemente  estou  focali- 
zando, principaimciilc  sobre  a  utilidade  prn. 
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lica  du  amparo  á  producção  do  açúcar,  en* 
boa  hora  levada  a  effefilo  peli.  actual  gover. 
iiO,  representa  zero  deante  da  analise  dos  fa 
ctos  e  do  que  escreveu  Leonardo  Truda  eni 
seu  livro  "  A  defesa  da  producção  açucarei- 
ra" (um  en&aio  de  organização  na  economia 
brasileira)  no  qual  os  algarismos  são  postos, 
honestamente,  em  evidencia,  de  par  com 
cerrada  argumentação,  doutrinando  sobre 
economia  dirigida,  livro  este  que  tenho  a 
grande  satisfação  de  offerecer  á  nossa  Bi. 
bliotheca,  para  enriqueceLa  com  mais  uma 
obra  de  elevado  valor  no  presente,  que  sera 
preciosa  acrs  economistas  vindouros". 

Theodoro  Cabral  —  "Dicciona. 
rio  Commercial  Inglez-Portuguez 

—  Livraria  José  Olímpio  Editora 

—  Rio  de  Janeiro  —  1937. 

Tal  é  o  desenvolvimento  do  vocabulá- 
rio technico  das  linguas  modernas,  que  é 
quasi  impossível  incluil-o  l(,do  num  diccio- 
nario  geral,  sobretudo  num  diccionario  g-^- 
lal  bilingue.  Só  um  léxico  especializado  pôde 
abranger,  mesmo  em  duas  ou  mais  linguas. 
o  máximo  de  termos  e  de  expressões  pe- 
culiares a  um  dado  ramo  dos  conhecimento.^ 
humanos.  E,  entre  os  diccionarios  techniccs 
poliglotas,  o  que  mais  se  fazia  sentir,  no 
Brasil,  é  o  da  linguagem  commercial.  A  essa 
necessixlade  responde,  em  parte,  o  "Diccio- 
nario Commercial  IngIez_I^)rtuguez"  que  a 
Livraria  José  Ohmpii,  Editora  acaba  de  lan- 
çar ao  mercado.  E  dizemos  em  parte,  por  quí: 
outras  linguas,  como  o  francez  e  o  allemã.>, 
também  largamente  usadas  na  correspon, 
dencia  commercial,  estão  a  pedir,  cada  uma 
delias,  o  seu  dicCionari  i  commercial. 

O  "Diccionario  Commercial  Inglez-Po)- 
tuguez"  do  nosso  companheiro  Theodoro 
Cabral  incorpora  não  só  uma  vasta  lermi- 
nologia  do  commercio  como  lambem  uma 
rica  fraseologia  da  correspondência  commer» 
ciai.  Em  8.000  artigos  são  reunidos  cerca 
de  20.000  termos  de  artes  e  officios,  conta- 
bilidade, escripturação  mercantil,  economia 
e  finanças,  nomenclatura  das  mei'cadorias  e 
náutica.  Conclue  o  volume  uma  ampla  rela- 
ção das  abreviaturas  usadas  na  correspon- 
dência ingleza. 


O  volume  é  em  formato  portátil,  bom 
papel,  nitidamente  impresso  e  encadernado 
a  pano. 

O  "Diccionario  Commei-cial  Inglez_Por_ 
tUguez  '  pode  ser  recommendado  como  obra 
de  real  utilidade  aos  alumnos  das  escolas  te- 
clmicab  e  commerciaes,  aos  estudantes  de 
assumptos  economiccjs  e  financeiros  em  lin. 
gua  ingleza  e  aos  industriaes  e  commercian. 
les  que  mantenham  relações  com  a  Ingla- 
terra e  com  os  Estados  Unidtjs. 

Theodoro  Cabral  —  "Léxico  Açu- 
careiro Inglez-Portuguez"  —  Edi- 
ção de  BRASIL  AÇUCAREIRO  — 
Rio  de  Janeiro  —  1937. 

Das  linguas  modernas,  a  que  possue 
uiaih  abundante  e  melhor  litei-atura  sobre  a 
lechnologia  açucareira  é,  indubitavelmente, 
a  lingua  ingleza.  E  para  ella  são  traduzidas 
as  obrai  mais  importantes  que,  sobre  essa 
matéria,  apparecem  em  outros  idiomas.  Dt- 
forma  que  é  em  inglez  que  são  obrigados  a 
ler  os  estudantes  de  agronomia  e  de  chimicá 
industrial,  sobretudo  aquelles  que  pretendei  i 
desenvídver  as  suas  actividades  no  canna- 
vial  ou  na  usina . 

A  maior  difficuldade  para  a  compreen- 
são de  uma  lingua  esti^angeira  está  justa, 
mente  na  traducção  das  palavras  technicas, 
que  em  geral  não  são  sequer  incluídas  nos 
diccionarios  communs  bilingues.  Dahi  a  ne- 
cessidade da  existência,  para  uso  dos  nossoS 
estudantes  c  technicos  açucareiros,  de  um 
glossário  bilingue  do  açúcar.  Foi  essa  consi- 
deração que  leví.u  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  a  editar  o  "Léxico  Açucareiro  In- 
glez-l\)rluguez"  que  o  nosso  companheiro 
Theodoro  Cabral  acaba  de  publicar. 

O  "Léxico  Açucareiro  Inglez-Portu^ 
guez"  compreende  mais  de  Ires  mil  termos 
inglezes  referentes  á  agricultura  da  canna 
e  á  fabricação  do  açúcar,  com  os  seus  equi- 
valentes portuguezes.  O  volume  é  bem  ini- 
presso  e  fartamente  illustrado. 

E'  para  desejar  que  seja  ampliada  a 
serie  com  outros  léxicos,  sobretudo  com  re- 
lação ás  linguas  franceza  e  allemã,  cujas  li- 
teraturas offereceni  grande  interesse  pai'a 
os  technicos  açucareiroá. 


BRASIL  ACUCAREIKO 


S64 


CHRONICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ALLEMANHA 

Carburantes 

Em  razão  da  rareíacção  do  aicool,  pro- 
vocada pela  considerável  limitação  dos  con_ 
liiigeiítes  de  batatas  e  de  cersaes  destinad(<s 
á  di.stiliação,  a  Administração  do  Monopólio 
do  Aicool  foi  autorizada  a  elevar  de  1  '5  a 
1/3  a  proporção  de  aicool  ethilico  contida 
na  mistura  por  ella  entregue  aos  distribui- 
dores. 


Instituí  International  d'Agricul- 
ture,  —  "Annuaire  International  de 
Statistique  Agricole 1935-36  et 
1936-37.  —  Rome,  —  1937.  —  1011 
paginas. 

Temos  sobie  a  mesa  un^  exemplar  Qt. 
■Annuaire  International  de  Statistique  Agn. 
cole",  a  excellente  publicação  que  edita  o 
Instituto  Internacional  de  Agricultura  de 
Roma.  O  presente  volume  refere-se  aos  an- 
n(is  de  1935-36  e  1936-37. 

Conservando  o  plano  da  distribuição  ae 
matérias  dos  annos  anteriores,  a  presente 
edição  apresenta,  todavia,  algumas  noviria- 
des,  entre  as  quaes  sobresaem  os  quadros  es. 
tatisticos  que  incluem  uma  serie  mais  dila- 
tada de  annos. 

Os  quadros  referentes  á  safra  de  1935_36 
são  bastante  completos  e  em  grande  parte 
definitivos.  Os  dados  referentes  a  1936-37 
são,  naturalmente,  em  grande  parte  provi- 
sórios . 

0  "Annuaire  International  de  Statisiu 
que  Agricole"  de  1935-36  e  1936-37  cojnpor- 
ta  a  seguinte  mas&a  de  informações,  distri- 
buirias em  quadros  estatísticos: 

1  —  Superficie  territorial  e  população. 
II  —  Destincj  das  supeificies,  producção 
agrícola  e  gado  nos  diversos  paizes.  III  — 
Superfície,  producção  c  rendimento  per  he- 
ctare das  príncipaes  culturas.  IV  —  Effe- 


Como  no  |)assa(i(),  esses  disli  ibuidores 
continuam  obrigados  a  romprar  á  Adminis- 
tração (lo  Mdiiopoiio  nnia  (iiiantidade  de 
álcool  ignal  a  1  10'  em  peso  de  sua.s  vendas 
de  gazolina.  Entret.uilo,  uma  recente  porta- 
ria regulamentou  o  modo  como  ser  feita  essa 
addição,  da  maneira  ciue  a  pioporção  do 
aicool  contida  na  gazolina  paia  automo-zeis 
seja  elevada  a  uma  porcentagem  variável 
entre  13  a  16'/',  ao  passo  que  os  c.irburanles 
destinados  á  aviação  deverão,  geralmente, 
não  ser  desnaturados.  —  ("L'Usin(>"'  Paris 
20-5-37). 

clivo  das  priucipacs  espécies  de  gado  e  de 
aves  domesticas.  V  —  Commercio  inlerua- 
ci(.Mial :  A)  importações  e  ex|)t>rt  ições'  dos 
príncipaes  productos  agrícolas  por  amio  so- 
lar; B)  importações  e  exportações  de  cereaes 
por  safra  commercial.  VI  —  Estoques  de 
cereaes.  VII  —  Preços:  A)  preços  originaes 
de  diversos  productos  agrícolas;  B)  preços 
mediíts  mensaes  de  diversos  productos  agrí- 
colas, reduzidos  a  franeos-ouro  por  quintal; 
C)  numeros-indices  dos  preços  dí.s  produ- 
ctos agrícolas  e  outros  numeros-indices  de 
preços  que  interessam  á  agricultura;  D)  fre- 
tes marítimos  do  trigo,  do  n)ilbo  e  do  ar- 
roz; E)  Cambies.  VIII  -  Adubos  e  im»- 
ductos  chimicos  úteis  á  agricultura:  produ- 
cção; commercít>;  consumo;  jjreços.  —  Ap- 
pendice:  repartição  das  explorações  agríco- 
las segundo  a  sua  extensão  e  o  modo  de 
valorizal-as . 

O  volume  é  precedido  de  uma  inlrodu- 
cção  e  seguido  de  notas  elucidativas.  Os  di- 
zeres e  annotações  dos  (juadros  estatísticos 
são  redigidos  cm  írancez  e  em  inglez. 

Pela  clara  distribuição  dos  factos  esta- 
tísticos e  pela  confiança  que  inspiram  as,'  suas 
informações,  o  "Annuario"  do  Instituto  In- 
ternací(,nal  de  Agricultura  de  Roma  é  uma 
lobra  de  referenqia  indjiíjpensavel  a  lodos 
quantos  .se  interessam  pela  economia  agrí- 
cola iniernacional . 
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BULGÁRIA 


JAVA 


O  Estado  compra  açúcar 

Em  virlude  do  artigo  120  da  lei  de  Pre- 
vidência Publica,  ieáoiveu  o  ooiiiseino  de  Mi- 
nistros, em  recenle  sessão,  aulcrizar  a  Cum- 
missão  de  Compra  e  Venda  de  Cereaes  a 
adquirir  5.000.000  de  kiiog  de  açúcar,  sen- 
do 1.000.000  de  kilos  de  açúcar  em  pedaços 
e  4.000.000  de  açúcar  em  crx..tac.s. 

O  açúcar  assim  importado  se-  á  livre  de 
toda  a  soríe  de  impostos,  direitos  alfande- 
gários c  taxas.  O  preço  de  venda  será  fixado 
pelo  Conselho  de  Ministros  e  englobará  to- 
das as  taxas  ([ue  pesam  sobre  o  açúcar  de 
origem  indígena.  —  ("La  Parole  Bulgare"', 
Sofia,  10-5-37). 


ESTADOS  UNIDOS 

A  industria  do  álcool  em  1936 

No  seu  relatório  relativo  ao  anuo  fis- 
cal que  terminou  em  30  de  junht;  de  1936,  o 
Bureau  of  Internai  Revenue  infoniía  que  a 
producçáo  de  akool  ethilico  se  elevou  a.  . . . 
196.100.000  gallões,  contra  180.600.000 
gallões  em  1935.  O  consumo  excedeu  á  pro- 
ducçáo e  attingiu  a  199.900.000  gallõeí:, 
contra  183.100.000  gallões  em  1935.  I&so 
é  devido  ao  continuo  augmento  de  grandes 
quantidades  de  alcool  destinado  ao  prepaoo 
de  bebidas . 

A  producção  de  alcool  sintlietico  au. 
gmentou  durante  esse  anno  fiscal.  Durante 
o  anno  entraram  em  actividade  tres  nijvas 
distillarias,  situadas,  respectivamente,  nos 
Estados  de  Nova  York  e  Califórnia  e  em 
Porto  Rico.  Retomaram  a  actividade  duas 
outras  em  Nova  York. 

Durante  o  anno  fiscal  de  1935-36  a  pro- 
ducção de  alcool  desnaturado  devou-Se  a 
101.500.000  gallões,  contra  97.000.000  gai. 
Iões  no  anno  fiscal  anterior  e  82.200.000 
gallões  no  anno  fiscal  de  1933-34.  Durante 
o  mesmo  período  o  consumo  attingiu  respe- 
ctivamente 100.600.000,  96.700.000  e  

83.200.000  gallões.           ("L'Industrie  Chi- 

mique",  Paris,  maio,  1937)  . 


A  safra  de  açúcar 

Informa  i>  "S'tu"tbaya  Handelsblad"  que 
as  grandes  chuvas  caidas'  durante  estas  uL 
timas  semanas  tiveram  seria  influencia  sobre 
a  saíra  de  açúcar.  Acredita  o  jornal  cfue  a 
safra  será  muito  abaixo  do  contingente  ae 
1.400.000  toneladas,  atferibuido,  pelo  Ac_ 
cordo  de  Londres,  ás  índias  neerlandezas . 
~   ("II  Sole",  Milác,  24  de  junho  cie  1U37)  . 

LETHONIA 

Augmenta  o  consumo  de  ak  ^oi 

RIGA  —  A  Administração  do  Monopó- 
lio do  Alcool  distribuiu  em  abril  ultimo 
800.000  litros  de  alcool,  dos  quaes  400.000 
para  fins  carburantes,  300.000  para  bebidas 
e  o  restante  para  fins  technicos,  médicos, 
etc.  O  montante  da  venda  elevou-se  a  3  mi- 
lhões- de  latu  (moeda  da  Lethoaia).  Compa- 
rado com  o  mez  de  abril  de  1936,  o  consu- 
mo augmentou  ligeiramente.  —  ("Nachri- 
chten  fuer  Aussenhandel  ",  Berlim,  28-5-37). 

REPUBLICA  DOMINICANA 

A  producção  açucareira 

Até  30  de  abril  de  1937,  a  producção  de 
açúcar  da  Republica  Dominicana  foi  de.  . . . 
365.555  toneladas  americanas  (de  907  kilos 
cada  uma),  conti-a  387.271  toneladas  ame- 
ricanas até  30  de  abril  de  1936.  De  1  de  ja. 
neiro  a  30  de  abril  a  exportação  elevou-se 
a  225.400  toneladas  métricas,  avaliadas  em 
S5. 500. 358. 

Os  estoques  existentes  nas  usinas  em 
30  de  abril  de  1937  eram  de  apenas  110.271 
toneladas  americanas,  contra  180.561  na 
mesma  data  em  1936. 

A  safra  total  de  1936-37  devera  ser  cerca 
de  dez  por  cento  nienor  que  a  safra  de  1935- 
1936.  —  "Commerce  Reports",  Washington, 
junho,  1937). 
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COMMENTARIOS 


DA  IMPRENSA 


Reproduzimos  fiesta  secção  commcntarios 
da  imprensã  diária,  pró  ou  contra  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  sem  endossar  natu- 
ralmente, os  conceitos  dos  respectivos  autoras. 


O  AÇÚCAR  E  OS  PRODUCTORES 
PERNAMBUCANOS 

Nos  esforços  que  vêm  sendo  empregados,  ho 
alguns  annos,  poro  o -elevação  do  preço,  do  açú- 
car, devemos  assignalar  o  retrahimento,  ou  a  op- 
posiçõo  dos  productores  pernambucanos.  Sob  esse 
aspecto  dos  preços,  não  tem  tido  o  sr.  Leonardo 
fruda  ou  o  sr.  Andrade  Queiroz,  melhores  colla- 
boradores  que  os  industriaes  daquelle  Estado.  Essa 
o  impressão  que  acabo  de  ver  confirmada  na  crise 
actual  e  em  face  do  projecto  reclamado  pelos  sin- 
dicatos de  Campos.  O  que  interessa  a  Pernam- 
buco é  tão  sómente  a  estabilidade  de  preços  com- 
pensadores. Era  o  que  ha  dias  me  declaravam 
dois  amigos,  identificados  com  as  reivindicações  da 
industria  pernambucana,  os  srs.  Valfredo  Pessão 
e  Antiogenes  Chaves.  Nem  outra  coisa  ouvira  dos 
representantes  dos  productores,  quando  se  pro- 
curava a  maneira  de  compensar  o  prejuízo  for- 
midável, resultante  da  reducçóo  da  ultima  safra. 
Embora  todos  sentissem  a  necessidade  immediata 
de  uma  certa  assistencio,  o  que  mais  os  pre- 
cccupavQ  e  intimidava  era  o  perigo  que  umo  va- 
lorização determinaria,  através'  de  ruinosas  co'n- 
sequencias.  Não  foi  difíicil,  dentro  dessa  orieri- 
tação,  encontrar  um  meio  termo  conveniente,  res- 
peitada a  estructura  do  sistema  de  defesa  e  evi- 
tada a  ameaça  de  uma  vertiginosa  ascenção  dos 
preços. 

E'  que  a  industria  do  açúcar,  em  Pernambu- 
co, não  está  a  mercê  de  interes^^es  efémeros.  Re- 
sultado de  um  esforço  secular,  que  se  torna  quasi 
uma  tradição,  ou  um  património  dos  famílias  que 
se  dedicam  a  semelhante  actividade,  o  que  todos 
desejam  é  que  possam  continuar  nesse  mesmo  tra- 
balho, assegurando  aos  "filhos  a  possibilidade  de  vi- 
verem de  maneira  idêntica.  Desde  que  se  tenha 
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esse  pensamento  de  connnuiJade,  os  soluções  de 
emergência  não  interessam.  Pede-se  a  orientação 
prudente,  que  evita  as  panaceias  f-:-ductoi'as,  pelo 
certeza  dos  males  que  ellas  accumulariam  para  o 
futuro.  Não  se  trato  de  attender  exclusivamente 
ao  dia  de  hoje,  pois  que  o  dia  de  amanhã  não  in  - 
teressa  menos,  quando  as  fabricos  de  açúcar  ti- 
\'erem  no  sua  direcção  os  descendentes  dos  actuaes 
proprietários. 

Esse  é  o  esprito  da  industria  pernambucana. 
Reivi.ndicom  preços  compensadores,  justa  recom- 
pensa para  um  trabalho  intenso  e  esforçado.  Mas 
sobem  que  os  cotações  exoggerodas  multiplicariam 
os  concorrentes.  Respeitam  os  interesses  dos  con- 
sumidores e  desejam  que  a  defesa  funccione  como 
uma  espécie  de  equilíbrio  entre  o  productor  e  o 
consumidor.  E  o  que  mais  os  preoccupa  é  o  dese- 
jo de  baratear  o  açúcar,  pela  reducção  no  custo 
do  producto,  através  de  assistência  technico  e  de 
facilidades  de  credito.  No  dia  em  que  os  poderes 
públicos  offerecerem  todos  esses  elementos  oo  pro- 
ductor pernambucano,  o  problema  estará  resolvi- 
do num  de  seus  aspectos  fundamentaes. 

Confesso  que  vejo  com  muita  alegria  a  lúcida 
orientação  dos  industrioes  de  açúcar  de  meu  Es- 
tado. Sou  adversário  irreductivel  dos  valorizações, 
que  se  me  afiguram  manifestações  de  imprevidên- 
cia, ou  de  loucura.  Devemos  ver  que  o  preço  do 
açúcar,  na  base  actual,  compensa  o  trabalho  do 
productor.  E  o  perigo  da  alto  immoderado  já  se 
annunciou,  entre  outras  manfestações,  até  pela  en- 
trada de  açúcar  esrrangeiro;  contrabandeado  nas 
fronteiras  gaúchos.  A  Associação  Commerciol  de 
Pernambuco,  desconfiando,  e  com  razão,  do  effi- 
cocio  das  medidas  alfandegarias,  concordou  em 
que  o  Instituto  do  Açúcar  deveria  formar  um 
estoque  no  zona  fronteiriça  do  Rio  Grande,  para 
forçar  o  reducção  dos  preços. 

Como  se  vê,  os  proauctores  pernambucanos 
não  desejam  forçar  o  valorização  do  açúcar.  Quiz 
deixai  cia'::  eb'.o  ponto,  pela  satisfação  de  \  3r  que 
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o'j  interesses  immedial"os  não  chegam  a  cegar  os 
meus  conterrâneos,  até  o  ponto  de  que  elles  accei- 
lem  trocar,  por  um  pouco  de  lucro  actual,  a  segu- 
.cnçQ  e  a  prosperidade  futura  de  seu  trabalho. 

BARBOSA  LIMA  SOBRINHO  —  ("Jornal  do 
Brasil",  17-V1I-37). 

COMO  RAaONALIZAÇÃO  INTERNA  E 
EXTERNA 

A  racionalização  é  o  processo,  segundo  c 
qual  se  obtém  o  domínio  da  producçõo.  Em  re- 
gra, nós,  brasileiros,  quando  escrevemos  e  fala- 
mos sobre  racionalização,  não  fazemos  suas  respe- 
ctivas distincções.  Pois,  sem  especialismo  se  tra- 
to de  dois  lados  differentes,  embora  como  bandas 
de  um  só  todo. 

Nessa  juncçuo  complementar,  ou,  melhoi 
dito,  em  suo  compreensão,  com  vistas  á  praticci, 
é  que  se  encontra  a  originalidade  da  racionaliza- 
ção, como  methodo  económico  contemporâneo, 
por  toda  a  parte.  E'  a  suo  sistematização  (|á  que 
a  racionalização,  sempre,  existiu,  pelo  menos,  pai  - 
celladamente)  ern  todos  Ob  actividades,  como  fa- 
bricas, bancos,  agricultura,  seguros,  transporte, 
tudo.  Postos  os  princípios,  traduzcmos,  então,  suo 
realização  na  transformação  da  conno,  em  açú- 
car, na  economia  brasileira. 

PRIMEIRO  —  A  racionalização  internei, 
póde-se  dizer,  é  individualista,  no  melhor  sentido, 
ou  necessariamente.  Refere-se  a  cada  empresa, 
de  per  si.  E'  da  sua  economia  intima,  por  paríe 
dos  respectivos  dirigentes,  ou  conductores. 

Assim,  o  responsável,  pela  empresa,  pôde  ter 
um  custo  maior,  ou  menor,  de  producção.  Lòco^ 
lizo  bem  suo  exploração,  adopta  urna  mQchinan.:i 
aperfeiçoada,  tem  praticas  de  trabalho  mais  lu- 
crativo, procura  credito  mais  borato,  como  trans- 
porte moi'^  em  conta,  vive  em  dic  com  o  "novo". 


Numa  palavra,  todas  as  medidas  ao  bom  êxito  da 
empresa,  personalistamente  não  lhe  são  estra- 
nhas. 

Ora,  essa  racionolização  interna  não  é  des- 
conhecida da  nossa  industria  do  açúcar,  pelo  me- 
nos, relativamente.  Ella  já  não  é  o  que  era,  no 
passado  secular.  Vê-se  do  suo  série  de  usinas,  a 
substituir  os  velhos  instrumentos  colonioes  de 
transformação,  bem  como  dos  methodos  de  traba- 
lho, ió  "motorizados",  no  fornecimento,  ou  remo- 
ção, do  canna  á  industrialização,  como  matéria 
prima 

SEGUNDO  —  A  racionalização  externa  já  é 

o  que  o  próprio  nome  começa  a  mdicor.  Refere- 
se  ao  que  occorre,  fóro  dos  empresas.  Suo  eco- 
nomia não  é  individual,  e,  sim,  de  conjuncto,  na 
corporação  dos  productores. 

Oro,  essa  racionalização  externa  no  industria 
do  açúcar,  era  desconhecida,  entre  nós.  Não 
existia  até  1930,  mesmo,  depois. 

Inougurou-a  o  dr.  Leonardo  Truda,  quando 
chamado  ó  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  do  qual 
hoje,  aliás,  é  presidente.  Desse  ponto,  é,  hodier- 
namente, o  maior  benemérito  da  velho  industria 
do  açúcar,  conferindo-lhe  o  que  ella  não  tinha. 
Esse,  o  facto  segundo  o  primeiro  dos  sensos,  que 
é  o  senso  de  relatividade,  já  que  nada  é  perfeito, 
no  vido,  e  que  pôde  ser  af firmado  por  quem  não 
ganhe,  no  açúcar,  o  "quontum  suficit",  paro  ado- 
çar uma  chicaro  de  café. 

TERCEIRO  —  Como  vimos,  a  racionolizoção 
externa  visa  a  economia,  do  conjuncto.  O  produ- 
ctor  já  não  levo  por  meta  o  exito  isolado,  mos,  o 
exito  co'lectivo.  Dá  um  sõ  espirito  os  empresas. 

Dest'artfc,  deixa-lhes  liberdade,  por  dentro 
\  racionalização  interna).  Transforma  esta  líber-' 
dode,  por  dentro,  em  unidade,  por  fóro  (raciono- 
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lizaçõo  externa)  .  Baseada  o  segunda,  na  primeira, 
resul<"a  a  integração,  na  conauclu 

Assim,  a  producção  é  adaptada  o  procura  in- 
ferior do  paiz,  A  cada  empresa  cabe  uma  fracção 
da  mesma  Do  contrario  —  ultrapassado  o  limit'.> 
estabelecido  —  sera  a  rumo,  para  todos,  peio  ex  ■ 
cesso  0'fferecido  ao  consumo. 

Organizada  a  producção,  segue-se  a  organi- 
zação da  circulação,  que  é  o  seu  leito.  Uma  coi- 
sa pede  outra.  Sua  distribuição  é  order-:ada,  en- 
tão . 

Ao  par  disso,  vem,  ou  pôde  vir,  o  serviço  do 
credito  á  producção,  obedecendo  a  um  sistema 
commum.  Mais.  O  escoamento  do  mercadoria, 
para  foro  do  paiz,  obedecendo,  a  L'm  sistema  com- 
mum, tombem. 

De  modo  que,  por  um  lado,  o  productor  obten. 
um  lucro  mínimo,  em  sua  octividode.  De  outro,  o 
consumidor  paga  um  preço  medio,  pelo  açúcar, 
não  podendo  ir,  além.  Os  interesses  de  ambos  dei- 
xam de  se  collidir,  para  se  completar,  no  interesse 
commum . 

Ora,  tudo  isso,  como  racionalização  externo, 
é  im[X>ssivel-  de  ottingir,  por  via  de  geração  es- 
pontânea. Exige  órgãos  apropriados  de  execução, 
'"oi  o  que,  em  começo,  conseguiu  o  Serviço  da  De- 
fesa do  Açúcar,  e,  hoje,  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  plenamente,  porquanto  o  açúcar  repre- 
sento, actualmente,  uma  industrie  sã,  no  paiz,  o 
que  não  era  dantes,  bem  como  o  seu  consumo,  jó 
aue,  em  nenhum  paiz,  apesar  dos  pesares,  o  seu 
preço  é  menor  do  que,  no  Brasil,  ainda,  segundo 
mostram  as  estotisticas. 

QUARTO  —  Em  racionalização  externa,  po- 
rém, o  homem  põe  e  a  natureza  dispõe.  E'  o  que 
Gcobo  de  acontecer,  comnosco,  pelo  secca,  preju- 
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dicando  a  sofra  de  açúcar,  no  Nordeste  Brasi- 
leiro. A  nossa  racionolizoção  externa  e  |X)Sta  á 
pro\c,  então  em  sua  organização. 

Em  presença  disso,  súe-se  das  difficuldades, 
da  melhor  maneira.  Demonstra  plasticidade,  em 
seu  mecon-ismo,  para  assim  expressar.  Não  "en- 
guiço", como  rnachina,  ao  serviço  do  maior  nu- 
mero. 

Effectivamente.  A  producção  decóe,  numa 
"equipe"  de  Estados.  E'  consentido  o  augmento  da 
producção,  numa  "equipe"  de  outros  Estados,  em 
proporção  acima  de  1.000.000  <  um  milhão)  de 
saccos,  estabelecendo -se  a  compensação. 

Por  outra  parte,  dada  a  def'.ciencio  momen 
tonea  de  producção,  os  apreços  tendem  a  subir. 
E'  natural.  Pois  especular  é  prever,  no  jogo  das 
massas  de  producção,  presente,  próxima  e  remota 

O  instituto  do  Açúcar  inten^-em.  Como. am- 
paro ns  interesses  de  productor  do  açúcar,  ampa- 
ro, outrosim,  os  interesses  do  consumidor  do  açú- 
car. Montem  os  seus  preços,  através  dos  próprios 
estoques,  fazendo  com  que  o  população  brasileira 
não  adquira  o  mercadoria  mais  coro,  ou  pague 
mais. 

QUINTO  —  Epilogando,  pode-se  dizer  que, 
em  matéria  de  racionalização  externa,  o  Brasil 
praticou  o  moiorTeito,  da  suo  historia  eco'nomica, 
com  o  açúcar.  Suo  organização  enfrenta  móos 
dias,  no  sentido  de  que  depara  outro  ambiente  dif- 
ferente  do  ambiente,  em  que  foi  creoda,  saindo- 
se  bem.  Portento,  olém  do  provo,  dó  o  contra- 
provo do  respectiva  efficiencio,  como  dominio  dc 
producção,  que  é  a  correcção  do  natureza,  eco 
nomicamente,  do  ponto  humano. 

—  MÁRIO  GUEDhS  ("Jomal  do  Brasil", 
9-VIÍ-37). 
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LEGISLAÇÃO 

Lei  n.  458,  de  16  de  julho  de 
1937.  —  Inciue  na  Commissão  Exe.. 
cutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  rèpresentantes  dos  planta- 
dores de  canna  e  de  usineiros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Puder  Legislativo  de- 
creta e  eu  sancciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1°  —  Fica  accrescida  de  dois  re- 
presentantes dos  plantadores  de  canna  para 
fabrico  de  açúcar  de  usina,  a  Commissão 
Executiva  do  InstitiUcj  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
a  que  se  referem  os  arts.  5°  e  6°  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  22.981, 
de  25  de  julho  de  1933,  sendo  um  dos  Es- 
tados do  Sul,  productore;  de  açúcar  de  us-"- 
na.  Espirito  Santo,  inclusive,  e  (jutro  dos 
Estados  do  Norte,  pioductores  de  açúcar  de 
usina,  Bahia,  inclusive. 

Art.  2°  —  Fica  accrescida  de  um  lepre- 
sentante  de  usineiros  a  C  -mmissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a 
que  se  referem  os  arts.  5",  6°  e  8'  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  22.981. 
de  25  de  julho  de  1933. 
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Paragrafo  único  —  A  eleição  a  que  se 
refei^e  o  art.  2°  deverá  recair  subre  um  do; 
representantes  dos  Eítados  que  produzem 
até  200.000  saccos  de  açúcar  de  usina. 

Art.  3°  —  As  eleições  a  que  referem  os 
arts.  1°  e  2"  serão  procedidas  na  forma  do 
art.  6",  §  1°,  letras  a  e  b,  e  §  2°  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  22.981,  de  25 
de  julho  de  1933. 

Art.  4°  —  Os  sindicatos  ou  associaçõ^is 
de  usineiros  e  de  lavradores  só  poderão  es- 
colher para  delegado-eleitor  a  um  seu  asscj- 
ciado  que  seja  effectivamente  usineiro  ou 
lavrador  de  canna. 

Art.  5°  —  Revogam-se  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  julho  de  1937, 
116°  da  Independência  e  49"  da  Republica. 

GETÚLIO  VARGAS. 
Odilon  Braga. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

DECRETO  n.  5.597,  de  8  de  ju- 
lho de  1937.  —  Regulamenta 
cessão  de  prémios  aos  pre>ducloretí 
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de  álcool,  de  aguardente  e  de  hcr.. 
va.matte,  a  que  se  refere  a  Lei  nu- 
mero 158,  de  11  de  Janeiro  de  1H;^7, 

O  Governador  do  Eslatio  do  Rio  Graiidv 
do  Sul,  no  uso  das  altribuições  que  lhe  coiu 
fere  o  Artigo  62,  n.  1  da  Consliluiçãu,  tendo 
em  vista  o  dispos'to  na  Lei  n.  158; 

Considerando  que  ao  Estado  conipatí 
executar  e  fazer  cumprir  a  referida  Lei 

DECRETA 

Art.  1"  -  .  Todo  o  productor  de  álcool, 
de  aguardente  e  de  herva-matte,  de  accorcio 
com  a  Lei  n.  158,  deverá  fazer  a  sua  insci  j- 
pção  de  registro  na  Secretaria  de  listado  do , 
Negócios  da  Agricultura,  Industria  e  Com., 
mercio. 

§  1°  —  Para  effeito  do  registro  previsto 
neste  artigo,  os  interessatlos  deverão  pre- 
encher os  formulários  fornecidos  por  esta 
Secretaria  e  constantes  de. 

N.  1  —  Requerimento 

N.  2  —  Attesíadj  do  Exactot- 

N.  3  —  Ficha  de  informação. 

§  2"  —  Feito  registro  na  confoi'mida- 
de  do  artigo  anterior,  o  interessado  receberá 

um  certificado  de  registro  que  o  habilitará 

ao  recebimento  do  premio  de  que  trata  a  L''j 

n.  158. 

Art.  2"  —  A  Secretaria  da  Fazenda,  a 


quem  compete  o  recebimento  da  taxa  dc  Do- 
losa Agro-Pocuaria  e  (luo  iiic-ido  sol)iv  o 
ooi.l.  a  aguarilenic  c  a  her\ a-matlo,  dovoia 
eltectuar  no  ado  do  rocol)imoiito  das  i-efo- 
i'i(las  laxas,  o  paganuailo  du  jiriMnio  provi-;- 
lo  pela  Lti  modianic  a  ai^rosrn l;u;ão  d,.  o<'i_ 
lificado  de  registro . 

§  único  —  Sempre  (jue  os-  Exadorcs  U-- 
idiain  duvidas  (luaiilo  á  idenlidade  dos  poi'- 
tadorcs  dc  ocrtiricados.  podorac;  exigir  com- 
provações especiaes . 

Art.  3°  —  As  Exaclonas,  na  1'  quinze- 
na de  cada  mez  deverão  romeller  por  inter- 
médio da  Secretaria  da  Fazenda  á  Secreta- 
ria da  Agricultura,  industria  e  CummercitN 
uma  relação  completa  com  a  descriminaçái> 
das  taxas  arrecada(ias,  prémios  pagos  aos 
productores  e  os  nomes  destes. 

Alt.  4"  —  l^ara  effeito  do  registro  que 
trata  o  Art.  1"  e  seus  paragrafas  as  Exa- 
ctíirias  Esladuaes-  quaiid  >  solicitadas,  altes- 
tarão  a  qualidade  de  productor,  as  pessoas 
reconhecidas  como  taes. 

Art.  5"  —  A  Secretaria  da  Fazenda  e::. 
pedirá  as  instrucções  para  a  arrecadação  das 
taxas  e  fiicalização  das  mesmas  e  as  guias 
para  o  transito  das  mercadorias. 

Palacio  do  Governo  em  I^orlo  Alegi'e, 
8  de  jdlho  de  1937. 

José  Antonio  Flores  da  Cunha 
Annibal  di  Primio  Beck 
Paulo  Rache 
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